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RESUMO

O Matopiba, considerado a mais recente fronteira agrícola do Brasil, vem se consolidando

como espaço de expansão do agronegócio, mas também como território marcado por

intensos processos de transformação socioambiental. Em 2023, o Plano de Desenvolvimento

Agropecuário e Agroindustrial do Matopiba (PDA-Matopiba) instituiu como um dos

objetivos o desenvolvimento agropecuário com base na sustentabilidade agroambiental e na

gestão territorial. Entretanto, uma questão que surge para alcançar este objetivo do PDA-

Matopiba é quantificar a sustentabilidade agroambiental dessa região, já que, para avaliar

a sustentabilidade agroambiental, é necessário considerar diferentes critérios ambientais,

econômicos e sociais. Diante desse contexto, esta tese teve como objetivo principal avaliar

a sustentabilidade agroambiental do Matopiba por meio de uma abordagem multicritério

espacial baseada em lógica fuzzy. Inicialmente, realizou-se uma análise bibliométrica

sistemática que revelou uma lacuna de estudos sobre a sustentabilidade agroambiental

no Matopiba, ao mesmo tempo em que evidenciou a importância crescente da análise

multicritério no campo da sustentabilidade. Em seguida, foram analisados problemas

específicos da região, como o abandono de terras agrícolas, que atingiu aproximadamente 4

milhões de hectares entre 2006 e 2021, com destaque para áreas no Tocantins e no Maranhão,

e a vulnerabilidade ambiental das áreas protegidas do oeste baiano, avaliada por meio da

Análise Hierárquica de Processos (AHP) espacial, que indicou maior fragilidade em zonas

próximas a cursos d’água. Com base nessas análises, desenvolveu-se o resultado central da

tese, consistente em uma metodologia de avaliação da sustentabilidade agroambiental do

Matopiba por meio da análise multicritério espacial fuzzy. Com a metodologia proposta,

foram avaliados três cenários: máximo otimismo, máximo pessimismo e neutro. Os cenários

foram submetidos a uma análise de autocorrelação espacial, que permitiu identificar

grupos de microrregiões de baixa e alta sustentabilidade agroambiental. Os resultados

evidenciaram que, embora grande parte da região apresente potencial de sustentabilidade,

há áreas específicas do Matopiba com baixa sustentabilidade, especialmente no Tocantins, o

que pode estar associado à expansão da pecuária, ao desmatamento e à degradação dos solos.

A abordagem proposta mostrou-se eficaz para avaliar a sustentabilidade agroambiental no

Matopiba, integrando as diferentes dimensões da sustentabilidade e reduzindo incertezas

metodológicas comuns na análise multicritério. Os resultados obtidos podem oferecer

subsídios para a gestão e o planejamento territorial sustentável das atividades agrícolas e

para a formulação de políticas públicas.

Palavras-chave: análise multicritério; análise espacial; Matopiba; sustentabilidade agro-

ambiental; indicadores.



ABSTRACT

Matopiba, considered the newest Brazilian agricultural frontier, has been consolidating as a

space for agribusiness expansion, but also as a region marked by intense processes of socio-

environmental transformation. In 2023, the Agricultural and Agroindustrial Development

Plan of Matopiba (PDA-Matopiba) established agricultural development based on agro-

environmental sustainability and territorial management as one of its objectives. However,

one question that arises in achieving this PDA-Matopiba: objective is how to quantify

the agro-environmental sustainability of this region, since assessing agro-environmental

sustainability requires considering different environmental, economic, and social criteria.

Given this context, the main objective of this work was to evaluate agro-environmental

sustainability in Matopiba using a spatial multi-criteria approach based on fuzzy logic.

Initially, a systematic bibliometric analysis was conducted, which revealed a gap in studies

on agro-environmental sustainability in Matopiba, while also highlighting the growing

importance of multi-criteria analysis in the field of sustainability. Subsequently, specific

concerns in the region were analyzed, such as the farmland abandonment, which reached

approximately 4 million hectares between 2006 and 2021, particularly in areas in Tocantins

and Maranhão, and the environmental vulnerability of protected areas in the western part

of Bahia, assessed using the spatial Analytical Hierarchical Process (AHP), which indicated

more significant fragility in areas close to watercourses. Based on these analyses, the

central result of the thesis was developed: a methodology for assessing agro-environmental

sustainability in Matopiba using fuzzy spatial multi-criteria analysis. Using the proposed

methodology, three scenarios were evaluated: maximum optimism, maximum pessimism,

and a neutral scenario. The scenarios underwent a spatial autocorrelation analysis, which

identified groups of microregions with low and high agro-environmental sustainability. The

results showed that, although most of the region presented potential for sustainability,

specific areas of Matopiba concentrated low-sustainability areas, especially in Tocantins,

which might be associated with the expansion of livestock farming, deforestation, and

soil degradation. The proposed approach proved effective in assessing agro-environmental

sustainability in Matopiba, integrating the different dimensions of sustainability and dealing

with methodological uncertainties common in multicriteria analysis. The results obtained

can provide support for sustainable territorial management, planning of agricultural

activities, and the formulation of public policies.

Keywords: multi-criteria analysis; spatial analysis; Matopiba; agri-environmental sus-

tainability; indicators.
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1 INTRODUÇÃO

O Matopiba (acrônimo formado a partir de Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia) é

a mais recente fronteira agrícola do Brasil e é constituída por 31 microrregiões de quatro

estados brasileiros, sendo 135 municípios no Maranhão, 139 no Tocantins, 33 no Piauí e

30 na Bahia. A sua área total é de 73.173.485 hectares, com uma população de 6.212.600

habitantes, conforme o Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2023).

O Matopiba diferencia-se de outras fronteiras agrícolas brasileiras por ter sido

estabelecido numa região demograficamente estruturada, com baixo valor econômico e apto

à exploração agropecuária (Pereira e Pauli, 2016; Belchior, Alcantara e Barbosa, 2017).

A construção do Matopiba ocorreu com apoio do Estado em três pilares: as inovações

tecnológicas, o apoio às pesquisas científicas por meio do auxílio técnico e de extensão

rural e no crédito, por meio do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) (Favareto

et al., 2019). O Plano de Desenvolvimento Agropecuário do Matopiba previa políticas

públicas voltadas ao desenvolvimento de uma agricultura e pecuária de menor impacto,

visando reduzir impactos ambientais e melhorar a qualidade de vida da população (Belchior,

Alcantara e Barbosa, 2017).

Mais recentemente, em 2023, o Governo Federal publicou o decreto nº 11.767,

que apresenta o Plano de Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial do Matopiba,

com o objetivo de fomentar e orientar políticas públicas voltadas ao desenvolvimento

econômico, ambiental e social de maneira sustentável (Brasil, 2023b). O decreto especifica

a promoção de programas e projetos que promovam o desenvolvimento agropecuário

baseado na sustentabilidade agroambiental e na gestão territorial.

Apesar do crescimento econômico observado no Matopiba entre 1999 e 2017, nota-

se que este se concentrou em poucos municípios, aumentando a desigualdade de renda

(Widmarck, 2020). O crescimento de alguns setores agrícolas não resultou em redução

das disparidades sociais (Colussi, 2017). Além disso, a intensificação das atividades

agrícolas trouxe impactos ambientais significativos (Vieira et al., 2021) e aumentou a

concentração fundiária (Santos et al., 2023). Os impactos da expansão das atividades

agropecuárias têm sido relacionados à degradação do Cerrado e da Amazônia, tanto na

perda de bens e serviços do ecossistema quanto no aumento da desigualdade social causada

pela concentração de terras. Por exemplo, a supressão da vegetação nativa do Cerrado

em decorrência da expansão da criação de gado e dos cultivos de plantações de soja,

cana-de-açúcar e eucalipto (Vieira et al., 2021).Diante do exposto, é necessário um estudo

aprofundado da avaliação da sustentabilidade agroambiental do Matopiba, considerando

critérios múltiplos (ambientais, sociais e econômicos) no contexto agrário.
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A discussão acerca da sustentabilidade surgiu da preocupação com a manutenção

de recursos naturais para as gerações futuras e ganhou impulso no Brasil a partir da

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento em 1992, no

Rio de Janeiro (Veiga, 2019). A ideia principal da sustentabilidade envolve a equidade dos

fatores ambientais, econômicos e sociais (Opon e Henry, 2020). Questões como mudanças

climáticas e acesso a recursos naturais reforçam ainda mais a necessidade de avaliar a

sustentabilidade agroambiental (Valizadeh e Hayati, 2021).

Neste contexto, o desenvolvimento de indicadores para quantificar a sustentabilidade

é essencial para apoiar a tomada de decisões e elaboração de políticas públicas (Opon e

Henry, 2020). No entanto, a construção de indicadores de sustentabilidade é um desafio

devido às múltiplas dimensões que envolvem a sustentabilidade e ausência de um modelo

padrão de avaliação em específico da sustentabilidade nas atividades agrícolas. Abordagens

de Análise de Decisão Multicritério (MCDA, do inglês Multicriteria Decision Analysis)

são apropriadas para gerar indicadores de sustentabilidade, considerando a natureza

multidimensional dos sistemas agrícolas (Talukder et al., 2020). A integração entre MCDA

e Sistemas de Informação Geográfica (SIG) tem se mostrado uma estratégia promissora

para planejar a sustentabilidade territorial (Massei et al., 2014).

Dados geográficos são comumente utilizados por pesquisadores, elaboradores e

tomadores de decisão no âmbito das políticas públicas (Malczewski, 1999). Os dados

geográficos podem ser imagens de satélite, dados de censos ou dados estatísticos que

contenham informação espacial de localização. Esses dados podem ser organizados na

forma tabular, na disposição de matrizes de dados espaciais, onde cada entidade espacial é

descrita por uma localização com coordenadas geográficas, que representam um atributo e

variam ao longo do espaço (Malczewski, 1999).

Sendo assim, a representação das observações geográficas é usualmente construída

na forma de matriz, onde cada célula da matriz geográfica contém uma informação numérica

ou alfanumérica, como dados sobre população, setores censitários, número de famílias,

dentre outras informações (Malczewski, 1999). Dependendo do conjunto de dados, a análise

pode ser de caráter unidimensional, quando se analisa um único padrão de distribuição

espacial e considera-se apenas uma coluna da matriz, ou multivariável, quando a matriz é

constituída de mais de uma coluna. Neste último caso, torna-se possível analisar relações

espaciais entre mais atributos e assim realizar a análise espacial multicritério (Malczewski,

1999).

A análise multicritério espacial envolve associações entre dados geográficos e critérios

de um determinado problema. Esses critérios são determinados por tomadores de decisão,

que definem os pesos associados a cada um dos critérios conforme suas preferências
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para cada critério, para obtenção de informações que ajudem na tomada de decisões

(Malczewski, 2006). Este procedimento se caracteriza por mapas de entrada (associação

de dados geográficos e preferências dos tomadores de decisão) e mapas de saída, que são o

resultado do procedimento (Silva, 2020).

A análise multicritério espacial envolve a construção da estrutura do problema de

decisão multicritério, que geralmente é composta por critérios, alternativas, avaliador(es),

padronização dos critérios, ponderação dos critérios e estruturação das alternativas (Silva,

2020). Os critérios podem ser entendidos como o conjunto de variáveis que podem ser

conflitantes entre si. Os critérios representam fatores que recebem julgamento dos decisores.

O conjunto de alternativas viabiliza a solução para o problema de decisão. Os avaliadores ou

decisores são responsáveis por avaliar os critérios, que podem ser um grupo de especialistas

ou atores sociais (Malczewski, 2006). A padronização é o processo de “normalização”

dos dados para que todos tenham a mesma unidade para avaliação, e a ponderação é a

etapa em que há a atribuição da importância de cada critério para, por fim, realizar a

estruturação das alternativas (Silva, 2020).

De modo geral, métodos de MCDA consistem em cinco etapas: escolha dos crité-

rios, caracterização estatística e tratamento de dados ausentes, normalização dos dados,

ponderação dos critérios e, por fim, a agregação dos critérios (Opon e Henry, 2020). Todas

essas etapas estão sujeitas a incertezas, pois comumente dependem da subjetividade na

escolha dos decisores e dos seus interesses, além de uma série de fontes de incertezas na

utilização de dados secundários (Silva, 2020; Opon e Henry, 2020). As incertezas podem

ser categorizadas como externas, quando envolvem fatores ambientais que são indômitos,

e internas, quando se trata das escolhas dos decisores (Silva, 2020).

No contexto da avaliação da sustentabilidade, as incertezas encontram-se no para-

digma quantitativo e na ausência de um modelo padrão para investigação dos problemas

associados à sustentabilidade (Opon e Henry, 2020). Por este motivo, evidencia-se a

necessidade de avaliar quantitativamente a sustentabilidade considerando aspectos de

robustez às incertezas. Há diversos tratamentos no processo de minimização das incertezas

na análise multicritério, que podem ser aplicados a cada etapa que apresenta incertezas

metodológicas. Em Boggia et al. (2018), por exemplo, os autores utilizaram a ferramenta

GeoUmbriaSuit, que reduz o viés na etapa da atribuição de pesos. Neste estudo, os autores

utilizam o método de análise multicritério TOPSIS. O estudo de Silva (2020) avaliou a

determinação de locais mais apropriados para implementação de energia renovável em

Minas Gerais aplicando uma metodologia de análise multicritério espacial fuzzy para o

tratamento de incertezas associadas ao julgamento dos decisores. O método aplicado

por Silva (2020) é uma versão fuzzy do método clássico Análise Hierárquica de Processos

(AHP).



18

Uma das principais fontes de incertezas da AHP é o procedimento de atribuição de

preferências entre pares de critérios. Este problema é ainda mais evidente em problemas

de decisão com um número elevado de critérios. Os pesos utilizados para construir uma

alternativa de decisão a partir da soma ponderada dos critérios dependem diretamente da

escolha das preferências. Assim, as incertezas metodológicas associadas à normalização

das variáveis e à atribuição dos pesos de cada critério podem ser tratadas utilizando

ferramentas baseadas em lógica fuzzy (Silva, 2020).

Diversos estudos já utilizaram MCDA e MCDA espacial no contexto de susten-

tabilidade agrícola, demonstrando sua aplicabilidade para decisões de uso da terra e

planejamento agrícola sustentável. Latinopoulos (2009) empregou MCDA espacial para

alocação eficiente de recursos de água e terra em uma área rural da Grécia levando em

conta aspectos sociais, econômicos e ambientais. Feizizadeh e Blaschke (2013) investigaram

MCDA espacial para avaliar a utilização ótima de recursos da terra para produção agrícola

em Tabriz, no Irã. Bausch, Bojórquez-Tapia e Eakin (2014) discute como combinar MCDA

com análise de sistemas como uma abordagem para avaliar a sustentabilidade agroam-

biental da produção comercial de milho irrigado em Sinaloa, México. Vogdrup-Schmidt

et al. (2017) propuseram uma metodologia de MCDA espacial para avaliar as decisões

de mudança de uso da terra e como essas mudanças afetam serviços ecossistêmicos em

um município da Dinamarca. Essa abordagem foi estendida por Vogdrup-Schmidt et

al. (2019) para avaliar toda a área agrícola da Dinamarca. Musakwa (2018) identificou

áreas de reforma agrária adequadas à agricultura no sul da África, utilizando a MCDA,

demonstrando que é uma ferramenta adequada para tomada de decisões de áreas propícias

à reforma agrária e para escolha de solos aptos às práticas da agricultura sustentável. Em

Boggia et al. (2018), os autores utilizaram MCDA espacial para avaliar a sustentabilidade

na cidade de Malta. Mohamadzadeh et al. (2020) avaliaram a sustentabilidade na província

do Azerbaijão Oriental no Irã utilizando MCDA espacial e Valizadeh e Hayati (2021)

desenvolveram um indicador utilizando MCDA para avaliar a sustentabilidade agrícola em

propriedades iranianas.

Apesar de ser mencionado em alguns estudos, o conceito de sustentabilidade agro-

ambiental ainda carece de definição precisa. Neste trabalho, considera-se sustentabilidade

agroambiental a articulação equilibrada entre fatores ambientais, sociais e econômicos

no contexto da atividade agrícola. Embora o tema esteja presente no Plano de Desen-

volvimento Agropecuário e Agroindustrial do Matopiba, os estudos específicos sobre a

região permanecem incipientes, configurando a principal lacuna a ser preenchida por esta

pesquisa.

A motivação para este estudo reside na necessidade de avaliar a sustentabilidade

agroambiental no Matopiba de forma espacial. Além disso, o trabalho visa contribuir
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metodologicamente para a avaliação sistemática dessa sustentabilidade, fornecendo uma

análise quantitativa e qualitativa em uma região de intensa expansão agrícola. Embora

muitos estudos tratassem dos impactos ambientais advindos das atividades agropecuárias na

região, há uma certa lacuna em relação a estudos que abordassem o termo sustentabilidade

agroambiental no Matopiba. O trabalho pretende preencher a lacuna sobre a temática de

forma a contribuir e dar suporte a políticas públicas de sustentabilidade nas atividades

agrícolas.

O objetivo principal deste estudo é avaliar a sustentabilidade agroambiental no

Matopiba utilizando uma abordagem de análise multicritério espacial fuzzy. Em específico,

este trabalho pretende:

a) Mapear a produção científica sobre o Matopiba e sobre análise multicritério

fuzzy aplicada a sustentabilidade agroambiental;

b) Propor indicadores para avaliar a sustentabilidade agroambiental no Matopiba;

c) Realizar análises espaciais para avaliar a sustentabilidade agroambiental no

Matopiba e classificar áreas de acordo com níveis de sustentabilidade.

Este trabalho encontra justificativa no suporte à tomada de decisões para processos

de gestão e planejamento sustentável das atividades agrícolas do Matopiba, com o intuito

de reduzir desigualdades sociais e preservar recursos naturais para futuras gerações,

principalmente por meio do suporte a políticas públicas. Para isso, é importante identificar

as áreas deprimidas que necessitam de políticas públicas específicas, fornecendo subsídios

para minimizar disparidades e promover a sustentabilidade agroambiental.

1.1 Descrição da área de estudo

O Matopiba é a fronteira agrícola mais recente do Brasil. A região abrange 31

microrregiões de quatro estados brasileiros: Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. Em 2015,

a área total desta região foi medida em aproximadamente 73 milhões de hectares (Magalhães

e Miranda, 2014). A área abrange três importantes biomas brasileiros: Cerrado, Amazônia

e Caatinga, conforme mostrado no mapa de localização da Fig. 1.1. Em particular, o

bioma Cerrado cobre a maior parte da área do Matopiba e é caracterizado principalmente

por vegetação arbórea, savana e formações florestais campestres.

A produção agrícola da região é dominada por grandes propriedades que priorizam o

agronegócio e refletem a concentração fundiária na institucionalização do Matopiba, apesar

do maior número de estabelecimentos de agricultura familiar e da redução observada, entre
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significativas em relação à produtividade (Santos et al., 2024).

O Matopiba também apresenta altos índices de desmatamento e solos com alto

potencial erosivo. As práticas agrícolas baseadas na remoção da vegetação natural pode

contribuir para aumentar a fragilidade dos solos da região. Por esta razão, é importante

adotar práticas de manejo adequadas devido à fragilidade dos solos da região visando reduzir

o impacto dos processos de erosão (Gomes et al., 2017). Estima-se que 0,63% dos solos do

Matopiba foram considerados deteriorados, dentre os quais 59% das áreas degradadas são

arenitos e 25% latossolos. Este último tem a característica de ser solo estável, indicando

que outros fatores como eventos climáticos extremos, e manejo inadequado, como o uso do

fogo (Vieira et al., 2021). Nesse contexto, a intensificação agrícola pode gerar abandono

de terras que se tornam improdutivas em razão da perda de qualidade dos solos.

Diversos tipos de solos são encontrados no Matopiba, como Latossolos Amarelo e

Vermelho-Amarelo, Argissolo e Plintossolo Pétrico. Devido às suas características, esses

solos podem estar associados a áreas de abandono de terras agrícolas, tema aprofundado

no Capítulo 3.

1.2 As relações entre a geografia, a expansão agrícola e a sustentabilidade agroambiental

na recente fronteira agrícola brasileira do Matopiba

A Geografia Agrária é um campo da ciência geográfica que se dedica ao estudo da

atividade agrícola e pecuária em sua dimensão espacial (Ferreira, 2001). Seu foco principal

é analisar as características e a organização do espaço rural, abrangendo todos os aspectos

que o estruturam. No Brasil a geografia agrária surge como uma ruptura com os estudos

agrícolas, que possuíam enfoque em aspectos estritamente naturais da paisagem, passando

a analisar as relações de trabalho no campo, a estrutura fundiária e as questões agrárias

do Brasil (Ferreira, 2001; Paulino, 2007).

Conforme definem Silva e Stolcke (1981), a questão agrária refere-se aos aspectos

de organização de trabalho, produção, renda e emprego no meio rural. O cerne dessa

problemática, segundo Kageyama (1993), reside na concentração fundiária, a qual, impulsi-

onada pelo desenvolvimento capitalista, levou à privação do acesso à terra e à consequente

precarização da vida dos trabalhadores rurais (trabalho, emprego e renda). Assim, essa

privação de acesso aos recursos fundiários constitui a separação dos trabalhadores em

relação aos seus meios de produção (Silva e Stolcke, 1981).

No sistema capitalista mundial, o território funciona como mecanismo de poder

e estabelece alguns paradoxos de disputa. O conflito essencial na relação Território-
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Capital é gerado pela busca incessante da acumulação capitalista, que tem como objetivo

remodelar o espaço para a sua própria reprodução. Essa lógica frequentemente exige a

apropriação e a incorporação de formas não-capitalistas (caracterizadas pela monopolização

do território) e é confrontada por resistências sociais que lutam por maior autonomia

e justiça na distribuição e uso do espaço(Paulino, 2007; Oliveira, 2016). Essa disputa

pode ser compreendida como uma batalha pela posse e uso da terra: o Capital busca

monopolizar e cercar o território para desviar a riqueza e o valor gerados pelo trabalho

rural para seus próprios centros de acumulação. Em contrapartida, os camponeses e

movimentos sociais lutam para reverter a concentração fundiária e garantir que os recursos

e o valor intrínseco do território sirvam à vida comunitária, à autonomia e à justiça social,

e não apenas à lógica do lucro (Malagodi, 2017; Paulino, 2007).

A globalização, enquanto fenômeno espacial, permite mensurar a amplitude do

poder do Capital. Sua compreensão é facilitada pela análise do desenvolvimento da técnica,

da informação e da ciência, que são os vetores dessa expansão(Santos, 2023). O conjunto

de técnicas no mundo globalizado é o amontoado de meios instrumentais e sociais com

os quais o ser humano realiza a sua vida e a definição dessa técnica evolui em conjunto

com o desenvolvimento da humanidade; assim, o espaço geográfico adquire novas formas,

definições e características (Santos, 2023). A globalização pressupôs uma nova dinâmica

econômica, como mercado unificado, empresas mundializadas, organizações de governança

global (Oliveira, 2016).

O mundo globalizado era tido como a possibilidade de ter acesso a técnicas e métodos

diferentes em todos os lugares do mundo, tal qual uma aldeia global a partir da diminuição

das distâncias (Santos, 2023). No entanto esse fenômeno aprofundou as desigualdades

locais, à medida que o capital impunha suas regras sem considerar as diferenciações desses

locais, no entender de Santos (2023), a globalização é perversa, pois utiliza a técnica e a

ciência para fragmentar o território e promover um território homogeneizado em relação

as normas e paisagens (como monoculturas), enquanto exclui e marginaliza as regiões que

não são estratégicas para a dinâmica do lucro, resultando em uma exacerbação da pobreza

e da desigualdade socioespacial.

Com a predominância dos sistemas técnicos e da informação, a globalização subverte

as regras antigas da evolução territorial e impõe novas lógicas de uso e apropriação do

espaço Santos (2023). A formação do Meio Técnico-Científico-Informacional provocou

transformações radicais tanto na forma de produção quanto nas relações sociais e eco-

nômicas no campo; nesse sentido, a agricultura científica globalizada submete o espaço

agrário e o trabalho a uma lógica estrita de racionalização e homogeneização (Santos, 2023).

Essa agricultura demanda intensamente bens científicos e assistência técnica, forçando os

produtores a uma obediência militarizada às regras ditadas pelas atividades hegemônicas,
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desde o plantio até a comercialização. Essa submissão aos imperativos técnicos e mer-

cantis, essenciais para permanecer no sistema, acaba por relegar o agricultor moderno à

subserviência, onde a única escolha é aceitar as regras do território dominado pelo capital

ou ser expulso (Santos, 2023).

As alterações no modo de produção impactaram o território rural, principalmente

devido às transformações que se proporcionam com a implantação de infraestrutura voltada

para o aumento da produção e a intensificação da circulação de mercadorias (Matos e Pessoa,

2011). O pacote tecnológico da produção agrária pós-revolução Verde propagou-se em

dimensões mundiais admitindo uma receita universal que não considerava as diferenciações

geográficas presentes no mundo (Silva, 2019; Andrades e Ganimi, 2007). A modernização

possibilitou, assim, a complexidade das atividades do campo, principalmente ao modificar

o modelo de produção tradicional para uma produção mais acelerada, integrando a

agricultura a outros setores da economia.

Esse processo pode ser considerado como um evento de modernização da agricultura

através da tecnologia que gerou profundas alterações no espaço rural através de uma

uniformização do espaço pela adoção de um pacote tecnológico homogêneo, que acelera a

modernização, mas simultaneamente acentua a concentração fundiária e a exclusão social.

O espaço rural é, assim, subvertido a mero suporte para a produção em larga escala,

ignorando suas multifuncionalidades (Santos, 2023). Além disso, a principal motivação da

revolução verde ou revolução tecnológica da agricultura consiste em erradicar a fome; no

entanto, esse fenômeno priorizou a produção de commodities em detrimento da segurança

alimentar para populações tradicionais, enfraquecendo culturalmente essas populações

(Porto-GonÇalves, 2004). Os impactos sociais e ambientais da revolução se estendem

à construção de um modelo agrícola dependente de insumos, que elevam os custos da

produção, contribuem para a deterioração ecológica, resumindo-se a um projeto socialmente

injusto e ambientalmente insustentável (Moreira, 2011).

Na nova etapa do capitalismo mundial, houve uma maior integração da burguesia

mundial formada a partir da aliança de empresas mundiais com economias nacionais, o

que possibilitou maior controle sobre matéria-prima, mercados e mão de obra (Oliveira,

2016).A mundialização da expansão do capital em escala global refere-se ao período

histórico movido pelo neoliberalismo com o objetivo de acumulação do capital (Oliveira,

2016). Esse período evidencia a expansão geográfica e o domínio do território por relações

colonialistas e imperialistas na solução de problemas internos do capitalismo, problemas

estes que não encontram soluções internas e estão relacionados à acumulação do capital

que, na busca por solução, se desloca para novos espaços geográficos para gerar ainda mais

lucros (Harvey, 2005).
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As commodities não representam apenas bens primários de produção, mas produtos

como soja, milho e outros que foram transformados em ativos de especulação de modo que

seus valores são controlados por fundos de investimento que controlam estoques e os preços,

criando assim um processo especulativo desses produtos (Oliveira, 2016). Além disso, a

produção de commodities tende a ser uma produção dependente de insumos agrícolas e

tecnologia; essa relação reforça a formação socioeconômica dependente de países como o

Brasil, onde forças externas são determinantes em todos os processos, resultando numa

organização espacial dependente (Santos, 2023).

O dinamismo territorial revela que o espaço é ativamente produzido e apropriado

pelas forças econômicas, manifestando-se nos fluxos e redes que se estabelecem na região.

Essas mudanças no espaço, impulsionadas pelas dinâmicas da economia, moldam as

características intrínsecas do território. Conforme a perspectiva de Haesbaert (2011),

o território pode ser compreendido pela sua materialidade, ou seja, pelo conjunto de

condições e recursos concretos que seus habitantes encontram para garantir sua existência

e reprodução naquele local. Além disso, o território pode assumir dois aspectos, material

na concretização da dominação jurídica e política da terra, que envolve as questões de

posse etc e simbólica, na questão cultural e do espaço social, assim o território manifesta

múltiplas identidades, podendo ser visto tanto como um recurso ou valor de troca na esfera

econômica, quanto como um elemento de valor simbólico (Haesbaert, 2011; Widmarck,

2020).

Sendo assim, a fronteira agrícola é um recorte espacial de escala geográfica capaz de

retratar as questões sobre a mobilidade do capital e das relações de produção que também

retratam as interações entre a terra, o homem e a natureza e a organização territorial

capitalista (Silva, 2006). Em suma, a expansão de fronteiras no Brasil perpassa por

questões de mudanças significativas da paisagem natural, a propriedade privada, conflitos

territoriais, desigualdades sociais (Silva, 2006). No caso do Matopiba, os conflitos no

campo são resultado da expansão da agricultura fomentada pela expansão do capital que

gera processos de desterritorialização em decorrência das disputas pelo território, que,

segundo Mondardo e Azevedo (2019) as populações tradicionais enfrentam a violência, os

assassinatos e a espoliação de seus recursos.

A territorialização do capital demonstra como o neoliberalismo modificou a estrutura

de grandes empresas, que passaram a atuar articuladamente em escala mundial, fomentando

processos de fusão, aquisição e associação que se caracterizam por dois tipos de processos:

a territorialização dos monopólios e a monopolização do território (Oliveira, 2016). Ainda

segundo Oliveira (2016), a territorialização dos monopólios na agricultura se dá pelo

domínio da propriedade privada (terra), do processo produtivo e do beneficiamento

industrial dos produtos agrícolas e a monopolização do território é a prática de controle
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dedos mecanismos de subordinação no mercado agrícola executado pelas grandes empresas

que regulam a circulação de mercadorias, insumos agrícolas, os preços etc.

Os movimentos de expansão do capital resultaram em processos como a “corrida

mundial” em busca de terras nos anos 2000, em que houve um processo de grande aumento

nas transações de compras e vendas de terras brasileiras por estrangeiros (Sauer, 2010). A

crise mundial da economia em 2008 acentuou a busca de capitais no mercado de terras

do Brasil, intensificando, assim, o processo de estrangeirização de terras no país (Bezerra,

2012; Pereira e Pauli, 2016). O termo estrangeirização é uma possível tradução para "Land

grabbing", que, mesmo apresentando significados distintos, ambos podem ser entendidos

como processos complementares (Pereira e Pauli, 2016), uma vez que o capital financeiro

promove a obtenção de grandes extensões de terras a empresas e investidores estrangeiros

para extração de recursos que geram grandes impactos ambientais e sociais, como a

desapropriação de comunidades tradicionais e que de acordo com Pereira e Pauli (2016), é

um processo de apropriação do território pelo capital estrangeiro.

O processo de estrangeirização das terras brasileiras se intensificou após a crise de

preços de alimentos em 2008, o que fez com que países estrangeiros se interessassem na

aquisição de terras para suprir suas necessidades internas. Além disso, o setor financeiro,

que anteriormente era avesso ao mercado de terras devido à baixa liquidez (Sauer, 2010),

o que aponta a mudança nas relações com a terra, principalmente em regiões de fronteiras

agrícolas.

A dinâmica produtiva também se altera nesse contexto de produção de commodities

que é considerada de capital-intensiva, com maiores investimentos, menor dependência de

mão de obra, maximização da produção, alta produtividade (Pereira e Pauli, 2019). Nesse

sentido, o modelo de produção agrícola tende a gerar menor distribuição de renda, pois,

com a menor dependência da mão de obra, há uma tendência à concentração de renda e

riqueza nas mãos dos proprietários do capital e dos fornecedores da tecnologia, e não dos

trabalhadores rurais.

Os impactos da estrangeirização são inúmeros e sentidos na escala do território. O

território é um espaço produzido cuja dinâmica e características são moldadas ativamente

pela economia, especificamente pelos fluxos e redes estabelecidos pelo capital. Essas

transformações econômicas são determinantes na materialidade do território, definindo

as condições e os meios de existência que seus habitantes encontrarão para sobreviver e

se reproduzir naquele lugar, demonstrando o território como um espaço de apropriação

(Haesbaert, 2011).

A descontinuação e o enfraquecimento de programas sociais e ambientais no campo,

como a extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) em 2016, foram impul-
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sionados por um projeto político neoliberal alinhado à corrida mundial por terras. Essa

mudança resultou na emissão de Medidas Provisórias que, ao enfraquecerem a legislação

fundiária e socioambiental, pavimentaram o caminho para a grilagem e a especulação

de terras (Sauer e Leite, 2017). Tais medidas favoreceram o produtor empresarial e o

agronegócio, ameaçando a sustentabilidade e a permanência da agricultura familiar e dos

pequenos agricultores no meio rural, um processo que pode intensificar a concentração de

terras e transferir problemas sociais para os centros urbanos (Sauer e Leite, 2017).

Além dos incentivos das políticas públicas por parte do Estado, o fenômeno da

estrangeirização do Matopiba contribuiu para a expansão do agronegócio na região. O

Estado forneceu o suporte às políticas públicas e, de acordo com Sauer (2010), parte

dos investimentos estrangeiros presentes no Matopiba é financiada com recursos públicos.

Além disso, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) desempenha

papel importante nas pesquisas sobre o desenvolvimento da agropecuária no Cerrado

(Pereira e Pauli, 2016). Os investimentos em políticas públicas, o acesso à tecnologia e os

financiamentos estrangeiros são responsáveis por todo o desenvolvimento do agronegócio

na região. A região do Matopiba, de acordo com Favareto et al. (2019), é um território

construído mediante apoio estatal baseado nos pilares da inovação tecnológica, no apoio

às pesquisas científicas e no crédito rural.

O Matopiba, fronteira agrícola que foi institucionalizada em 2015, possui biodiver-

sidade de vegetação e solos que, em parte, poderiam explicar a concentração da produção

agrícola na fronteira. Contudo, esses fatores naturais são insuficientes para justificar a

evolução das atividades agropecuárias na região, que se estabeleceram e expandiram graças

a políticas de infraestrutura, auxílio tecnológico e ações de ocupação. Sendo assim, o

Matopiba e o desenvolvimento do agronegócio são explicados a partir dos incentivos na

forma de políticas públicas e das parcerias público-privadas, a exemplo dos programas:

o Programa de Assentamento Dirigido do Alto do Parnaíba (PADAP), o Programa de

Desenvolvimento Agrícola do Cerrado (POLOCENTRO) e o Programa Nipo-Brasileiro de

Desenvolvimento Agrícola da Região dos Cerrados (PRODECER) que foram destaque na

década de 1970 e contribuíram para a ocupação agrícola dessa fronteira (Pires, 2000).

Assim, a região se consolidou como uma das mais recentes fronteiras agrícolas do

Cerrado brasileiro que se materializa por meio dos investimentos de empresas estrangeiras,

com o suporte do Estado (políticas públicas de infraestrutura) para a produção de

commodities (soja, milho, algodão, criação de animais de grande porte). A expansão

do agronegócio no Matopiba apresenta aspectos da territorialização dos monopólios e

da monopolização do território, a alta concentração fundiária, a presença de empresas

estrangeiras com interesse no mercado de terras, como afirma Pereira e Pauli (2016). Além

disso, a região concentra o aumento do desmatamento do Cerrado, conflitos envolvendo
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processos de ocupação, retomadas, acampamentos, desterritorialização, trabalho análogo à

escravidão e acesso à água (Pereira e Pauli, 2016).

O domínio de um território pode ser entendido a partir da tomada de posse da

terra e dos proveitos que delas advêm e para isso há diversas formas de domínio como

a compra de propriedades rurais, aluguel, acordos de colaboração ou informais e há as

práticas empresarias que são mais complexas, como a sociedade em nome de terceiros,

união de empresas etc, mas todas as práticas com objetivo de controle territorial para fins

de acumulação de riquezas que resulta na modificação da utilização do solo e nas relações

com o espaço (Pereira e Pauli, 2016).

No Matopiba, esse domínio pode ser caracterizado por meio da abrangente expansão

do agronegócio na produção de commodities, como soja, impulsionada por investimentos

estrangeiros e pelo suporte na forma de políticas públicas do Estado. Esse processo se

traduz na concentração de terras em grandes latifúndios e na drástica mudança do uso do

solo, que, embora gere dinamismo econômico em cidades-polo e aumento do PIB, provoca

a desterritorialização de comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas) e desencadeia

intensos conflitos socioambientais pela posse da terra, pelo acesso à água e pela conservação

da biodiversidade.

Nos decretos de institucionalização (2015 e 2023) do Matopiba evidencia-se a pre-

ocupação em estabelecer um agronegócio sustentável. Em específico, cabe mencionar

que em 2015, o Decreto nº 8.447 estabeleceu o Plano de Desenvolvimento Agropecuário

do Matopiba (PDA-Matopiba) e criou seu Comitê Gestor. Em 2020, o decreto nº 8.447

foi revogado pelo decreto nº 10.473, que, embora a fronteira continuasse existindo geo-

graficamente, resultou no desmonte de políticas públicas para o Matopiba. No ano de

2023, um novo decreto nº 11.767 restabelece a região e institui o Comitê Gestor respon-

sável por elaborar o novo Plano de Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial do

Matopiba (PDA-Matopiba) que especifica a necessidade de firmar o compromisso com a

sustentabilidade agroambiental e a gestão territorial da região.

As discussões acerca da sustentabilidade na agricultura surgiram a partir da pre-

ocupação com os impactos ambientais gerados pelas atividades agrícolas. A discussão

sobre sustentabilidade iniciou-se por volta da década de 1980, a partir do Relatório (Our

Common Future) de 1987, presidido por Brundtland. Nesse momento, o conceito de

desenvolvimento sustentável é dado como a necessidade de manutenção de recursos para

que próximas gerações também se desenvolvam. Esta definição universalmente aceita

estabelece um equilíbrio crucial, pois reconhece que o desenvolvimento deve responder às

necessidades humanas essenciais, particularmente as dos mais pobres, ao mesmo tempo em

que impõe limites (não absolutos, mas impostos pelo estado da tecnologia e da organização
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social sobre os recursos ambientais) para a exploração dos recursos, de modo a garantir a

manutenção e a regeneração dos sistemas de suporte à vida do planeta (Brundtland et al.,

1991).

A ideia do conceito de sustentabilidade, apesar de estar definida a partir da

manutenção de recursos para futuras gerações, não há uma definição padrão para avaliação

da sustentabilidade por ser um tema abrangente. A sustentabilidade está relacionada à

equidade entre três pilares: ambiental, econômico e social (Opon e Henry, 2020). Mesmo

com falta da definição de sustentabilidade, o surgimento das discussões sobre o tema

marcou um novo valor ético-social, comparável à "justiça social", e cuja legitimação ocorreu

rapidamente em cerca de três décadas (Veiga, 2019).

Em termos econômicos, o desafio da sustentabilidade reside em provar a viabilidade

de buscar tanto a expansão da economia quanto a integridade ecológica dos ecossistemas.

Há divergências quanto a viabilidade da sustentabilidade que se dividem em vertentes

que não encontram consenso entre o pessimismo e o otimismo (Veiga, 2019). O autor

ainda afirma, as diferentes correntes de pensamento que por um lado defendem como

único caminho possível a sustentabilidade é por meio do crescimento econômico baseada

na Curva de Kuznets Ambiental que foi refutada anos após o surgimento, por outro

lado economistas defenderiam que através de um sistema que as condições de vida de

uma sociedade seguiram melhorando sem que houve expansão desse sistema e numa

terceira via há os que acreditaram que o processo produtivo se reconfiguraria de modo que

ganharia ecoeficiência através da redução da energia exigida, teorias que foram contestadas

posteriormente (Veiga, 2019).

Apesar das dificuldades em encontrar uma solução para conseguir conciliar o

crescimento econômico e a redução de impactos ambientais, sabe-se que as ações antrópicas

das atividades de exploração do meio ambiente vêm ocorrendo de forma insustentável

(Veiga, 2019). Os eventos climáticos extremos se tornaram realidade, secas prolongadas,

chuvas intensas etc., que, se não forem revertidas, levam a projeções futuras pessimistas,

sendo a devastação de ecossistemas naturais, como florestas, e a intensificação do uso de

combustíveis fósseis apontados como fatores primários (Gomes e Cardoso, 2021).

No Matopiba os impactos ambientais da expansão do agronegócio já são uma

realidade. A intensidade da expansão dessas atividades ocasionou o desmatamento de mais

de 50% do bioma do Cerrado devido à substituição da vegetação nativa por plantações de

grãos, estima-se que a área substituída pela monocultura de grãos entre 2000 e 2014 foi o

dobro da área desmatada na Amazônia no mesmo período (Nepomoceno e Carniatto, 2022).

Além disso, a região concentra mais da metade das queimadas do Cerrado (Blanco et al.,

2022). O modelo de produção do agronegócio é socialmente e ambientalmente insustentável;
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os impactos afetam principalmente pequenos agricultores que estão à margem desse processo

produtivo, mas impactam toda a população já que o contexto das ações antrópicas no

meio ambiente afeta em escala global, como pode ser observado através da intensidade das

alterações climáticas que vêm ocorrendo, que de acordo com Balbino, Cordeiro e Martínez

(2011) pode ser evidenciado pelo aumento na frequência e intensidade de secas, inundações,

furacões e ciclones, juntamente com o derretimento de geleiras e a elevação do nível do

mar.

O Plano de Desenvolvimento Agropecuário do Matopiba (PDA) é historicamente

baseado em um modelo de desenvolvimento regional. Diferentemente de um modelo

territorial (que costuma focar em identidades sociais e governança local participativa),

o PDA foi concebido sob a lógica de Inteligência Territorial Estratégica, tratando a

região como uma "ferramenta"para a expansão da agricultura científica e do agronegócio

globalizado. Embora o decreto mencione "gestão territorial", o PDA representa um modelo

top-down de políticas públicas (de cima para baixo).

O Matopiba, apesar de ser considerado uma região, pode ser lido também como um

território criado pela lógica de acumulação de capital que fomenta a insustentabilidade,

principalmente nos aspectos sociais e ambientais (Nepomoceno e Carniatto, 2022). Territó-

rio em que coexistem diversos outros territórios visíveis e em disputa, entre o território do

agronegócio globalizado e o território vivido das comunidades tradicionais e camponesas,

que ocupam o mesmo espaço geográfico sob lógicas e poderes completamente distintos.

A dinâmica da produção agrícola do Matopiba é marcada por aspectos como o aumento

da concentração fundiária, o aumento dos conflitos por terras, a grilagem de terras, as

disparidades sociais e econômicas no campo e diversos impactos ambientais. Apesar das

características de uma produção agrícola do Matopiba estarem predominantemente atrela-

das ao acúmulo de capital, evidencia-se certa preocupação com as questões de conservação

e minimização dos impactos ambientais.

O Matopiba, como nova fronteira agrícola no país, se diferencia das demais por

apresentar no documento da sua institucionalização certa preocupação em estabelecer

atividades agrícolas de maneira mais sustentável. No Decreto 8.447, de 6 de maio de

2015, o documento oficial da criação da fronteira com o nome Matopiba faz menção à

sustentabilidade apenas ao estabelecer como meta o desenvolvimento econômico sustentável

baseado na agricultura e na pecuária da região. O desenvolvimento econômico sustentável

é um conceito que envolve o crescimento econômico de forma a promover a redução

de disparidades sociais, a melhoria na qualidade de vida da população e a preservação

ambiental (Arraes, Diniz e Diniz, 2006). Além disso, o Plano de Desenvolvimento Agrário

do Matopiba é baseado em políticas de incentivo à infraestrutura e, a partir dessas políticas,

houve uma ampliação de rodovias, ferrovias, portos, investimentos em tecnologia na recente
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fronteira agrícola do Cerrado (AATR, 2021).

No período de 2016 a 2022, o desmonte das políticas ambientais representou o avanço

de uma crise ambiental e reforçou a exploração extrativista dos recursos naturais do Brasil.

Órgãos públicos foram ameaçados de exercerem suas atividades após os cortes de orçamento

rigorosos, como no caso do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA),

do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), do Instituto

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE), resultando na flexibilização das políticas de desmatamento Pereira, Origuéla

e Coca (2021). A institucionalização do Matopiba e o seu Plano de Desenvolvimento

Agropecuário foram revogados no ano de 2020, período marcado por reformas impactantes

que alteraram direitos sociais, a agenda da política regional, dispersão de ministérios,

superintendências de desenvolvimento e bancos regionais (Monteiro Neto, Colombo e Neto,

2023). Apesar das discussões sobre a revogação, as atividades agropecuárias continuaram

a ocorrer; as principais diferenças consistem na execução das políticas públicas AATR

(2021). E questões acerca da sustentabilidade nas atividades agropecuárias não foram

prioridades nesse período.

No ano de 2023 o decreto 11.767 que trata sobre o Plano de Desenvolvimento

Agropecuário e Agroindustrial do Matopiba e cria o seu Comitê Gestor, há a menção do

Plano de Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial do Matopiba de forma a promover

políticas públicas para desenvolvimento econômico, ambiental e social sustentável baseados

nas atividades agrícolas e em específico da promoção do desenvolvimento agropecuário

com base na sustentabilidade agroambiental. Sustentabilidade agroambiental pode ser

definida como sustentabilidade nas práticas agrícolas, buscando o equilíbrio entre os pilares

econômicos, ambientais e sociais.

As discussões de popularização do termo de sustentabilidade surgiram da preo-

cupação com os impactos ambientais e com a manutenção de recursos naturais. Ainda

assim, alguns termos associados à sustentabilidade geram incerteza conceitual; o termo

sustentabilidade agroambiental, por exemplo, pode ser um termo caracterizado como

a prática de greenwashing que é definida a partir do comportamento de empresas que

apresentam baixo desempenho ambiental e comunicação positiva sobre o desempenho

ambiental (Freitas Netto et al., 2020). A incerteza consiste na efetiva prática de uma

sustentabilidade na agricultura e na pecuária, decorrente da falta de uma definição do

que seja sustentabilidade agroambiental, e pode representar uma tentativa de conciliar

a acumulação capitalista com a preservação mínima, sem alterar a estrutura fundiária e

produtiva.

O objetivo da Revolução Verde de erradicar a fome mundial não foi alcançado, pois,
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em 2014, ainda havia pessoas passando fome; estima-se que 804 milhões da população

estivessem atingidos pela fome (Oliveira, 2016). As políticas de soberania alimentar

perderam espaço para as políticas de segurança alimentar, termo anteriormente utilizado

pela saúde pública, mas que significou uma redução no suporte à agricultura de base

familiar, principalmente em governos neoliberais (Oliveira, 2016). A segurança alimentar

definida pela FAO em 1996 afirma que, para existir segurança alimentar, é necessário

que todos tenham acesso a alimentos seguros, nutritivos e suficientes, considerando as

necessidades dietéticas para uma vida saudável (Mendes e Gonçalves, 2023). No contexto

brasileiro, o conceito de segurança alimentar e o de soberania alimentar atendem a

demandas diferentes e, ainda assim, são entendidos como conceitos complementares; a

soberania alimentar não se limita ao acesso aos alimentos, mas também abrange o local e

a forma de produção desses alimentos (Mendes e Gonçalves, 2023).

A expansão agrícola pautada no agronegócio gerou impactos ambientais e sociais

no Matopiba, o enfraquecimento das práticas agrícolas tradicionais e o aumento do

desmatamento de áreas do Cerrado (Nepomoceno e Carniatto, 2022). O Matopiba é

o palco da disputa por posse de terras, fenômeno que é considerado uma ameaça a

soberania e à segurança alimentar. A grilagem de terras é a apropriação ilegal de terras

públicas (ou de comunidades tradicionais) por particulares, que se concretiza por meio de

fraudes documentais, como a falsificação de títulos, a corrupção e transações irregulares,

visando à transferência ilícita dessas áreas para o domínio privado (Frederico e Almeida,

2025). No Matopiba, o cenário de apropriação fraudulenta de terras (grilagem) acarreta

impactos sociais, ambientais, econômicos e legais profundos na região. Em suma, tal

prática perpetua o desmatamento indiscriminado, a espoliação de povos e comunidades

tradicionais e configura uma grave usurpação do patrimônio público (Frederico e Almeida,

2025).

O modelo de produção agrícola do Matopiba compromete a Soberania Alimentar,

o direito dos povos de definir suas próprias políticas e sistemas de produção local e

diversificada, essenciais para a resiliência territorial e o combate à fome. A produção de

commodities ameaça a soberania alimentar por constituírem modelos produtivos voltados

à exportação que subvertem a defesa do acesso a uma alimentação saudável, da produção

sustentável, da agroecologia e da agricultura orgânica; a produção sem uso de insumos

agrícolas (Mendes e Gonçalves, 2023).

Sustentabilidade e a justiça social no campo dependem da superação da lógica

da monocultura e da estrangeirização. Com o suporte na forma de políticas públicas, a

pequena agricultura de base familiar é capaz de estimular uma produção mais condizente

com a segurança e a soberania alimentar. Ressalta-se ainda que as principais distinções

entre o produtor empresarial e o de base familiar consistem no uso da terra, enquanto
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o primeiro objetiva a acumulação de capital, a agricultura familiar tem como propósito

o uso da própria força de trabalho e dos recursos naturais disponíveis (Malagodi, 2017).

Nesse sentido, avaliar a sustentabilidade de sistemas agrícolas pode vir a contribuir para

o fomento a políticas públicas voltadas a pequenos produtores, à agricultura familiar,

que são grupos que colaboram para a manutenção de recursos naturais, a propagação de

práticas ancestrais de agricultura e a existência de grupos minoritários no rural brasileiro.

1.3 Cronologia de construção da tese

Esta tese resulta de uma pesquisa de doutorado iniciada em 2022. A trajetória

foi marcada por ajustes metodológicos, mas manteve como eixo central a avaliação da

sustentabilidade agroambiental no Matopiba (Figura 1.2).

Figura 1.2 – Trajetória da construção da tese.

Disciplinas
Bibliometria

Terras Abandonadas
Projeto de Qualificação Projeto de Tese

AHP AHP fuzzy Inclusão de

critérios

Ajustes no

temaDúvidas sobre o tema

2022.1 2022.2 2023.1 2023.2 2024.1 2024.2 2025.1 2025.2

Fonte: elaboração própria com base nas informações da pesquisa.

No primeiro ano, após a conclusão das disciplinas obrigatórias, surgiram questiona-

mentos acerca do escopo inicial, o que levou à revisão aprofundada da literatura. Em 2023,

foi conduzido um estudo preliminar sobre a vulnerabilidade ambiental de áreas protegidas

do oeste da Bahia, utilizando o método de Análise Hierárquica de Processos (AHP).

Embora amplamente empregada, a AHP foi verificada como apresentando limitações, o

que motivou a adoção da análise multicritério espacial fuzzy como estratégia metodológica

principal.

Em 2024, a proposta de tese foi aprovada pela banca de qualificação, consolidando

o direcionamento da pesquisa. Finalmente, em 2025, o trabalho foi aperfeiçoado para a

defesa, culminando na versão final da tese e em publicações científicas associadas ao tema

central.
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1.4 Organização da tese

A tese está organizada em cinco capítulos, além da introdução, que são descritos

abaixo.

Capítulo 2 – Revisão de literatura e mapeamento bibliométrico sobre o Matopiba

e sobre a análise multicritério fuzzy aplicada à sustentabilidade. Este capítulo fornece o

referencial conceitual e evidencia as lacunas que justificam a pesquisa.

Capítulo 3 – Estudo sobre a determinação de terras agrícolas abandonadas no

Matopiba. Ao identificar áreas degradadas e improdutivas, o capítulo introduz um

problema concreto das fronteiras agrícolas e fornece subsídios que serão integrados à

avaliação de sustentabilidade.

Capítulo 4 – Avaliação da vulnerabilidade ambiental de áreas protegidas do oeste

da Bahia, utilizando o método de AHP espacial. Este capítulo funciona como um ensaio

metodológico, testando uma técnica de análise multicritério e apontando suas limitações,

o que fundamenta a escolha pela abordagem fuzzy no capítulo seguinte.

Capítulo 5 – Núcleo central da tese, dedicado à avaliação da sustentabilidade

agroambiental do Matopiba por meio da análise multicritério espacial fuzzy. Neste capítulo,

os indicadores sociais, econômicos e ambientais são integrados em um modelo que permite

classificar a região em diferentes níveis de sustentabilidade.

Capítulo 6 – Sintetiza os principais resultados da tese, articulando de maneira

integrativa as inter-relações entre os resultados dos capítulos 3, 4 e 5, destacando as

principais contribuições científicas, metodológicas, bem como limitações do estudo e

perspectivas para futuras pesquisas.

Esta tese foi estruturada em formato de coletânea de artigos científicos, cada um

organizado como capítulo independente (Capítulos 2 a 5). Esse formato justifica a presença

de algumas repetições inevitáveis, sobretudo em seções metodológicas e de caracterização

da área de estudo. O Capítulo 2 reconhece e sistematiza a lacuna teórica e metodológica

sobre o tema; o Capítulo 3 investiga o abandono de terras agrícolas; o Capítulo 4 analisa

a vulnerabilidade ambiental de áreas protegidas; o Capítulo 5 sintetiza as abordagens

anteriores em uma proposta metodológica integrada, baseada em análise multicritério

espacial fuzzy, que constitui o núcleo central da pesquisa; e o Capítulo 6 sintetiza de maneira

analítica os resultados acerca do abandono de terras agrícolas, da vulnerabilidade ambiental

em áreas protegidas e da sustentabilidade agroambiental, apontando as contribuições e

limitações do estudo.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

A revisão de literatura apresentada neste capítulo compreende duas etapas de

análise bibliométrica com objetivo mapear e entender sobre quais os assuntos discutidos, a

primeira sobre o Matopiba e a segunda sobre métodos de análise multicritério que estavam

sendo utilizados para estudar a sustentabilidade agroambiental.

2.1 Revisão bibliométrica dos estudos realizados no Matopiba

Este capítulo tem como objetivo apresentar uma revisão bibliométrica dos estudos

realizados sobre o Matopiba. A revisão bibliométrica permite analisar quantitativamente

a produção científica, identificando padrões, tendências e redes de colaboração entre

pesquisadores e instituições. Sua importância no contexto da pesquisa científica reside

na capacidade de fornecer uma visão sistemática e abrangente do desenvolvimento de um

campo de estudo. Ela ajuda a identificar as principais áreas de pesquisa, os pesquisadores

mais influentes, as colaborações internacionais e as lacunas no conhecimento.

No caso do Matopiba, uma região de fronteira agrícola recente, a análise bibliomé-

trica é essencial para entender como a região tem sido abordada na literatura científica,

quais são os principais temas investigados e como essas pesquisas podem contribuir para o

desenvolvimento sustentável da região. Nesse contexto, utilizou-se uma metodologia de

análise bibliométrica aplicada a um conjunto de dados composto por 116 artigos, desde

o surgimento da primeira publicação, em 2015, a trabalhos publicados até abril de 2024,

disponíveis na base de dados do Scopus.

2.1.1 Métodos de análise bibliométrica

A revisão bibliométrica é utilizada para identificar, avaliar e interpretar temáticas

de estudos, responder a uma pergunta de pesquisa, ou área de tópico, ou mesmo avaliar

um certo fenômeno de interesse da área científica. A utilização deste tipo de análise se

justifica pela possibilidade de realizar uma análise objetiva sobre determinado problema

de pesquisa, evidenciando os direcionamentos de um campo de estudo, suas limitações e

lacunas de pesquisa (Kitchenham e Charters, 2007).

Para realizar a revisão bibliométrica deste estudo, foi utilizado o pacote litstudy,

disponível em Python, permite extrair metadados de documentos científicos, facilitando

a filtragem, seleção e eliminação de duplicatas. Além disso, possibilita a realização de
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análises estatísticas de metadados, bem como a visualização de redes bibliográficas na

forma de tabelas e gráficos, organizando as informações de cada documento em classes. O

litstudy também oferece acesso unificado aos metadados, permitindo operações como união,

intersecção, diferença e a organização de subconjuntos dos metadados, como a relação

entre publicações e seus autores (Heldens et al., 2022).

Uma das ferramentas de análise que o litstudy oferece é o agrupamento de tópicos por

meio da técnica de aprendizado não supervisionado, que possibilita agrupar os tópicos em

conjuntos de palavras de acordo com a similaridade. A obtenção dos tópicos é feita em três

etapas: a primeira é o pré-processamento de dados, em que as palavras do título e do resumo

do documento de entrada passam por várias etapas de pré-processamento, retornando um

objeto denominado Corpus, utilizando a função n-gram detection. A segunda etapa é a

redução de dimensão utilizando a NMF (Non-negative Matrix Factorization), que reduz

a dimensionalidade dos metadados e tende a agrupá-los conforme os pesos gerados pelo

algoritmo. Por último, tem-se a etapa de visualização por nuvens de tópicos (Heldens et

al., 2022).

Além da aplicação das técnicas disponíveis no Litstudy, também foi utilizado neste

trabalho o VOS Viewer para visualizar a rede de cocitação. O VOS Viewer é um software

utilizado na construção de grafos para visualização de dados de redes de bibliografia,

autores e citações. Na rede gerada, cada cor representa um cluster, cada círculo representa

um autor, o tamanho do círculo indica o peso dentro de uma rede, e as ligações entre os

círculos indicam a colaboração entre os autores (Eck e Waltman, 2023). O número de

clusters foi ajustado de acordo com o número mínimo de citações de um autor, com o

objetivo de obter uma rede de colaboração adequada entre 2 e 5 clusters de colaboradores,

conforme proposto por Libório et al. (2023).

2.1.2 Coleta do conjunto de dados

A busca na base de dados Scopus foi realizada com o objetivo de analisar o que tem

sido produzido sobre o Matopiba. O termo de busca utilizado, TITLE-ABS-KEY (matopiba),

refina a procura apenas por artigos que citam o termo Matopiba no título, no resumo e

nas palavras-chave em artigos publicados desde a primeira aparição, em 2015, até abril de

2024. A busca resultou em 116 artigos científicos.

2.1.3 Resultados e discussão

A partir da consulta foram obtidos 116 artigos que citavam o Matopiba no título,

no resumo e nas palavras-chave entre o período de 2015 e 2024 (Figura 2.1). Nos primeiros

cinco anos desde a primeira publicação (período de 2015–2019), foram registradas 29
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às plantas endêmicas do Cerrado. No trabalho de Barbosa-Silva e Antar (2020), os autores

relataram uma nova espécie endêmica do Cerrado brasileiro, a Couepia, e apontaram es-

tratégias para conservação dessa espécie. Já o estudo de Santana e Simon (2022) compilou

dados de espécies de vegetais do Matopiba e concluiu que a diversidade vegetal existente

na região é muito variada, mas que apenas 28% das espécies endêmicas e 53% das espécies

ameaçadas estão localizadas em áreas de proteção. No artigo de Cardoso, Melo e Ribeiro

(2018), os autores estudaram o desempenho da produtividade do feijão-caupi no Matopiba.

No tópico cinco, as palavras “emissions”, “cropland”, “carbon”, “crop” e “defores-

tation” destacaram-se. Os artigos neste grupo abordam temas sobre a emissão de carbono,

como o estudo de Noojipady et al. (2017), que estimou as emissões de carbono em terras

agrícolas do Matopiba através de imagens de satélite. No estudo de Escobar et al. (2020),

os autores quantificaram a emissão de gases na produção e comercialização de produtos

agrícolas. No artigo de Coca, Soyer e Jr (2023), os autores analisaram a expansão da

produção de soja e milho ao longo dos anos e sua relação com o desenvolvimento e a

distribuição de terras nas microrregiões do Matopiba.

No tópico seis, evidenciaram-se as palavras “rainfall”, “variables”, “north”, “inten-

sity” e “chain”. Em geral, os artigos neste grupo abordam questões climáticas da região,

como o estudo de Silva et al. (2019), em que os autores identificaram áreas agrícolas mais

suscetíveis a erosão e analisaram a intensidade das chuvas. Já no artigo de Trigueiro,

Nabout e Tessarolo (2020), os autores avaliaram espacialmente a relação entre o desmata-

mento no Cerrado e fatores socioeconômicos, ambientais e regionais. No artigo de Reis et

al. (2020), avaliou-se a evolução de índices de extremos climáticos no Matopiba.

No tópico sete as palavras em destaque foram “climate”, “scenarios”, “rcp”, “model”

e “future”. Os artigos desse grupo discorrem sobre assuntos relacionados a cenários

climáticos, projeções futuras no contexto das atividades econômicas do Matopiba e outros

temas que envolvem projeções. No artigo do Zilli et al. (2020), os autores quantificaram

os impactos do uso das terras agrícolas até 2050. No trabalho de Florêncio, Martins e

Fagundes (2022), os autores propuseram um zoneamento agroclimático e analisaram o

impacto das mudanças climáticas nas áreas indicadas para as plantações de eucalipto do

Matopiba. Já no estudo de Lopes et al. (2024), os autores também realizaram o zoneamento

agroclimático direcionado para a cultura do eucalipto considerando as mudanças climáticas.

O tópico oito apresentou destaque para os termos “trends”, “temperature”, “ex-

treme”, “microregions” e “clusters”. Os artigos desse grupo abordam questões climáticas,

extremos climáticos, seca e temas correlatos. No artigo de Salvador e Brito (2018), os

autores analisaram a variação da temperatura no Matopiba utilizando índices de extremos

climáticos. Já no estudo de Reis et al. (2020), os autores estudaram a evolução de índices
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de extremos climáticos e no artigo de Farias et al. (2020) avaliou-se a evapotranspiração

diária na agricultura do Matopiba.

O tópico nove apresentou destaque às palavras “images”, “detected”, “accuracy”,

“modis”, “cover”. Os artigos abordaram análises do uso e cobertura da terra, utilizando

imagens de satélite. Em Luo, Caldas e Yang (2022), os autores mapearam as mudanças

no uso e cobertura de uma área de expansão agrícola no Matopiba utilizando imagens

de satélite. No artigo de Pletsch et al. (2022), os autores desenvolveram uma ferramenta

baseada em aprendizado de máquina para detecção de fogo ativo no Matopiba. No estudo

de Rodrigues et al. (2020), os autores identificaram pivôs centrais de irrigação por meio de

imagens de satélite.

Por último, o tópico dez denotou destaque para as palavras “financial”, “soy”,

“capital”, “commodities” e “investments”. De modo geral, os artigos desse tópico analisaram

impactos sociais da expansão da agricultura no Matopiba. No artigo de Boechat et al.

(2023), os autores analisaram o processo de distribuição de terras e da formação histórica

do Matopiba. No artigo de Fernandes, Frederico e Pereira (2022), os autores estudaram a

influência do capital financeiro na agricultura do Matopiba. Já no trabalho de Calmon

(2022), os autores propõem mudanças nas formas de apropriação de terra, na administração

e na definição do espaço de fronteiras agrícolas, utilizando o caso do Matopiba como

exemplo.

De forma geral, os tópicos ou agrupamentos abordaram os impactos ambientais e

socioeconômicos decorrentes da intensificação das atividades agropecuárias no Matopiba.

No entanto, os estudos que explicitassem a sustentabilidade agroambiental ou a sustenta-

bilidade em sistemas agrícolas ainda são incipientes na região. Apenas em Arcoverde et al.

(2023), os autores propuseram indicadores de sustentabilidade para os biomas do Cerrado

e da Caatinga considerando a perspectiva Nexus e os Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável (ODS) da Agenda 2030.

No contexto desta pesquisa, que se propõe a avaliar aspectos da sustentabilidade

agroambiental na região do Matopiba, não foram encontrados artigos diretamente rela-

cionados a essa temática. Embora alguns tópicos estejam conectados a esses aspectos,

conforme ilustrado na Figura 2.6, poucas publicações os mencionaram. Isso evidencia

uma lacuna significativa de estudos que utilizam e investigam este conceito aplicado ao

Matopiba.

2.1.4 Conclusão

A revisão bibliométrica sobre os estudos sobre o Matopiba foi realizada a partir de

uma ferramenta metodológica de análise bibliométrica aplicada a um conjunto de dados
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composto por 116 artigos publicados até abril de 2024, disponíveis na base de dados do

Scopus. Os resultados apontaram uma diversidade de tópicos de estudo no contexto do

Matopiba, incluindo análises de incêndios, uso de água e irrigação, espécies de plantas,

emissão de carbono e mudanças climáticas. No entanto, observou-se a ausência de artigos

que abordem a sustentabilidade agroambiental, um dos temas abordados no Plano de

Desenvolvimento Agropecuário, segundo o Decreto 11.767/2023. Esse fato evidencia uma

lacuna significativa na literatura e justifica a necessidade de investigar o tema.

Embora a base de dados Scopus ter sido indicada como mais robusta para utilização

do pacote litstudy, devido a extensa variedade de informações disponíveis sobre as publica-

ções (Heldens et al., 2022), denotou-se uma limitação da análise realizada neste trabalho

sobre o Matopiba. Diversos trabalhos sobre o Matopiba não estão indexados na base de

dados Scopus; há muitos artigos nacionais na base de dados do Google Scholar. No entanto,

extrair metadados do Google Scholar ainda é um desafio, especialmente considerando

ferramentas de busca avançadas como as disponibilizadas no Scopus. Uma alternativa

para aprimorar o estudo é associar as bases de dados do Scopus e Web of Science.

2.2 Revisão bibliométrica sobre análise multicritério fuzzy aplicada ao estudo da

sustentabilidade

Nas últimas décadas, a sustentabilidade tornou-se um princípio estruturante para

o planejamento de políticas públicas e estratégias de desenvolvimento em escala global.

No campo agroambiental, essa noção demanda uma abordagem integrada dos impactos

das atividades agrícolas sobre os ecossistemas e a sociedade, exigindo métodos capazes

de considerar simultaneamente variáveis ambientais, econômicas e sociais Opon e Henry

(2020). A sustentabilidade agroambiental, nesse contexto, pode ser compreendida como a

capacidade dos sistemas produtivos agrícolas de manter a integridade dos recursos naturais

e ecossistêmicos, ao mesmo tempo em que promove equidade social e viabilidade econômica.

Essa abordagem distingue-se da sustentabilidade agrícola estritamente produtivista por

incorporar explicitamente fatores como biodiversidade, qualidade do solo e da água e

justiça ambiental no uso da terra Valizadeh e Hayati (2021).

Dada a complexidade dos sistemas agroambientais e a multiplicidade de critérios

envolvidos, ferramentas analíticas que apoiem a tomada de decisão em contextos de

incerteza são cada vez mais demandadas. A Análise de Decisão Multicritério (MCDA,

do inglês Multi-Criteria Decision Analysis) tem se destacado como um dos métodos

mais apropriados para lidar com essas situações, permitindo integrar diferentes critérios,
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inclusive de natureza qualitativa, em processos decisórios transparentes e sistematizados

Opon e Henry (2020). Entre as abordagens multicritério, a MCDA baseada em lógica fuzzy

tem ganhado destaque por sua capacidade de tratar incertezas, subjetividades e dados

imprecisos, frequentemente presentes em avaliações ambientais e processos participativos.

Ao incorporar os princípios da teoria dos conjuntos fuzzy, esse método permite uma

representação mais realista dos julgamentos humanos e das ambiguidades inerentes às

decisões sustentáveis Jang, Sun e Mizutani (1997), Malczewski (2006), Pacheco et al.

(2024). Sua aplicação tem sido documentada em áreas como gestão de resíduos, mobilidade

urbana, cadeias de suprimento, energia e, em menor grau, na avaliação da sustentabilidade

de sistemas agrícolas.

Apesar do crescente uso da MCDA fuzzy em diversos campos da sustentabilidade,

observa-se uma lacuna importante na literatura no que se refere à sua aplicação no contexto

da sustentabilidade agroambiental. A produção científica mostra-se ainda dispersa, com

escassa sistematização e poucos trabalhos que associam diretamente essas abordagens. Esse

cenário limita tanto a consolidação teórica do campo quanto a formulação de ferramentas

metodológicas mais robustas para orientar decisões em políticas agrícolas sustentáveis.

Diante da incipiente integração entre a análise multicritério fuzzy (MCDA fuzzy)

e a sustentabilidade agroambiental, esta seção tem como objetivo mapear a produção

científica que articula essas duas abordagens, com ênfase na identificação de autores-chave,

instituições, redes de colaboração, temas centrais e lacunas persistentes na literatura. Ao

sistematizar o estado da arte, o estudo busca não apenas contribuir para o amadurecimento

teórico e metodológico do campo, mas também fornecer subsídios técnicos à formulação

de políticas públicas.

A análise bibliométrica tem-se consolidado como um instrumento robusto de síntese

e interpretação do conhecimento científico, permitindo a identificação de tendências

emergentes, padrões colaborativos e campos em consolidação Araya-Muñoz et al. (2017).

Por sua objetividade e capacidade de mapear evidências de forma sistemática, a bibliometria

contribui diretamente para orientar futuras investigações e apoiar processos decisórios em

escala institucional e territorial Kitchenham e Charters (2007), Pacheco et al. (2024).

2.2.1 Coleta dos conjuntos de dados

A pesquisa dos artigos publicados considerou periódicos das subáreas de ciências

ambientais, ciências da terra, sociais e agricultura. Os artigos selecionados menciona-

vam no título e no resumo as palavras associadas a multicriteria ou decision making e
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sustainability. Especificamente, utilizou-se o seguinte termo de busca: TITLE-ABS (

( multi* W/1 criter* ) AND ( decision AND mak* ) ) AND TITLE-ABS ( sustaina-

bility ) AND ( LIMIT-TO ( SRCTYPE,"j") ) AND ( LIMIT-TO ( DOCTYPE,"ar")

) AND ( LIMIT-TO ( SUBJAREA,"EART") OR LIMIT-TO ( SUBJAREA,"ENVI")

OR LIMIT-TO ( SUBJAREA,"AGRI") OR LIMIT-TO ( SUBJAREA,"SOCI") ) AND

( EXCLUDE ( EXACTSRCTITLE,"Sustainability Switzerland") ) AND ( LIMIT-TO (

LANGUAGE,"English") OR LIMIT-TO ( LANGUAGE,"Portuguese") OR LIMIT-TO (

LANGUAGE,"Spanish") ).

No termo TITLE-ABS ( ( multi* W/1 criter* ), consideram-se palavras iniciadas

com multi com uma palavra de distância de palavras iniciadas com criter. Assim, esta

busca engloba termos como multi-criteria e multiple-criteria, por exemplo. Uma ideia

similar é aplicada ao termo decision AND mak*, em que as palavras iniciadas com mak

são buscadas, por exemplo, making e makers. Além disso, a busca limitou-se a artigos de

periódicos nas áreas descritas anteriormente.

Nesta etapa optou-se por excluir artigos do periódico Sustainability Switzerland

da editora MDPI. Conforme discutido por Oviedo-García (2021), o estudo conduzido

por Copiello (2019) apontou práticas predatórias do periódico Sustainability a partir da

análise de autocitações de periódicos e autocitações de editores publicadas na revista. O

estudo sugeriu uma forma de má conduta pós-produção, devido à manipulação de citações.

Foi observado que as autocitações, em 2016 e 2017, relativas aos artigos publicados em

2015, não correspondiam a uma distribuição de probabilidade uniforme, indicando um

padrão anormal de autocitações. O autor sugeriu que esta prática pode ter sido adotada

para inflar o fator de impacto do periódico, mas ressaltou que mais estudos devem ser

realizados para definir o limite de autocitações considerado normal. Finalmente, a busca

foi limitada a artigos publicados nas línguas inglesa, portuguesa e espanhola.

2.2.2 Resultados e discussão

A busca realizada de acordo com o termo descrito na Seção 2.2.1 resultou em 926

artigos. A produção científica anual está apresentada na Figura 2.7 e mostrou variações

no crescimento e decrescimento das publicações entre 1993 e 2024. O ápice de publicações

ocorreu em 2023, com 149 artigos. Nos primeiros cinco anos (1993–1998), houve apenas

uma publicação, enquanto nos últimos cinco anos (2019–2024) foram publicados 572

artigos.

A Figura 2.8 apresenta o número de publicações por autor. Os autores com

maior número de publicações foram Ren J., com 20 artigos publicados, seguidos pelos

pesquisadores Govindan K. e Aguado A.
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a análise multicritério para oferecer um suporte a escolhas mais sustentáveis, como os

trabalhos de Volkart et al. (2017), Jovanovic et al. (2011), Adun (2023).

Os artigos do tópico oito denotaram as palavras, “waste”, “treatment”, “techno-

logies”, “wastewater”, “landfill”. Nos artigos desse grupo, os autores abordaram temas

sobre a gestão de resíduos e utilizaram a análise multicritério para a tomada de decisão,

como nos artigos de Hezam et al. (2023), Stefanović et al. (2016), Haydar (2023).

Nos artigos do tópico nove as palavras, “forest”, “water”, “forestry”, “sfm”, “ma-

nagement” apresentaram destaque. Os trabalhos relataram sobre temas como manejo

sustentável de florestas, avaliação da suscetibilidade das florestas ao fogo, análise do uso

sustentável de florestas etc. Os artigos utilizaram a análise multicritério como ferramenta

de suporte à decisão,como os artigos de Mendoza e Prabhu (2000), Sari (2021), Anuradha

e Gupta (2022).

E por fim, o tópico dez que denotou destaque nas palavras “building”, “construction”,

“design”, “materials”, “life cycle” e reuniu artigos que discutiram as melhores escolhas

nos processos de renovação e construção sustentável de edifícios para isso utilizaram a

análise multicritério, como os artigos de Sarkis (2006), Figueiredo et al. (2021), Passoni et

al. (2021).

Os artigos abordaram temas de diversas áreas, evidenciando a multidimensionali-

dade da sustentabilidade. A maioria dos trabalhos utilizou a análise multicritério para

guiar melhores escolhas visando alcançar a sustentabilidade. No entanto, poucos artigos

abordaram as incertezas na aplicação da análise multicritério ou utilizaram métodos

para tratá-las. Entre os que trataram das incertezas, métodos fuzzy foram empregados

para reduzir essas incertezas. Diante disso, uma nova busca foi realizada para analisar a

produção científica sobre MCDA fuzzy para sustentabilidade, a qual será apresentada na

próxima seção (Seção 3.3).

2.2.2.2 Análise bibliométrica sobre MCDA fuzzy para sustentabilidade

Para analisar o impacto da produção científica em temas sobre sustentabilidade

e análise multicritério fuzzy foi realizada uma busca na plataforma Scopus por meio do

termo: TITLE-ABS ( ( multi* W/1 criter* ) AND ( decision AND mak* ) ) AND TITLE-

ABS ( sustainability ) AND TITLE-ABS ( fuzzy) AND ( LIMIT-TO ( SRCTYPE,"j") )

AND ( LIMIT-TO ( DOCTYPE,"ar") ) AND ( LIMIT-TO ( SUBJAREA,"EART") OR

LIMIT-TO ( SUBJAREA,"ENVI") OR LIMIT-TO ( SUBJAREA,"AGRI") OR LIMIT-

TO ( SUBJAREA,"SOCI") ) AND ( EXCLUDE ( EXACTSRCTITLE,"Sustainability

Switzerland") ) AND ( LIMIT-TO ( LANGUAGE,"English") OR LIMIT-TO ( LAN-

GUAGE,"Portuguese") OR LIMIT-TO ( LANGUAGE,"Spanish") ). O termo de busca
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sustentável. O artigo dos autores Altintas e Utlu (2021) utilizou a análise multicritério

como suporte à decisão na escolha de alternativas para gestão de energia.

No tópico três destacaram-se as palavras “waste”, “circular”, “circular economy”,

“economy”, “disposal” ; os artigos, no geral, trataram de gestão sustentável de resíduos.

Os artigos dos autores Fetanat, Tayebi e Shafipour (2021) propuseram a elaboração de

um indicador multidimensional para avaliar a sustentabilidade na gestão de resíduos com

base na economia circular. Para isso, os autores utilizaram uma abordagem difusa com a

integração de rede analítica fuzzy. Já o artigo dos autores Mor e Ramachandran (2017)

discutiu a questão dos resíduos não biodegradáveis e aplicou a análise multicritério para

tomada de decisão por meio da ferramenta TOPSIS. O artigo dos autores Khan e Ali

(2022) propôs uma estrutura para inserção de princípios da economia circular na gestão de

resíduos no Paquistão e, para isso, utilizou a análise multicritério.

Os artigos do tópico quatro notabilizaram as palavras “supplier”, “resilient”, “com-

panies”, “selection”, “best”. Eles abordaram temas relacionados à escolha de fornecedores

mais sustentáveis, como os artigos dos autores Agarwal e Nishad (2024), que utilizaram

a decisão multicritério considerando o conceito de resiliência na sustentabilidade tridi-

mensional (ambiental, econômica e social) e fuzzy MCDM para auxiliar na escolha dos

fornecedores. No artigo de Hailiang et al. (2023), elaboraram um índice para indicar

fornecedores sustentáveis por meio da metodologia fuzzy. Já o artigo de Souza et al. (2024)

utilizou uma abordagem fuzzy linguística para orientar na escolha do fornecedor mais

sustentável.

No tópico cinco, as palavras “technologies”, “fuel”, “emissions”, “ahp”, “alternatives”

foram mais representativas do grupo de artigos, que no geral tratou de temas sobre análise

hierárquica de processos no auxílio à resolução de problemas relacionados à emissão

de gases e à escolha de alternativas. No trabalho de Ren e Lützen (2015), os autores

desenvolveram uma metodologia para determinar alternativas tecnológicas e sustentáveis

para redução na emissão de gases em transportes marítimos considerando incerteza nos

dados. No artigo de An et al. (2016) avaliaram a sustentabilidade em águas subterrâneas

e, para isso, utilizaram a análise multicritério. No artigo Souza et al. (2024), os autores

desenvolveram um modelo de avaliação multicritério para analisar os combustíveis para

aviões sob a ótica da sustentabilidade.

No tópico seis, as palavras de destaque foram “treatment”, “wastewater”, “wastewa-

ter treatment”, “technologies”, “reactor”. Os artigos do tópico trataram de questões sobre

tratamento de águas residuais. O estudo de Ren e Liang (2017) desenvolveu um método

de análise multi-atributo para selecionar o método de tratamento de águas residuais mais

sustentável. No artigo dos autores Attri et al. (2022), a análise multicritério foi utilizada
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para auxiliar na escolha da tecnologia sustentável para o tratamento de águas residuais. Já

no trabalho de Kamali et al. (2019), averiguou-se a abordagem fuzzy-delphi para avaliação

dos parâmetros de classificação de tecnologias sustentáveis no tratamento de poluentes.

O tópico sete, apresentou destaque para as palavras “urban”, “benchmarking”,

“city”, “network”, “performance”. Os artigos desse grupo estudaram problemáticas do meio

urbano, como o artigo de Jasti e Ram (2019) avaliaram alternativas sustentáveis para o

metrô de Mumbai e utilizaram técnicas de tomada de decisão multicritério. No artigo de

Alexandrescu et al. (2018), os autores propuseram o conceito de sustentabilidade para

regeneração de áreas urbanas por meio de práticas de comunicação entre atores sociais

de determinadas localidades. Nesse estudo, os autores utilizaram métodos de análise

de rede social e a análise multicritério para ranquear os atores sociais de acordo com

critérios de sustentabilidade. No artigo de Lombardi (2009), avaliaram alternativas ao

desenvolvimento sustentável urbano na Itália e as multidimensões da sustentabilidade, por

meio da abordagem multicritério.

O tópico oito apresentou as palavras “site”, “location”, “gis”, “suitable”, “areas” em

destaque, os artigos do grupo abordaram temas sobre seleção de lugares para fins específicos,

como o artigo de Fard et al. (2022), que os autores utilizaram a análise multicritério,

ferramentas de sistemas de informações geográficas e a teoria de jogos para selecionar

lugares mais adequados para aterros sanitários numa província da Itália, considerando a

perspectiva da sustentabilidade. No artigo de Mozaffari et al. (2023), utilizaram a MCDM

e GIS para escolha de lugares para aterros sanitários numa cidade do Irã e, por fim, o

artigo de Rahimi et al. (2020), no qual aplicaram conceitos de avaliação de sustentabilidade

do ciclo de vida (LCSA) e análise multicritério (MCDM) fundamentada em sistema de

informação geográfica (GIS) para escolha de um aterro sanitário sustentável numa cidade

do Irã.

No tópico nove, as palavras “chain”, “supply”, “supply chain”, “drivers”, “barriers”

ficaram em evidência. Em termos gerais, os artigos desse grupo desenvolveram estudos

acerca de cadeias de abastecimento, como o estudo de Erol, Sencer e Sari (2011), no

qual os autores avaliaram a sustentabilidade do desempenho de empresas e suas cadeias

de abastecimento por meio do uso da análise multicritério baseada em entropia fuzzy.

No artigo de Sharma et al. (2020), os autores identificaram os obstáculos e os aspectos

impulsionadores da sustentabilidade nas cadeias de abastecimento; para isso, utilizaram a

análise hierárquica de processos associada a técnicas fuzzy. No trabalho de Rostamzadeh

et al. (2018), os autores avaliaram a gestão sustentável de risco da cadeia de suprimentos;

para isso, utilizaram a análise multicritério fuzzy e métodos de correlação intercritério.

Nos artigos do tópico dez destacaram-se as palavras “farming”, “crop”, “agricul-
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tural”, “green”, “practices”. Os artigos desse grupo trataram de problemas relacionados

à agricultura, como o artigo de Qureshi, Singh e Hasan (2018), que investigou culturas

agrícolas sustentáveis ideais para o contexto indiano e, para isso, utilizou um modelo de

tomada de decisão multicritério. Já no trabalho de Singh e Mallick (2019), os autores

avaliaram culturas sustentáveis para um sistema de câmara verde e utilizaram análise

multicritério baseada em fuzzy. No artigo de Reis et al. (2023), os autores avaliaram a

sustentabilidade de sistemas agrícolas; para isso, propuseram um modelo nebuloso.

Os trabalhos da base de dados sobre análise multicritério fuzzy demonstraram

a variabilidade do uso da metodologia em diversas áreas para avaliação da sustentabi-

lidade. Além disso, a abordagem fuzzy foi amplamente utilizada concomitante com a

análise multicritério, denotando a validade dos métodos para diferentes tipos de análise.

No contexto da proposta desta tese, destaca-se o tópico dez que apresentou trabalhos

sobre sustentabilidade nas práticas agrícolas; ainda assim, não foi observada a menção

à sustentabilidade agroambiental. A partir disso, foi realizada uma nova busca para os

trabalhos sobre sustentabilidade agroambiental que serão apresentados na seção seguinte.

2.2.2.4 Discussão dos artigos no contexto de sustentabilidade agroambiental

Nesta seção foram apresentados os artigos que abordaram a sustentabilidade agro-

ambiental. O termo de busca utilizado para identificação dos artigos na temática foi:

TITLE-ABS ( ( multi* W/1 criter* ) AND ( decision AND mak* ) ) AND TITLE-

ABS ( sustainability ) AND TITLE-ABS ( agr* W/1 environment*) AND ( LIMIT-

TO ( SRCTYPE,"j") ) AND ( LIMIT-TO ( DOCTYPE,"ar") ) AND ( LIMIT-TO (

SUBJAREA,"EART") OR LIMIT-TO ( SUBJAREA,"ENVI") OR LIMIT-TO ( SUBJA-

REA,"AGRI") OR LIMIT-TO ( SUBJAREA,"SOCI") ) AND ( EXCLUDE ( EXACTSRC-

TITLE,"Sustainability Switzerland") ) AND ( LIMIT-TO ( LANGUAGE,"English") OR

LIMIT-TO ( LANGUAGE,"Portuguese") OR LIMIT-TO ( LANGUAGE,"Spanish") ). A

busca resultou no total de sete artigos científicos na plataforma Scopus.

No estudo de Jorge-García, Estruch-Guitart e Aragonés-Beltrán (2023), os autores

iniciam discutindo a importância de serviços ecossistêmicos (SE), que são os benefícios

obtidos diretamente dos ecossistemas pelas pessoas. O objetivo do artigo é comparar

a priorização dos serviços ecossistêmicos em três áreas úmidas da Espanha, onde a

principal atividade econômica é a produção de arroz. Os autores analisam a influência dos

tomadores de decisão na priorização desses SEs. Para isso, utilizaram técnicas de análise

multicritério que são ferramentas para contribuir para a tomada de decisão quando há

muitas alternativas envolvidas no processo decisório. Especificamente, foram utilizadas

de forma integrada a Análise Hierárquica de Processos (AHP) e a Análise de Processos

de Rede (ANP). Os autores concluíram que há diferenças significativas entre os fatores
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geográficos e socioculturais, bem como entre os tomadores de decisão. Eles destacam

a necessidade de ampliar a participação dos atores envolvidos na avaliação dos serviços

ecossistêmicos. Além disso, os autores sugerem a utilização de métodos multicritérios mais

sofisticados, como métodos nebulosos, para uma melhor compreensão dos ecossistemas.

O artigo de Cui et al. (2021) apresenta uma comparação entre diversos métodos

utilizados para avaliação de sustentabilidade em sistemas agrícolas; para isso, os autores

aplicaram os métodos para o caso de sistemas de cultivo na Planície Norte da China.

Realizaram a comparação entre métodos (emergia, serviços ecossistêmicos, análise do

ciclo da vida e pegada ambiental) com o objetivo de revisar os métodos de avaliação de

sustentabilidade e, com isso, concluíram que, para cada sistema de cultivo, os agricultores

devem considerar as limitações e a compensação ecológica.

Gürlük e Uzel (2016) investigaram as políticas agroambientais e econômicas ao

longo dos anos 1980, 1990, 2000 e 2013 na Alemanha, França, Holanda e Turquia. Para

isso, os autores utilizaram análise multicritério fuzzy, em específico, a metodologia TOPSIS,

técnica de ordem de preferência por similaridade à solução ideal. Os critérios utilizados no

estudo foram: produção per capita de carne, cereais per capita, produção per capita de

leite, rendimento de cereais, valor econômico da produção agrícola, eficiência no uso de

fertilizantes e pesticidas e emissões totais da agricultura. Os resultados apontaram que os

dados dos indicadores econômicos influenciaram significativamente na solução ideal. Além

disso, observou-se que a Alemanha e os Países Baixos apresentaram gestão agroambiental

mais deficiente em comparação com outros países. Como resultado, os autores sugerem

que esses países deveriam ser responsabilizados com um "imposto de poluição"a ser pago

aos países com práticas agrícolas mais sustentáveis, como uma forma de incentivar a

sustentabilidade na produção agrícola.

No artigo de Hatziioannou e Kokkinos (2021), os autores analisaram os fatores que

influenciaram a sustentabilidade em sistemas de pequena agricultura. Para isso, realizaram

uma modelagem participativa com as partes interessadas, considerando critérios agrícolas,

ambientais e socioeconômicos. Eles utilizaram o método AHP fuzzy para um estudo de

caso, analisando sistemas agrícolas de pequeno porte de helicicultura na Europa e na

Grécia. Os resultados indicaram que cada critério apresentou fatores que se destacaram.

No conceito geo-tecnológico, fatores como densidade da biomassa, desempenho reprodutivo

e alimentação foram os mais importantes. No conceito ambiental, os fatores que mais

influenciaram foram a qualidade da água e a umidade. Já nos conceitos sociais e econômicos,

a estabilidade do mercado e do local de trabalho, a diversidade social, a segurança da

saúde e os aspectos da produção obtiveram maior importância. Os autores destacaram

que a avaliação da sustentabilidade requer uma perspectiva holística.
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Em Abdi-Dehkordi, Bozorg-Haddad e Chu (2021) investigaram a sustentabilidade

hídrica em sistemas de recursos aquáticos de larga escala, incluindo reservatórios e interba-

cias da bacia do Rio Big Karun no Irã. Para isso, utilizaram uma abordagem de sistemas

dinâmicos. Inicialmente, foram aplicados índices individuais de avaliação de sistemas

hídricos (Índice de qualidade da água, Índice de estresse hídrico, Índice de receita agrícola,

dentre outros). A partir desses índices, os autores construíram um índice composto por

meio da Teoria Moderna do Portfólio (MPT) e, por fim, utilizaram o método de análise

multicritério TOPSIS. Os resultados do estudo apontaram que, no cenário em que houve

uma gestão equilibrada dos recursos hídricos entre as bacias de origem e destino, a susten-

tabilidade hídrica foi garantida e concluíram que a gestão sustentável dos recursos hídricos

é essencial para garantir a sustentabilidade da Bacia do Big Karun.

No trabalho de Carof, Colomb e Aveline (2013), os autores realizaram uma revisão

de artigos sobre sustentabilidade e elaboraram um guia para os tomadores de decisão

selecionarem métodos adequados de avaliação da sustentabilidade em sistemas agrícolas.

Inicialmente, construíram uma revisão de literatura e selecionaram sete métodos de avalia-

ção da sustentabilidade em culturas e sistemas agrícolas. Os métodos foram categorizados

quanto ao tipo do sistema, à escala espacial e temporal, ao tipo de visualização e ao

público-alvo. A avaliação dos métodos ocorreu por meio da participação de diversos atores

(cientistas, orientadores, elaboradores de políticas etc.). Os autores concluíram que o

método de abordagem participativa para a construção do guia foi eficaz para orientar os

decisores na escolha do método de avaliação da sustentabilidade em sistemas agrícolas. Eles

constataram um crescimento de métodos propostos para avaliar a sustentabilidade desde

1990. Além disso, dos sete métodos analisados, os autores observaram que a adequabilidade

de cada um variou conforme o problema era estudado.

No artigo de Reig, Aznar e Estruch (2010), foi discutida a relevância da sus-

tentabilidade em sistemas agrícolas e a adoção de análises quantitativas para avaliar a

sustentabilidade; a partir disso, propuseram um método de análise multicritério e um

processo analítico de rede para ranquear tecnologias de cultivo mais ligadas à susten-

tabilidade, em três culturas de arroz no Parque Natural de Albufera, em Valência, na

Espanha. Os autores analisaram a sustentabilidade considerando aspectos econômicos,

sociais e ambientais; os pesos evidenciaram a importância de cada aspecto e o impacto

nos ecossistemas próximos. Os resultados denotaram que o sistema ecológico de cultivo foi

considerado mais sustentável e apontaram que o cluster ambiental apresentou maior impor-

tância de acordo com os especialistas. Por fim, os autores concluíram que a metodologia

proposta é eficiente para avaliar a sustentabilidade de sistemas agrícolas e a necessidade da

avaliação da sustentabilidade de maneira holística. Além disso, os autores indicaram o uso

da metodologia proposta para outros trabalhos e apontaram como melhoria a realização
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de análises da sustentabilidade direcionadas para a elaboração de políticas públicas.

Os trabalhos sobre sustentabilidade agroambiental abordaram problemas específicos

dentro do contexto agrícola, incluindo estudos de revisão de literatura sobre avaliação

da sustentabilidade agroambiental, estudos que envolvem os serviços ecossistêmicos no

contexto da sustentabilidade da agricultura. Na base de dados, apenas o artigo de

Hatziioannou e Kokkinos (2021) realizou a análise multicritério fuzzy para avaliação da

sustentabilidade agroambiental.

2.2.3 Conclusão do capítulo

A revisão bibliométrica denotou a abrangência da aplicação da análise multicritério

ao estudo da sustentabilidade agroambiental. Inicialmente, a análise focou em trabalhos que

discutiram sustentabilidade em termos gerais. Observou-se uma diversidade significativa

de áreas de estudo que abordaram o tema da sustentabilidade utilizando métodos de

análise multicritério. No entanto, poucos trabalhos trataram as incertezas na MCDA,

sendo que os artigos que o fizeram utilizaram o método fuzzy.

Na segunda parte da análise, a busca focou especificamente em artigos que aplicaram

a MCDA fuzzy no contexto da sustentabilidade. Constatou-se que MCDA fuzzy foi

utilizada para estudar a sustentabilidade em diferentes contextos, inclusive para o âmbito

da sustentabilidade em práticas agrícolas. No entanto, não foram encontrados trabalhos

que mencionassem o termo “sustentabilidade agroambiental”, que é o foco desta tese.

Consequentemente, foi realizada uma terceira busca para compreender a produção

científica sobre a sustentabilidade agroambiental. Esta busca revelou uma quantidade

limitada de estudos na base de dados, com apenas sete artigos. Esses estudos apresentam

enfoques variados e apenas um artigo utilizou a análise multicritério fuzzy para avaliar a

sustentabilidade agroambiental em sistemas de pequena agricultura.

A pesquisa bibliográfica revelou uma escassez de literatura sobre a sustentabilidade

agroambiental no Matopiba, área estratégica conforme o Plano de Desenvolvimento

Agropecuário (Decreto 11.767/2023). Embora o levantamento tenha identificado temas

correlatos aos impactos ambientais (como incêndios, uso de água e emissão de carbono),

a sustentabilidade agroambiental não foi o foco. Além disso, a bibliometria sobre o uso

da análise multicritério fuzzy em estudos dessa natureza mostrou-se ainda mais limitada:

apenas um artigo abordou a temática em sistemas de pequena agricultura com esse método.

Essa constatação demonstra uma lacuna significativa na literatura em relação à análise

da sustentabilidade agroambiental utilizando a análise multicritério fuzzy e evidencia a

necessidade de mais pesquisas nessa área, especialmente para fornecer ferramentas robustas

que possam auxiliar na tomada de decisões sustentáveis em práticas agrícolas.
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3 DETERMINAÇÃO DE TERRAS AGRÍCOLAS ABANDONADAS NO MATOPIBA

As fronteiras agrícolas podem ser definidas como regiões com potencial para desen-

volvimento de mercado, produção, transporte, mão de obra e disponibilidade de terras

sujeitas à expansão das atividades agrícolas (Schiesari et al., 2013). A fronteira agrícola

mais recente do Brasil é a chamada Matopiba e ocupa área total de aproximadamente

73,2 milhões de hectares.

O Matopiba foi criado por decreto federal nº 8.447/2015 após uma série de políticas

de estímulo à expansão da agricultura e da pecuária em uma região que abrange as regiões

do bioma Cerrado1. As políticas públicas para a ocupação agrícola do Cerrado tiveram

início na década de 1970 e têm desempenhado um papel significativo no fomento à expansão

da agricultura e da pecuária no Brasil (Pires, 2000). A implementação destas políticas

levou a um aumento notável na produção de cereais e ao crescimento da área cultivada

que passou de 1.795.831 hectares em 2005 para 3.292.760 hectares em 2014. Além disso,

durante o período entre 2005 e 2010, foram identificados cerca de 950 mil hectares de

novas áreas agrícolas (Bolfe et al., 2016).

O processo de uso e ocupação do solo no Matopiba vem causando profundas altera-

ções na paisagem, resultando em impactos ambientais significativos, como a fragmentação

e degradação da paisagem (Matricardi et al., 2019). Na verdade, Matopiba é uma das

regiões com maiores mudanças no Brasil tanto no uso quanto na cobertura da terra (Gomes

et al., 2017). Apesar dos aspectos econômicos positivos proporcionados pela expansão

da produção agrícola no Matopiba, vários impactos ambientais negativos resultantes da

intensificação das atividades agrícolas têm sido relatados (Vieira et al., 2021). Por exemplo,

a supressão da vegetação nativa no Cerrado, impulsionada pela expansão da pecuária

e do cultivo de soja, cana-de-açúcar e eucalipto (Vieira et al., 2021). Estima-se que o

Cerrado teve sua área de vegetação natural perdida em 88 milhões de hectares (46%),

permanecendo com 19,8% de sua área nativa, além do crescimento de 1% ao ano na taxa

de desmatamento entre 2002 e 2011 (Strassburg et al., 2017). Esta degradação engloba a

perda de bens e serviços ecossistêmicos e o aumento das desigualdades sociais causadas

pela concentração de terras.

A Organização para a Alimentação e Agricultura (FAO) das Nações Unidas, que

tem como objetivo alcançar a segurança alimentar e a melhoria da nutrição, define terras

agrícolas abandonadas como áreas que foram deixadas sem cultivo por um período de dois a

cinco anos (FAO, 2016). Em geral, os solos das áreas abandonadas após atividades agrícolas
1 Cerrado é o bioma composto por savana tropical que possui maior diversidade florística do que outros

tipos de savanas do mundo (Polizel et al., 2021)
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ou de pastagem podem tornar-se pobres em nutrientes devido ao manejo inadequado. Isto

destaca a relação entre o tipo de uso da terra e a gestão do solo e seus impactos nos

recursos naturais (Lopes et al., 2012). Solos esgotados em nutrientes e outros factores

ambientais também podem contribuir para o abandono da terra. O abandono de terras

agrícolas também pode estar ligado a disputas de terras, incluindo conflitos armados,

bem como à remota localização destas áreas relativamente a estradas e mercados para

transporte de produtos agrícolas (Yang e Song, 2023).

Num sentido mais específico, o abandono de terras agrícolas é caracterizado pela

interrupção das atividades agrícolas, o que pode resultar na regeneração da vegetação

natural em pastagens ou florestas (Yang e Song, 2023). Embora as áreas abandonadas

apresentem alguns benefícios, como o sequestro de carbono (Yang e Song, 2023), os ganhos

ambientais são complexos e incertos dependendo do momento do abandono e dos benefícios

ecológicos (Yang e Song, 2023). Portanto, os efeitos do abandono da terra dependem do

contexto do local afetado, mas no que diz respeito às questões socioeconômicas e culturais,

os impactos são geralmente negativos (Fayet e Verburg, 2023).

Os impactos negativos do abandono de terras agrícolas estão relacionados com

o desaparecimento de práticas agrícolas tradicionais, perda de habitats de alto valor

ecológico, alta probabilidade de incêndio e invasão de espécies exóticas, que tem um grande

impacto na segurança alimentar, especialmente para a população que vive da agricultura

de subsistência em áreas onde prevalecem a pobreza e a escassez de alimentos (Díaz et

al., 2011). Outros impactos negativos incluem a migração da população rural para áreas

urbanizadas (Hong et al., 2023), e o declínio da diversidade de aves, que tem sido observado

em certas cidades europeias na Península Balcânica (Zakkak et al., 2015). Neste sentido, o

abandono de terras agrícolas representa uma grave ameaça à segurança alimentar devido à

incerteza de restabelecer terras que anteriormente eram destinadas às atividades agrícolas

e à produção de alimentos. Então, rastrear o abandono de terras agrícolas contribui para

compreender a relação entre as atividades humanas e o meio ambiente (Hong et al., 2023).

Motivados por esta questão, foram propostas diversas abordagens para rastrear o

abandono de terras agrícolas, e o tema tem sido estudado em diferentes locais do mundo.

Por exemplo, (Yang e Song, 2023) abordou este problema em uma área montanhosa na

China usando dados de imagem de satélite e informações sobre uso e cobertura do solo.

Eles identificaram áreas abandonadas realizando uma análise espaço-temporal e realizaram

projeções de abandono, concluindo que investimentos em políticas públicas que garantam

uma gestão adequada nas zonas montanhosas seriam uma solução para o problema do

abandono das terras agrícolas. (Li et al., 2023) analisou o abandono de terras agrícolas

sob a perspectiva da restauração ecológica usando imagens de satélite para identificar

padrões espaciais de abandono em Chongqing, China. Yin et al. (2020) desenvolveram uma
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abordagem para analisar o abandono de áreas cultivadas em diferentes biomas ao redor do

mundo usando imagens de satélite. Díaz et al. (2011) identificaram fatores no abandono

de terras agrícolas no sul do Chile através de um modelo de análise espacial estatística, e

concluiu que a qualidade do solo e a distância dos centros de produção foram significativas

no abandono desta região. Kosmas et al. (2015) avaliaram a relação entre o abandono da

terra com 48 variáveis selecionadas no Mediterrâneo, Europa Oriental, América Latina,

África e Ásia, concluindo que as variáveis estatisticamente mais significativas para o

abandono foram a sazonalidade das chuvas, o índice de idosos, a fragmentação, o tamanho

da propriedade, o solo e o nível de implementação da política. No entanto, rastrear o

abandono de terras agrícolas nas fronteiras agrícolas ainda é um tema em aberto, o que

constitui uma das motivações deste trabalho.

Embora o abandono de terras agrícolas seja um tema de investigação globalmente

significativo, a exploração deste tema no Brasil tem sido relativamente limitada. Há estudos

relacionados ao abandono de terras agrícolas no Brasil, como por exemplo, (Castro et al.,

2020) e (Castro et al., 2022). Os autores (Castro et al., 2020) examinaram especificamente o

problema do abandono de terras agrícolas impulsionado pela crise do setor sucroenergético

numa região do estado do Rio de Janeiro. Já no artigo de (Castro et al., 2022), os autores

realizaram um mapeamento abrangente do abandono em áreas de cultivo de cana-de-açúcar

no Região Norte Fluminense do Rio de Janeiro. Apesar da importância econômica e

ambiental da região do Matopiba no Brasil, estudos sobre abandono de terras agrícolas

são incipientes para esta importante fronteira agrícola brasileira, o que também motiva

este trabalho. Além disso, as projeções indicam que o Brasil atenderá cerca de 40% da

população mundial demanda alimentar em 2050 (Gomes et al., 2017), o que também

destaca a importância do monitoramento do abandono de terras agrícolas no Matopiba.

A importância de investigar o abandono de terras agrícolas no Matopiba está

principalmente relacionada ao fato de que o Matopiba foi implementado com a justificativa

de desenvolver e expandir as atividades agrícolas por meio do agronegócio sustentável

no Cerrado, uma região importante no atual cenário de produção agrícola e segurança

alimentar no Brasil (Polizel et al., 2021). O abandono das terras agrícolas nesta região pode

indicar que os produtores foram marginalizados e estavam sem o devido incentivo para

produzir alimentos, o que ameaça a permanência dessa população no meio rural e pode

resultar em outros problemas sociais, inclusive no meio urbano. Além disso, como parte

da produção agrícola do Matopiba provém da agricultura familiar baseada em práticas

agrícolas tradicionais, o abandono de terras agrícolas pode impactar o modo de vida dessas

famílias, impactando-as também culturalmente e ameaçando a segurança alimentar da

população que depende desta produção. Em particular, esta região registou conflitos

armados por disputas de propriedade de terras e grilagem de terras que podem levar ao



65

abandono de terras, principalmente entre os pequenos agricultores (Jesus e Almeida, 2022).

Mais grave ainda, as áreas abandonadas sem supervisão têm biomassa disponível para

dispersão de incêndios, o que também pode aumentar a incidência de incêndios (Díaz et

al., 2011).

A partir da discussão acima, fica clara a importância de abordar os estudos de

abandono de terras agrícolas no Matopiba desenvolver políticas públicas adequadas para a

distribuição e recultivo de terras. As políticas públicas para prevenir o abandono podem

estar relacionadas com sistemas de assistência técnica, acesso a financiamento e amplo

acesso ao mercado para vender a produção (Yang e Song, 2023). Essas políticas devem ser

elaboradas considerando informações espaço-temporais dos impactos do abandono e dos

atores envolvidos neste processo, por se tratar de um fenômeno complexo (Lasanta et al.,

2017).

Este estudo aborda o rastreamento do abandono de terras agrícolas numa recente

fronteira agrícola brasileira, o Matopiba. Para isso, adotamos uma metodologia para

identificar terras agrícolas abandonadas, rastreando a trajetória de mudança no uso da

terra (Yang e Song, 2023). Coletamos dados de uso e cobertura da terra de 2006 a 2021 do

banco de dados MapBiomas usando a plataforma Google Earth Engine (GEE) (Jr et al.,

2020). Em seguida, os dados coletados foram submetidos a uma recursão de série temporal

pixel a pixel para obter o abandono de terras agrícolas. Os indicadores de abandono de

terras agrícolas também foram submetidos à análise espacial para determinar padrões

espaciais de terras agrícolas abandonadas. Além disso, também estabelecemos a relação

entre as áreas agrícolas abandonadas identificadas e os factores de declividade, tipos de

solos e adequabilidade dos solos à agricultura. Os resultados aqui obtidos podem contribuir

para a compreensão do fenômeno do abandono de terras agrícolas ao longo dos anos no

Matopiba e indicar as áreas que demandam maior apoio de possíveis políticas públicas

para mitigar os impactos relacionados ao abandono de terras agrícolas.

Este capítulo está estruturado da seguinte forma. Os materiais e métodos são

descritos na Seção 3.1, onde discutimos em detalhes os procedimentos de coleta de dados

sobre uso da terra, construção de indicadores para avaliação do abandono de terras agrícolas

e os métodos de análise estatística espacial. Os resultados são apresentados e discutidos

na Seção 3.2. Finalmente, as observações finais são apresentadas na Seção 3.3.
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3.1 Metodologia para rastrear o abandono de terras agrícolas no Matopiba

Técnicas de geoprocessamento e estatística espacial foram empregadas para iden-

tificar e analisar o abandono de terras agrícolas em Matopiba. Inicialmente, as áreas

abandonadas foram detectadas por meio de cálculos algébricos aplicados a camadas raster

de uso e cobertura da terra ao longo de 16 anos (2006-2021). Após essa identificação,

uma análise espacial foi conduzida para examinar os padrões de abandono, incluindo a

geração de um mapa de densidade de Kernel, a determinação da elipse do desvio padrão e

o cálculo da autocorrelação espacial. Posteriormente, a caracterização ambiental das áreas

abandonadas foi realizada pela intersecção dessas áreas com variáveis como declividade,

tipos de solos e aptidão agrícola. Finalmente, uma análise estatística foi realizada para

avaliar a relação entre essas variáveis ambientais e o abandono de terras agrícolas, visando

identificar potenciais relações de causa e efeito.

3.1.1 Coleta de dados de uso e cobertura da terra

Neste estudo, os dados de uso e cobertura da terra do inglês Land Use Land Cover

(LULC) foram coletados para a geometria do Matopiba para os anos de 2006 a 2021. Os

dados foram coletados usando Toolkit fornecido pelo MapBiomas (Jr et al., 2020) dentro

da plataforma Google Earth Engine.

Os dados LULC fornecidos pelo MapBiomas foram desenvolvidos por vários pesqui-

sadores que trabalharam em colaboração para produzir uma série temporal de 1985 a 2021.

Os dados são de acesso aberto e fornecem informações sobre uso e cobertura do solo no

Brasil com resolução de 30 metros. Os autores utilizaram imagens de satélite associadas

a amostras de treinamento coletadas de diferentes biomas e temas, com o objetivo de

melhorar a qualidade do conjunto de dados de treinamento com base nas informações

disponíveis e nos requisitos estatísticos (Jr et al., 2020). Resultando assim, mapas de

classificação do uso e cobertura do solo.

Para garantir a confiabilidade dos mapas, o MapBiomas emprega uma metodologia

robusta para classificação de imagens de satélite. Essa metodologia inclui o uso de

tecnologias avançadas, como aprendizado de máquina com o algoritmo Random Forest,

que considera diversas variáveis de entrada, como bandas NDVI e Landsat. A classificação

é realizada utilizando amostras de treinamento coletadas em diferentes biomas e temas.

Essas amostras são selecionadas com base nas informações disponíveis e nos requisitos

estatísticos para melhorar a qualidade do conjunto de dados de treinamento (Jr et al.,

2020; MapBiomas, 2021). Após a classificação inicial, um processo de pós-classificação é

conduzido, incluindo etapas de reclassificação e integração de mapas para garantir maior
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consistência e precisão. Os mapas são validados com amostras independentes e avaliados

usando métricas específicas (MapBiomas, 2021).

A precisão dos mapas resultantes é expressa em diferentes níveis hierárquicos de

classificação. Na Coleção 7.1, a precisão geral para as classes do Nível 1 é de aproxima-

damente 87%, com divergências de alocação de 7,5% e divergências de área de 1,7%. No

Nível 2, a precisão permanece em torno de 87%, com 9,3% de divergência de alocação e

3,3% de divergência de área. No Nível 3, os valores são semelhantes, com 87% de precisão

geral, 9,2% de divergência de alocação e 3,4% de divergência de área (MapBiomas, 2021).

Os dados geoespaciais fornecidos pelo MapBiomas, combinados com as metodologias

descritas, permitem uma análise detalhada e a identificação de terras agrícolas abandonadas

no Matopiba. Para tanto, utilizamos dados de uso e cobertura da terra da Coleção 7 do

MapBiomas, correspondentes a imagens de satélite Landsat classificadas de acordo com um

esquema de classificação hierárquica. No mapa de uso e cobertura da terra, as classes de

Nível 1 incluem floresta, formação natural não florestal, agricultura, áreas não vegetadas,

água e não observadas. Cada uma dessas categorias é subdividida. Por exemplo, florestas

incluem vegetação florestal, savanas e manguezais, entre outras formações (MapBiomas,

2021). Para analisar o uso e a ocupação da terra em Matopiba entre 2006 e 2021, os

dados foram reclassificados em seis categorias principais: Floresta, Formação Natural

Não Florestal 2, Pastagem, Agricultura, Área Não Vegetada e Água. Esse processo de

reclassificação visa simplificar a análise, agregando subclasses nas grandes classes propostas

pelo Mapbiomas (para maiores detalhes ver (MapBiomas, 2021)). O objetivo é facilitar a

identificação de terras agrícolas abandonadas. Essas informações reclassificadas servem

como base para a identificação e quantificação de terras abandonadas em Matopiba.

3.1.2 Indicadores para identificação espaço-temporal do abandono de terras agrícolas

Os principais procedimentos utilizados neste estudo para avaliar o abandono de

terras agrícolas estão descritos na Figura 3.1. A etapa inicial envolve a coleta de dados

de uso de cobertura dos solos, LULC, da sigla em inglês Land Use Land Cover de 2006 a

2021 do banco de dados Mapbiomas Collection 7.1, normalmente fornecidos em 38 classes

distintas. Na segunda etapa, os dados de uso e ocupação do solo foram reclassificados

e consolidados em seis classes: Floresta, Formação Natural Não Florestal, Pastagem,

Agricultura, Área Não Vegetada e Água.

Em seguida, para identificar as áreas agrícolas abandonadas, aplicou-se o critério
2 A Formação Natural Não Florestal é a categoria do MapBiomas que agrupa toda a vegetação nativa

herbácea e arbustiva do Brasil, excluindo as florestas e as formações savânicas densas. Ela engloba
subcategorias como Formação Campestre, Campo Alagado, Área Pantanosa, Afloramento Rochoso,
Apicum e Restinga Herbácea, sendo fundamental para diferenciar as áreas naturais de pastagens e
outras atividades antropizadas (MapBiomas, 2021).
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Figura 3.1 – A metodologia proposta para identificação espaço-temporal do aban-
dono de terras agrícolas no Matopiba, Brasil.

Identificação de terras abandonadas

Dados de Uso e Cobertura dos Solos Identificação da AF

LULC dados
PAFt

Reclassificado LULC

Estoque de terrasTerras agŕıcolas abandonadas

Reclassificado LULC

AFt

AFt

RFt

agŕıcolas abandonadas

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

de abandono de três anos. Embora não esteja disponível na literatura uma definição

precisa do período que caracteriza o abandono agrícola, segundo a FAO, o abandono de

terras agrícolas pode ser definido como quando as terras agrícolas ou de pastagem deixam

de ser cultivadas dentro de 2 a 5 anos. No entanto, como as terras agrícolas podem ser

confundidas com áreas de pousio (Yin et al., 2020), este estudo também considera as áreas

que foram recultivadas como um critério adicional.

Portanto, as áreas abandonadas foram determinadas avaliando as alterações no

LULC de um ano para o ano seguinte, juntamente com a persistência sustentada desta

mudança ao longo dos três anos subsequentes. A seleção do prazo de três anos está

alinhada com os princípios delineados com o processo de sucessão natural da vegetação,

que estipula a duração da transição de áreas abandonadas para pastagens ou ecossistemas
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florestais (Yang e Song, 2023).

Isso significa que uma área é considerada abandonada se era área de Pastagem

ou Agricultura no ano t e, no ano t + 1, passa a ser Floresta ou Formação Natural Não

Florestal, permanecendo em uma dessas classes nos anos t + 2 e t + 3. Assim, após

a etapa de reclassificação, fornecidos os dados de LULC nos anos t e t + 1 (LULCt

e LULCt+1, respectivamente), a Variação de LULC no ano t (LULCCt) foi calculada.

Em seguida, foram extraídas as Áreas Agrícolas Potencialmente Abandonadas, da sigla

em inglês Potential Abandoment Farmlands, PAF , no ano t (PAFt), ou seja, as PAFt

corresponderam às áreas que eram Pastagem ou Agricultura no ano t e foram alteradas

para Floresta ou Formação Natural Não Florestal no ano t + 1. Para obter PAFt foi

utilizada a ferramenta de pós-processamento Semi Classification Plugin (SCP) desenvolvida

por Congedo (2016). Para determinar as terras agrícolas abandonadas, da sigla AF (

Abandoment Farmland), no ano t (AFt), calculamos a interseção entre PAFt, LULCt+2 e

LULCt+3 , garantindo que as áreas permanecessem como Formação Natural Florestal ou

Não Florestal durante três anos consecutivos, sendo assim consideradas abandonadas pelo

critério de três anos.

Além do indicador de terras agrícolas abandonadas AFt, seguindo passos semelhantes

ao Yang e Song (2023), dois outros indicadores foram considerados para avaliar o abandono

de terras agrícolas: as terras agrícolas recultivadas, da sigla RF (Recultivated Farmland),

no ano t (RFt), e o estoque de terras agrícolas abandonadas, da sigla AFS (Abandoment

Farmland Stock), no ano t (AFSt). A terra agrícola recultivada no ano t (RFt) é definida

como a quantidade de terras agrícolas abandonadas no ano anterior (AFSt−1) que foram

recultivadas no ano atual t. Observe que a área de terras agrícolas no ano t (FAt), é

composta pelas áreas de atividades de Pastagem e Agricultura disponíveis nos dados

LULCt.

O AFSt é o estoque de áreas abandonadas no ano t e é dado pela quantidade

de terras agrícolas abandonadas no ano anterior (AFSt) adicionadas às terras agrícolas

recém-abandonadas no ano t (AFt) e subtraído pela área agrícola recultivada no mesmo

ano (RFt), ou seja,

AFSt = AFSt−1 + AFt − RFt. (3.1)

Semelhante a (Yin et al., 2020), também calculamos a taxa de abandono (AR) do

AFSt da seguinte forma:

ARt =
AFSt

FAt

× 100%, (3.2)

onde FAt é a área total dedicada às atividades de Pastagem e Agricultura no ano t

disponível nos dados de LULC. Conforme mostrado na Fig 3.1, os indicadores de abandono
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considerados estão relacionados entre si, criando uma cadeia de realimentação. Observe

também que todos os procedimentos descritos na Fig. 3.1 são executados pixel por pixel.

3.1.3 Ferramentas para análise espacial de indicadores de abandono de terras agrícolas

Este estudo utilizou duas ferramentas espaciais, a elipse de desvio padrão, da sigla

Standard Devitional Ellipse (SDE) e a estimativa de densidade de kernel, da sigla Kernel

Density Estimation (KDE), para analisar os padrões espaciais e temporais de abandono

de terras agrícolas no Matopiba. Esses métodos permitiram a identificação de tendências

na distribuição geográfica, concentração e dispersão de terras agrícolas abandonadas.

A SDE, uma ferramenta estatística introduzida por (Yuill, 1971), resume as ca-

racterísticas espaciais de um conjunto de pontos geográficos. Ela fornece insights sobre

a localização, dispersão e orientação médias de um fenômeno. Uma elipse menor indica

maior concentração, enquanto uma elipse maior reflete maior dispersão. A direção do

eixo principal da elipse identifica a tendência predominante na distribuição espacial. Este

estudo aplicou a SDE para avaliar o comportamento espacial dos indicadores de Terras

Agrícolas Abandonadas (AF) ao longo do tempo. Este método forneceu uma representação

visual e quantitativa de como os padrões de abandono evoluíram em Matopiba, capturando

mudanças na concentração e distribuição desses fenômenos.

Para complementar a SDE, o KDE foi empregado para identificar pontos críticos

de abandono de terras agrícolas. O KDE calcula a densidade de pontos geográficos dentro

de um raio definido, gerando um mapa de calor onde cores mais próximas do vermelho

indicam concentrações mais altas. Este método é particularmente eficaz para detectar

regiões com maiores taxas de abandono e fornece informações valiosas sobre a concentração

espacial de terras agrícolas abandonadas (Chen, 2017). A análise do KDE foi baseada

em uma camada de pontos geográficos derivada do número total de observações de terras

agrícolas abandonadas a partir de dados raster de terras agrícolas abandonadas de 2018

a 2021. A função quártica, conhecida por sua superfície de densidade suave e contínua,

foi empregada para garantir precisão e clareza (Prudencio-Vázquez et al., 2023). Como

resultado, gerou-se um mapa de densidade detalhado destacando as áreas que requerem

intervenções priorizadas.

3.1.4 Estabelecendo a relação entre o indicador de abandono de terras agrícolas com

declividade, tipos de solo e aptidão agrícola

A declividade, os tipos de solo e os fatores de aptidão agrícola foram analisados

com o objetivo de caracterizar as áreas agrícolas abandonadas e fornecer subsídios para o

desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes para enfrentar esse fenômeno no Mato-
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piba. Para isso, os mapas de declividade, tipo de solo e aptidão agrícola foram sobrepostos

utilizando ferramentas de SIG, permitindo a identificação das áreas de interseção com as

terras agrícolas abandonadas. As características espaciais dessas áreas foram resumidas

por meio de estatísticas descritivas.

Além disso, foi calculado o coeficiente de contingência de Pearson para avaliar

a força da associação entre essas variáveis ambientais e o abandono de terras agrícolas.

Com base no teste do qui-quadrado, esse coeficiente mede o grau de associação entre duas

variáveis categóricas. Valores próximos de 0 indicam uma associação fraca ou inexistente,

enquanto valores próximos de 1 sugerem uma relação mais forte entre as variáveis analisadas

(Stuart, 1953).

O abandono de terras agrícolas é tipicamente estudado em áreas montanhosas da

China (Li et al., 2023; Yang e Song, 2023; Hong et al., 2023). No entanto, considerando

o relevo diversificado do Matopiba devido à sua grande extensão territorial, este estudo

avaliou a relação entre o abandono de terras agrícolas e a declividade na região. Para

essa análise, os dados de declividade foram obtidos por meio da plataforma Google Earth

Engine (GEE), utilizando a coleção do Modelo Digital de elevação da superfície terrestre

Copernicus, que oferece resolução de 30 metros (Gorelick et al., 2017). As declividades

foram calculadas em graus, possibilitando a análise dos gradientes e sua relação com as

áreas identificadas como terras agrícolas abandonadas.

Adicionalmente, foram analisados os tipos de solo presentes nas áreas abandonadas.

Os dados de tipo de solo foram obtidos a partir da plataforma GeoWeb Matopiba (EM-

BRAPA, 2015), que contempla vinte diferentes classes de solo na região. Esses dados foram

processados e cruzados com os dados de abandono agrícola, permitindo a identificação dos

tipos de solo predominantes nas áreas abandonadas.

Por fim, foi avaliada a relação entre o abandono e a aptidão agrícola das áreas.

A aptidão agrícola é um indicador composto utilizado para identificar as capacidades

e limitações dos solos para atividades agrícolas. Os dados foram obtidos a partir de

classificações desenvolvidas por Lumbreras et al. (2015b), pesquisadores da Empresa

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) que desenvolveram a avaliação da aptidão

dos solos agrícolas do Matopiba com base na disponibilidade de nutrientes, capacidade de

retenção e drenagem de água, disponibilidade de oxigênio para as plantas, mecanização e

suscetibilidade à erosão. Para essa análise, os mapas de aptidão foram interseccionados

com os dados de abandono agrícola e a área, em hectares, foi extraída dessa interseção.
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3.2 Resultados e discussão

Esta seção apresenta os resultados obtidos com a aplicação do método descrito na

Seção 3.1. Primeiramente, apresentamos a identificação do abandono de terras agrícolas

no Matopiba. Em seguida, são apresentados os resultados relacionados à análise espacial

para determinar as regiões com maiores concentrações de áreas agrícolas abandonadas ao

longo dos anos avaliados.

3.2.1 Avaliação de indicadores de abandono de terras agrícolas no Matopiba

Seguindo a metodologia descrita na Seção 3.1.2, as áreas de terras agrícolas aban-

donadas (AF) no Matopiba foram determinadas para os anos 2006-2018 de acordo com

o critério de três anos. Os valores das áreas em abandono (AF) em hectares para cada

período avaliado estão apresentados na Tabela 3.1. Em média, a área do AF no intervalo

temporal analisado foi de 306.539 hectares. Notavelmente, um ligeiro aumento na AF

é observado ao longo do tempo. Especificamente, o ano com mais abandono foi 2016,

com 395.088 hectares, o que representa 9,91% de todas as áreas abandonadas. No geral,

observa-se que as terras agrícolas foram abandonadas desde o início da análise, em 2006, e

foram mantidas ao longo dos anos, com um aumento sutil apenas em 2016 e 2017, dois

anos após a institucionalização do Matopiba.

Tabela 3.1 – Valores das áreas de terras agrícolas Abandonadas (AF) identificadas
em hectares do ano de 2006 a 2018 no Matopiba.

Ano AF (hectares) (%)
2006 259.358 6,51
2007 280.548 7,04
2008 297.735 7,47
2009 286.726 7,20
2010 277.952 6,97
2011 287.907 7,22
2012 287.685 7,22
2013 268.743 6,74
2014 325.829 8,18
2015 301.532 7,57
2016 395.088 9,91
2017 393.098 9,86
2018 322.805 8,10
Total 3.985.006 100

Fonte: Dados da pesquisa

Os resultados da Tabela 3.1 revelaram um total de 3.985.006 hectares de terras

agrícolas abandonadas no Matopiba. Estas áreas abandonadas têm uma importância
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significativa na produtividade agrícola da região, pois permanecem sem utilização e têm

potencial para contribuir para a produção de alimentos. Mesmo que as terras agrícolas

abandonadas possam contribuir para a preservação ambiental, para a estabilidade do solo

e para o sequestro de carbono, estas contribuições são incertas.

Após a obtenção da AF, foram calculadas as áreas agrícolas recultivadas (RF) para

complementar a análise. Os valores calculados dessas áreas para cada ano são mostrados

na Tabela 3.2. Para o período analisado, a média da área recultivada foi de 96.840 hectares.

Notavelmente, não foram observadas RF nos anos iniciais de análise (2007-2009), com

recultivo começando apenas em 2010 e aumentando continuamente até 2018. A maior

área agrícola recultivada foi registada em 2015, totalizando 111.082 hectares (14,77%).

Além disso, também foi computado o estoque de terras agrícolas abandonadas

(AFS), que representa o abandono acumulado ao longo do tempo e é representado na

Tabela 3.2. Este indicador aumentou e atingiu o valor máximo em 2018, representando

3.233.053 hectares (14%) do total de áreas abandonadas. A taxa de abandono (AR),

calculada de acordo com (3.2), também é apresentada na Tabela 3.2. É possível perceber

que o AR aumenta ano após ano, indicando o aumento do estoque de terras agrícolas

abandonadas referente à área disponível para pastagens e outras atividades agrícolas.

Nota-se que o ano de 2006 não está incluído nestes dados porque a informação sobre

estoques de terras agrícolas abandonadas (AFS) não está disponível antes desse ano.

Tabela 3.2 – Análise estatística da terras Recultivadas e estoque de abandono no
Matopiba.

Ano RF (ha) (%) AFS (ha) (%) AR (%)
2007 0 0,00 539.907 2,34 0,96
2008 0 0,00 837.642 3,63 1,50
2009 0 0,00 1.124.368 4,87 2,02
2010 15.974 2,12 1.386.346 6,00 2,50
2011 35.789 4,76 1.638.465 7,09 2,97
2012 70.974 9,44 1.855.175 8,03 3,40
2013 96.840 12,88 2.027.078 8,78 3,76
2014 96.235 12,80 2.256.672 9,77 4,22
2015 111.082 14,77 2.447.122 10,60 4,62
2016 110.288 14,67 2.731.921 11,83 5,18
2017 107.643 14,32 3.017.376 13,06 5,74
2018 107.128 14,25 3.233.053 14,00 6,16

Fonte: Dados da pesquisa.

3.2.2 Análise espacial dos indicadores de abandono de terras agrícolas

Para avaliar o comportamento espacial dos indicadores de abandono de terras

agrícolas entre 2007 e 2018, tanto o AF quanto o AFS foram amostrados para obtenção da
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Tabela 3.3 – Área de cada tipo de solo encontrado nas terras agrícolas abandonadas
identificadas de acordo com os dados de AF2018−2021.

Tipo de solo Área (hectares) (%)
Latossolo Amarelo 68.317 21,19

Argissolo Vermelho-Amarelo 54.575 16,91
Plintossolo Pétrico 53.655 16,63

Latossolo Vermelho-Amarelo 36.014 11,16
Plintossolo Háplico 31.811 9,86

Neossolo Quartzarênico 22.110 6,85
Neossolo Litólico 17.328 5,37
Gleissolo Háplico 10.100 3,13

Nitossolo Vermelho 7.811 2,42
Chernossolo Argilúvico 5.169 1,60

Cambissolo Háplico 4.624 1,43
Neossolo Flúvico 3.434 1,06

Total 3 311.858 100
Fonte: Elaborado com base nos dados da EMBRAPA (1979).

Os Latossolos Amarelos e Vermelho-Amarelos são solos minerais, geralmente profun-

dos e de baixa fertilidade natural. Embora sejam solos estáveis, o manejo inadequado pode

torná-los vulneráveis à degradação. Esses solos são frequentemente utilizados na produção

agrícola nos planaltos do oeste da Bahia, sudoeste do Piauí, sul do Maranhão e centro-sul

do Tocantins. O Argissolo pertence ao grupo sedimentar Barreiras e possui baixa fertili-

dade, sendo comumente utilizado para pastagem. Os Plintossolos Pétricos são solos rasos

com restrições agrícolas, mas também podem ser utilizados para pastagem (Lumbreras et

al., 2015a).

A aptidão agrícola dos solos foi relacionada ao abandono. A metodologia para

avaliar a aptidão agrícola baseou-se em (Ramalho Filho e Beek, 1995), que considera

as características dos ecossistemas para determinar as limitações ao uso agrícola e o

potencial para mitigar essas restrições sob diferentes práticas de manejo. Essa classificação

identifica o uso da terra mais intensivo possível para diversos fins, como cultivo, pastagens

e silvicultura (Lumbreras et al., 2015b).

A análise de aptidão agrícola revelou que a maior proporção de terras abandonadas

no Matopiba pertence ao Grupo 2, que inclui terras classificadas como moderadamente

aptas para a agricultura. Essas áreas corresponderam a 103.300 hectares (31,48%). O

Grupo 3, composto por áreas com restrições significativas ao cultivo, representou 77.400

hectares (23,59%) das terras abandonadas. O Grupo 4, que inclui terras aptas para

pastagem plantada com diferentes restrições, totalizou 60.900 hectares (18,56%).
3 A área total do somatório das classes de tipos de solos foi menor que o total das áreas abandonadas

em 2018 devido aos pixels sem dados.
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As áreas protegidas e reservas ficaram em quarto lugar, com 31.300 hectares (9,54%)

de terras abandonadas, sugerindo que os esforços de monitoramento ambiental têm sido

eficazes em limitar as atividades agrícolas nessas zonas. O Grupo 6, formado por terras não

aptas para uso agrícola, representou 30.200 hectares (9,20%) e pode demandar ações de

restauração ambiental. As terras aptas para cultivo (Grupo 1) totalizaram 23.400 hectares

(7,13%). Por fim, o Grupo 5, que inclui terras aptas para pastagem natural, cobriu apenas

1.600 hectares (0,49%) das áreas agrícolas abandonadas observadas na Tabela 3.4.

Tabela 3.4 – Área de cada grupo de aptidão agrícola de acordo com os dados de
terras agrícolas abandonadas de 2018.

Aptidão agrícola Hectares %
Grupo 1 - Terras classificadas como de boa aptidão para cultivo 23.361 7,76

Grupo 2 - Terras classificadas como de aptidão moderada para cultivo 103.336 34,32
Grupo 3 - Terras classificadas como de aptidão restrita para cultivo 77.424 25,71

Grupo 4 - Terras com aptidão boa, moderada ou restrita
para pastagem plantada

60.925 20,23

Grupo 5 - Terras com aptidão boa, moderada ou restrita
para pastagem natural

1.605 0,53

Grupo 6 - Terras sem aptidão para uso agrícola 31.192 1,06
Reservas 31.280 10,39

Total4 301.123 100

Fonte: Elaborado com base nos dados da Lumbreras et al. (2015b).

As características ambientais das terras abandonadas no Matopiba evidenciam sua

heterogeneidade. No entanto, alguns padrões predominantes emergem, como a predo-

minância de terrenos planos, áreas moderadamente aptas à agricultura e o domínio dos

Latossolos Amarelos. Esses achados destacam a necessidade de investimentos para reabili-

tar e reintegrar essas terras aos processos de produção de alimentos. Políticas públicas

voltadas para práticas agrícolas sustentáveis e melhor gestão da terra serão essenciais para

enfrentar esses desafios de forma eficaz.

Mesmo assim, a associação estatística medida pelo coeficiente de contingência de

Pearson revelou uma baixa correlação entre o abandono agrícola e as variáveis ambientais

no Matopiba, como tipo de solo (c = 0,03), aptidão agrícola (c = 0,02) e declividade

(c = 0,01). Isso sugere que não há uma relação de causa e efeito entre o abandono de

terras agrícolas e fatores como declividade, tipo de solo e aptidão agrícola na região.

A baixa associação entre as variáveis indica que o abandono de terras no Matopiba

não ocorre devido a um tipo específico de relevo, de solo ou de aptidão agrícola. Portanto,
4 A área total do somatório das classes de aptidão agrícola foi menor que o total da área abandonada

em 2018 devido aos pixels sem dados.
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essas variáveis não foram utilizadas para prever o abandono de terras agrícolas no Matopiba,

mas sim para caracterizar as áreas abandonadas.

3.3 Conclusão do capítulo

O objetivo deste estudo foi identificar e avaliar espacialmente as tendências de

abandono de terras agrícolas ao longo dos anos no Matopiba. Os resultados revelaram

3.985.006 hectares de terras agrícolas abandonadas entre 2006 e 2021. Essas áreas,

anteriormente cultivadas ou utilizadas como pastagem, apresentaram distribuição espacial

heterogênea, com concentração significativa na porção oeste do Matopiba, formando um

arco de abandono característico que se estende de norte a sul, predominantemente em

áreas de relevo plano. Apesar dos incentivos voltados ao desenvolvimento agrícola na

região, a persistência de áreas improdutivas revela uma potencial ameaça à segurança

alimentar, principalmente à população que depende das atividades agrícolas para a própria

sobrevivência (pequenos e médios agricultores). O abandono dessas terras pode ser

atribuído a múltiplos fatores, incluindo investimentos insuficientes, acesso limitado a

recursos para a produção agrícola, práticas inadequadas de manejo da terra e conflitos

fundiários.

O abandono de terras agrícolas representa riscos ambientais e sociais. Ele aumenta

a suscetibilidade à erosão e aos incêndios, ao mesmo tempo em que priva agricultores

de renda e agrava vulnerabilidades no meio rural. Os resultados deste estudo ressaltam

o papel fundamental de políticas públicas robustas para mitigar o abandono de terras

agrícolas. Por meio do monitoramento das mudanças no uso e na cobertura da terra na

região do Matopiba, esta pesquisa pode contribuir para a redução dos impactos econômicos,

sociais e ambientais. Os resultados podem orientar políticas públicas voltadas à promoção

de práticas sustentáveis de manejo da terra, ao fortalecimento da agricultura de pequena

escala, à ampliação do acesso a monitoramento especializado e assistência técnica, bem

como à facilitação do acesso ao crédito para investimentos agrícolas. A reestruturação

das áreas abandonadas para apoiar a produção de alimentos pode reforçar a segurança

alimentar e ampliar a sustentabilidade agrícola da região.

A identificação espacial das terras agrícolas abandonadas também permite o de-

senvolvimento de políticas públicas direcionadas às necessidades específicas. Embora a

extensão de terras agrícolas abandonadas represente uma proporção relativamente pequena

da área total do Matopiba, ela exige atenção significativa, especialmente nas regiões

que fazem fronteira com o bioma Amazônico. Essas áreas enfrentam desafios associados
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à exploração excessiva dos recursos naturais, o que exige políticas que priorizem o uso

sustentável da terra e a atenção por parte dos formuladores de políticas públicas, dos atores

do setor agrícola e dos pesquisadores, garantindo o envolvimento ativo na implementação

dessas políticas, crucial para o futuro do Matopiba.

As políticas públicas devem priorizar a promoção da agricultura familiar, predo-

minante nas microrregiões do Matopiba, como verificado em Santos et al. (2021). Ao

fomentar práticas adequadas de manejo do solo e técnicas agrícolas sustentáveis, essas

políticas podem revitalizar as terras abandonadas e contribuir para sistemas agrícolas mais

resilientes. Intervenções direcionadas podem transformar áreas abandonadas em terras

produtivas, enfrentando preocupações com a segurança alimentar ao mesmo tempo em

que preservam a integridade ambiental.
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4 ANÁLISE HIERÁRQUICA DE PROCESSOS ESPACIAL PARA ESTUDO DA

VULNERABILIDADE AMBIENTAL DAS ÁREAS PROTEGIDAS DO OESTE DA

BAHIA DO MATOPIBA, BRASIL

No intuito de preservar a biodiversidade dos biomas, o Brasil instituiu as unidades de

conservação a partir da Lei nº 9.985, no ano 2000, criou o Sistema Nacional de Conservação

da Natureza, que, além da proteção ambiental, tem como objetivo a regularização da

gestão dos recursos naturais. Nesse sentido, há duas categorias: a Proteção Integral e o

Uso Sustentável (Carvalho, Silva e Salvio, 2022). A proteção integral tem por finalidade a

conservação da biodiversidade e as áreas de uso sustentável possibilitam o uso dos recursos

naturais, almejando também a conservação como finalidade complementar (Rylands e

Brandon, 2005).

No Oeste da Bahia há seis principais áreas protegidas que se localizam no território

de expansão do Matopiba, são elas Área de Proteção Ambiental (APA) de São Desidério,

Área de Proteção Ambiental Bacia do Rio de Janeiro, Área de Proteção Ambiental Bacia

do Rio Preto, Refúgio de Vida Silvestre das Veredas do Oeste Baiano, O Parque Nacional

Grande Sertão Veredas e a Floresta Nacional (FLONA) de Cristópolis. O avanço das

atividades agropecuárias na região pode colocar essas áreas protegidas em risco devido à

pressão antrópica na expansão das atividades agrícolas. Além disso, mudanças climáticas

podem também ameaçar a conservação de áreas protegidas.

A expansão das áreas agrícolas resultou em significativos impactos ambientais;

apesar da prosperidade econômica do agronegócio no Oeste Baiano do Matopiba, não

foi observada uma redução das desigualdades sociais e econômicas na região (Vieira et

al., 2021; Widmarck, 2020). Além disso, a intensidade do uso dos recursos naturais pela

execução das atividades agrícolas tem gerado impactos ambientais no oeste da Bahia tais

como perda de biodiversidade, diminuição da capacidade de absorção de água da chuva

pelos solos, que afeta o abastecimento das águas subterrâneas (Ferreira, 2015). Diante

desse cenário, torna-se fundamental avaliar a vulnerabilidade ambiental das unidades de

conservação, de modo a subsidiar estratégias de manejo e planejamento territorial.

A avaliação da vulnerabilidade tem sido estudada desde a década de 1970 e ganhou

maior visibilidade nos últimos anos devido às crescentes mudanças ambientais e do clima

(Thirumurthy et al., 2022). A utilização de métodos de análise multicritério, a exemplo

da Análise Hierárquica de Processos (AHP), tem sido ampla na resolução de problemas

com mais de um critério por diversas áreas do conhecimento que utilizaram a ferramenta,

como ciências ambientais e engenharias (Yu et al., 2021).

Este estudo tem como objetivo analisar a vulnerabilidade ambiental de seis áreas
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protegidas do oeste da Bahia por meio de análise multicritério espacial baseada no método

de Análise Hierárquica de Processos (AHP). Ao integrar variáveis ambientais e antrópicas,

busca-se identificar zonas críticas de vulnerabilidade e discutir suas implicações para

a conservação no contexto da expansão agrícola do Matopiba e avaliar as incertezas

metodológicas associadas à ferramenta.

Para além dessa introdução, a seção seguinte apresenta uma descrição da área

de estudo, descrevendo os diferentes tipos de áreas protegidas existentes na região, a

metodologia da aplicação da Análise Hierárquica de processos, resultados e discussão e,

por fim, a conclusão.

4.1 Descrição da área de estudo

A área de estudo deste trabalho é constituída pelas principais áreas protegidas do

Oeste da Bahia, são elas: APA de São Desidério, APA Bacia do Rio de Janeiro, APA

Bacia do Rio Preto, Refúgio de Vida Silvestre das Veredas do Oeste Baiano, o Parque

Nacional Grande Sertão Veredas, e a Floresta Nacional de Cristopólis. O interesse em

estudar a vulnerabilidade ambiental nessas APAs está relacionado ao fato de que todas

estão contidas, ou possuem parte da sua área contida, na fronteira agrícola do Matopiba,

como pode ser visto na Figura 4.1.

A APA de São Desidério está localizada no município de São Desidério, possui

extensão territorial de 10.961 ha e foi criada em 2006 por meio do decreto estadual

10.020/2006 que determina os objetivos e delimita os tipos de uso da referida área de

proteção. Dentre os objetivos da APA de São Desidério estão: promover o controle e

gerenciamento dos usos dos recursos ambientais; preservar as características ambientais

da área da APA; e incentivar e ordenar a criação de novas áreas de recreação, inclusive o

turismo ecológico (Bahia, 2006).

A APA Bacia do Rio de Janeiro abarca os municípios de Barreiras e Luiz Eduardo

Magalhães, com área total de 351.300 hectares. Foi criada através do decreto estadual

2.185 em 1993 e ampliada em 2001 por meio do decreto 7.971. Este último foi realizado

com o objetivo de ampliar a área de proteção para garantir a inclusão de áreas de

remanescentes do bioma Cerrado (Bahia, 2001). Dentre os objetivos do decreto estão: a

criação do Zoneamento Ecológico-Econômico e planejamento de Gestão da APA; promover

a construção de corredores ecológicos; analisar e emitir pareceres de licenciamento dos

empreendimentos da área; fiscalizar as atividades efetuadas na área da APA respeitando a

autarquia municipal (Bahia, 2001). Na Bacia do Rio de Janeiro, estima-se que a perda da
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4.2.1 Aquisição dos dados

Neste trabalho foram utilizados dados de geoprocessamento para obter o índice

de vulnerabilidade ambiental. Os dados coletados correspondem às bases cartográficas

das APAs do Oeste da Bahia na projeção UTM (Universal Transverse Mercator), Datum

SIRGAS 2000, Zona 23 Sul. A base de dados cartográfica foi composta por cinco variáveis

das áreas protegidas, que são os dados cartográficos de declividade, pedologia (tipo de

solo), litologia, delimitação dos imóveis rurais e uso e ocupação dos solos. As fontes de

coleta de cada uma das variáveis consideradas estão apresentadas na Tabela 4.1.

Quadro 4.1 – Fontes de coleta dos dados utilizados como critérios para obtenção do
índice de vulnerabilidade ambiental no Oeste da Bahia.

Dados Fonte
Litologia Serviço Geológico Do Brasil (CPRM, 2010)
Pedologia Serviço Geológico Do Brasil (CPRM, 2010)
Declividade TOPODATA (INPE, 2015)
Uso e ocupação do solo MapBiomas collection 7.1 (MapBiomas, 2021)
Imóveis rurais Cadastro Ambiental Rural (Brasil, 2023a)

Fonte: Elaboração própria.

As bases cartográficas de litologia, pedologia e declividade correspondem à fragili-

dade natural (Crepani et al., 2001), enquanto que as cartas de uso e cobertura do solo

e imóveis rurais correspondem ao risco associado às atividades antrópicas. Logo, essas

cinco variáveis fornecem informação útil para obtenção de um índice de vulnerabilidade

ambiental.

4.2.2 Categorização e normalização dos critérios

Esta seção apresenta o procedimento adotado para categorizar os critérios em

diferentes níveis de vulnerabilidade e a normalização das cartas categorizadas. A carta de

declividade foi categorizada em uma escala de 1 a 6, sendo que 1 indica baixa vulnerabilidade

e 6 indica alta vulnerabilidade. Já as cartas de litotogia, pedologia e uso e ocupação do solo

foram classificadas em uma escala de 1 a 3, conforme a vulnerabilidade, sendo que 1 indica

baixa vulnerabilidade e 3 alta vulnerabilidade. Para os dados cartográficos dos imóveis

rurais, obteve-se o centroide de cada imóvel rural e, em seguida, dados matriciais (raster)

da densidade de imóveis rurais foram obtidos via estimativa de densidade de Kernel1.

A Tabela 4.1 apresenta os valores das ponderações adotadas para categorização

das classes de declividade de acordo com o nível de vulnerabilidade. As categorias de
1 A densidade de Kernel é calculada com base na densidade de pontos em uma certa área, de modo que

valores maiores são obtidos quando há mais pontos agrupados.
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declividade adotadas são as propostas pela EMBRAPA (1979). A declividade está associada

a inclinação do relevo em relação ao horizonte e à velocidade da erosão pelas massas de

água. Assim, quanto maior a declividade, maior será a velocidade das massas de água e

o transporte no processo erosivo (Crepani et al., 2001). Deste modo, na ponderação do

critério declividade, quanto maior for a declividade percentual, maior será o peso atribuído

à vulnerabilidade associada ao grau de inclinação do relevo.

Tabela 4.1 – Categorização das classes de declividade de acordo com o nível de
vulnerabilidade. O nível 1 indica baixa vulnerabilidade e o nível 6 alta
vulnerabilidade.

Declividade (%) Relevo Peso
0 - 3 Plano 1
3 - 8 Suave-ondulado 2
8 - 20 Ondulado 3
20 - 45 Forte-ondulado 4
45 - 75 Montanhoso 5
> 75 Forte-montanhoso 6

Fonte: Adaptado de EMBRAPA (1979).

As áreas de proteção do Oeste da Bahia que compõem o Matopiba possuem carac-

terísticas majoritariamente de baixa declividade, com algumas áreas de relevo ondulado e

montanhoso. Além da declividade, a litologia apresenta influência no processo de mor-

fogênese. As rochas e a intensidade de coesão estão também relacionadas aos processos

erosivos, rochas com pouca coesão apresentam maior tendência a serem impactadas pela

erosão e as rochas mais coesas resistem com maior força ao intemperismo (Crepani et al.,

2001).

A Tabela 4.2 apresenta os valores das ponderações adotadas para categorização

das classes de litologia de acordo com o nível de vulnerabilidade. A ponderação foi

adaptada da classificação de vulnerabilidade a processos erosivos de (Crepani et al., 2001).

A vulnerabilidade das rochas foi baseada na classificação de Crepani et al. (2001). As

classes variaram de 1 a 3: quanto mais próximo de 1, indicam maior estabilidade da rocha

e, consequentemente, menor vulnerabilidade; e valores mais próximos de 3 indicaram

maior vulnerabilidade da rocha ao processo erosivo. A escala de vulnerabilidade do autor

considerou o grau de coesão dos diferentes tipos de rochas e a ação do intemperismo.

A Tabela 4.3 apresenta os valores das ponderações adotadas para categorização

do mapa de uso e ocupação em relação ao risco à vulnerabilidade. A classificação do

critério foi dada de acordo com o potencial de impacto negativo da atividade antrópica,

no intervalo entre 1 e 3, quanto mais próximo do nível 1 indica baixa vulnerabilidade e

quanto mais próximo do nível 3 alta vulnerabilidade.
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Tabela 4.2 – Categorização das classes de litologia de acordo com o nível de vulnera-
bilidade. O nível 1 indica baixa vulnerabilidade e o nível 3 indica alta
vulnerabilidade.

Litologia Peso
Silte, Areia, Argila 2.7
Silte, Cascalho, Argila 2.7
Mármore, Metamarga 2
Conglomerado, Arenito conglomerático, Pelito, Arenito 1.5
Quartzito feldspático, Metaconglomerado, Filito 1
Conglomerado, Arenito conglomerático, Pelito, Arenito 1.5
Metassiltito, Quartzito feldspático, Mica xisto 2.1
Metassiltito, Mármore, Metamarga 2.1
Conglomerado, Arenito conglomerático, Pelito, Arenito 1.5
Argilito, Siltito 2.7
Quartzito feldspático, Metaconglomerado, Filito 1
Silte, Areia, Argila 2.7
Metaconglomerado 2
Metarenito feldspático, Mármore 1.5
Arenito, Conglomerado, Folhelho, Siltito 2
Arcóseo, Argilito, Siltito 2.7

Fonte: Adaptado de Crepani et al. (2001).

Tabela 4.3 – Categorização das classes de pedologia (tipos de solos) de acordo com
o nível de vulnerabilidade. O nível 1 indica baixa vulnerabilidade e o
nível 3 alta vulnerabilidade.

Tipos de solos Peso
Cambissolo Háplico 2.5
Gleissolo Háplico 3
Latossolo Amarelo 1
Neossolo Litólico 3
Neossolo Quartzarênico 3
Planossolo Hidromórfico 2

Fonte: Adaptado de Crepani et al. (2001).

A Tabela 4.4 apresenta os valores das ponderações adotadas para categorização

das classes de pedologia de acordo com o nível de vulnerabilidade. Para a classificação da

vulnerabilidade dos tipos de solos, foi realizada a adaptação da classificação de (Crepani

et al., 2001).

Após a categorização dos critérios de declividade, pedologia, litologia e uso e

ocupação dos dolos, e a obtenção da densidade de Kernel de imóveis rurais, todos os cinco

critérios foram normalizados entre 0 e 1 da seguinte forma:

Xnormalizado =
X − min(X)

max(X) − min(X)
, (4.1)
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Tabela 4.4 – Categorização das classes de uso e ocupação do solo de acordo com o
nível de vulnerabilidade. O nível 1 indica baixa vulnerabilidade e o
nível 3 alta vulnerabilidade.

Classe de uso e ocupação do solo Peso Classe de uso e ocupação do solo Peso
Formação Vegetal 1 Outras áreas não vegetadas 3
Formação Savânica 1 Afloramento Rochoso 3
Floresta Plantada 1 Rios e lagos 1
Campo Alagado e Área Pantanosa 1 Soja 3
Formação Campestre 1.3 Lavouras Temporárias 3
Pastagem 3 Café 1.5
Mosaico de Agricultuta e Pastagem 3 Lavouras Perenes 1.8
Infraestrutura Urbana 2 Algodão 3

Fonte: Adaptado de Crepani et al. (2001).

onde X é a variável de interesse, max(X) o seu valor máximo, min(X) o seu valor mínimo,

e Xnormalizado é o valor normalizado da variável.

4.2.3 Análise Hierárquica de Processos (AHP)

Para aplicação da AHP, é necessário que os critérios sejam normalizados. A

normalização dos critérios é, por si só, um desafio, pois a comparação par a par entre

os critérios deve ser positiva. Essas relações positivas são normalmente obtidas a partir

da definição de escalas para as variáveis associadas aos critérios e, então, realiza-se a

normalização a partir dos valores de máximo e mínimo da escala definida. Como a definição

dos valores desta escala baseia-se na escolha de intervalos a serem associados a cada valor

da escala, esta etapa já introduz incerteza na análise.

As condições para aplicação da AHP e a realização da comparação par a par entre

os critérios são: todas as comparações serem positivas, a diagonal principal da matriz de

comparação ser sempre igual a 1 e ser uma matriz recíproca. Isso significa que o triângulo

superior da matriz é sempre o inverso do triângulo inferior (Ishizaka e Nemery, 2013). O

número de comparações necessárias entre os critérios é definido como

n(n − 1)

2
, (4.2)

onde n é o número de critérios.

Com a obtenção da matriz de comparação par a par, testa-se a consistência para

identificar contradições na análise. Para isso, a AHP considera até 10% de inconsistência

em comparação com a inconsistência média de 500 matrizes preenchidas aleatoriamente

(Ishizaka e Nemery, 2013). Em outras palavras, a matriz de comparação a par a par é

considerada consistente se cumprir os pressupostos de transitividade e reciprocidade. A
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transitividade é definida por:

aij = aikakj (4.3)

onde aij é a comparação entre os critérios i e j. Como exemplo, suponha que um certo

indivíduo goste de pequi duas vezes mais que de azeitona e de azeitona três vezes mais que

de pimenta. Então, ele gosta de pequi seis vezes mais que pimenta. Assim, a transitividade

é considerada.

Por outro lado, a reciprocidade é definida por Ishizaka e Nemery (2013):

aij = 1/aji. (4.4)

A regra da reciprocidade está relacionada a caso em que, por exemplo, alguém gosta duas

vezes mais de melancia que de maçã. Isso significa que essa pessoa gosta de maçã metade

do que gosta de melancia.

Ainda de acordo com Ishizaka e Nemery (2013), supondo-se que as preferências pi

são conhecidas, a matriz consistente pode ser definida por:

A =

























p1/p1 · · · p1/pj · · · p1/pn

...
. . .

...
. . .

...

pi/p1 · · · 1 · · · pi/pn

...
. . .

...
. . .

...

pn/p1 · · · pn/pj · · · pn/pn

























(4.5)

sendo que aij atende o critério de igualdade de aij = pi/pj, onde pi é a prioridade alternativa

do i-ésimo critério.

As prioridades não são conhecidas inicialmente na AHP. No entanto, como as

prioridades só fazem sentido em matrizes consistentes ou quase consistentes. O método

mais comum utilizado para checar a consistência da matriz é o índice de consistência (CI)

desenvolvido por Saaty (1977), que é dado por

CI =
λmax − n

n − 1
, (4.6)

onde λmax é o máximo autovalor. A razão de consistência é então definida como

CR =
CI

RI
, (4.7)

onde RI é o índice aleatório, que é o CI médio de 500 matrizes preenchidas aleatoriamente.

Se o CR for maior que 10%, então a matriz é considerada consistente. Para determinar o

valor de RI, (Saaty, 1977) propôs os índices RI fornecidos na Tabela 4.5.

Para definir os valores das prioridades (pesos), pode-se utilizar o método do au-

tovalor. Este método consiste em obter o vetor de prioridades resolvendo a seguinte
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Tabela 4.5 – Valores de RI propostos por Saaty (1977).

n 3 4 5 6 7 8 9 10
RI 0.58 0.9 1.12 1.24 1.32 1.41 1.45 1.49

Fonte: Dados da pesquisa

equação (Ishizaka e Nemery, 2013):

Ap = np, (4.8)

onde n é a dimensão de A e p = (p1, . . . , pj, . . . , pn) é o vetor de prioridades. Esta equação

pode ser escrita como


















a11 a12 · · · a1n

a21 a22 · · · a2n

...
...

. . .
...

an1 an2 · · · ann





































p1

p2

...

pn



















= n



















p1

p2

...

pn



















, (4.9)

que resulta em um conjunto de n equações lineares cuja solução fornece os valores das

prioridades.

Por exemplo, considere a matriz A dada por Ishizaka e Nemery (2013):

A =











1 6 3

1/6 1 1/2

1/3 2 1











.

Logo, n = 3, e tem-se a seguinte equação










1 6 3

1/6 1 1/2

1/3 2 1





















p1

p2

p3











= 3











p1

p2

p3











ou ainda,

p1 + 6p2 + 3p3 = 3p1

p1/6 + p2 + p3/2 = 3p2

p1/3 + 2p2 + p3 = 3p3.

Esse conjunto de equações resulta em p1 = 0.667, p2 = 0.111, p3 = 0.222, sendo que

p1 + p2 + p3 = 1.

Finalmente, após a obtenção das prioridades p1, . . . , pn associadas aos critérios Xj,

j = 1, . . . , n, o índice de vulnerabilidade ambiental é obtido a partir da soma ponderada

dos critérios normalizados pelas prioridades:

IV A =
n

∑

j=1

pjXj, (4.10)
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Onde Xj é o j-ésimo critério e pj a sua prioridade obtida via AHP. Note que a soma

das prioridades vale 1, logo, como os critérios são normalizados entre 0 e 1, o índice

IV A também está definido entre 0 e 1. Para avaliar e interpretar o índice, propõe-se a

categorização apresentada na Tabela 4.6.

Tabela 4.6 – Classes de vulnerabilidade ambiental.

Classes IV A
Muito fraca 0,00 - 0,20
Fraca 0,20 - 0,40
Média 0,40 - 0,60
Forte 0,60 - 0,80
Muito forte 0,80 - 1,00

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

4.3 Resultados e discussão

4.3.1 Caracterização da vulnerabilidade ambiental das APAs do Oeste da Bahia

O resultado da AHP resultou em cinco classes de vulnerabilidade ambiental, variando

de muito fraca a muito forte. Considerando o conjunto das áreas protegidas do oeste

da Bahia, predominam as classes fraca (49,4%) e média (15,9%), seguidas por áreas

muito fraca (20,9%) e forte (6,1%). Apenas 0,01% da superfície analisada apresentou

vulnerabilidade muito forte. Esse panorama geral sugere que, embora a maior parte das

áreas protegidas mantenha baixa fragilidade, porções específicas revelam susceptibilidade

acentuada a processos de degradação (Figura 4.3).

Ao se comparar as diferentes categorias de unidades de conservação, observa-

se que as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) concentram as maiores proporções de

vulnerabilidade média a forte, especialmente nas margens de rios e nas porções centrais

das APAs da Bacia do Rio Preto e de São Desidério. Nesses casos, litologia arenítica,

declividade e intensidade de uso do solo contribuíram de forma significativa para o aumento

da fragilidade. Já a APA da Bacia do Rio de Janeiro apresentou maior resiliência relativa,

com predominância das classes fraca e muito fraca (Tabela 4.7).
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Nas unidades de proteção mais restritivas, como o Parque Nacional Grande Sertão

Veredas e o Refúgio de Vida Silvestre das Veredas do Oeste Baiano, as vulnerabilidades

mais elevadas foram identificadas em áreas próximas aos cursos d’água, indicando a

importância da vegetação ciliar como elemento de contenção de processos erosivos. A

Floresta Nacional de Cristópolis, por sua vez, apresentou o melhor desempenho ambiental,

com predominância absoluta de vulnerabilidade fraca e muito fraca, refletindo tanto sua

menor pressão antrópica quanto seu regime de manejo sustentável (Figura 4.3,Tabela 4.7).

Tabela 4.7 – Área correspondente a cada uma das classes de vulnerabilidade ambi-
ental.

Classes Área (hectares) Área (%)
Muito fraca 421.222 20,86
Fraca 997.283 49,39
Média 320.868 15,89
Forte 123.948 6,14
Muito forte 156 7,73
Total 2.019.321 100

Fonte: Dados da pesquisa.

Esses resultados evidenciam que o grau de vulnerabilidade não depende apenas

das características ambientais, mas também do enquadramento legal e da efetividade do

manejo. Enquanto as APAs permitem usos agropecuários e residenciais mais intensivos,

resultando em maiores áreas vulneráveis, categorias como Parque Nacional e Refúgio

de Vida Silvestre restringem atividades e apresentam maior resiliência ambiental. Essa

diferenciação reforça a necessidade de políticas de fiscalização contínua e de integração

entre instrumentos de planejamento agropecuário e ambiental no oeste da Bahia.

A AHP é uma ferramenta apta para avaliação da vulnerabilidade em sistemas

ambientais; no entanto, há algumas incertezas metodológicas. A utilização de inúmeros

critérios dificulta a construção da matriz de consistência. A escala de comparação de 1 a 9

pode ser restritiva quando problemas mais complexos estão sendo avaliados.

4.4 Conclusão do capítulo

A aplicação da análise hierárquica possibilitou a identificação das áreas de vul-

nerabilidade ambiental das áreas protegidas no oeste da Bahia. O estudo considerou

diferentes tipos de áreas de proteção ambiental, como as áreas protegidas, a APA da Bacia

do Rio de Janeiro, a APA do Rio Preto, a APA de São Desidério, o Parque Nacional

Grande Sertão Veredas, o Refúgio de Vida Silvestre do Oeste da Bahia e a FLONA de
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Cristópolis. A hipótese levantada sobre os impactos das atividades humanas ligadas à

agropecuária nas áreas protegidas foi confirmada em alguns casos, embora a área total de

áreas com vulnerabilidade muito forte tenha sido ínfima; houve diferenciações entre as

distintas categorias de áreas protegidas. A categoria de área protegida, como a FLONA

de Cristópolis, denotou apenas áreas de fraca a muito fraca vulnerabilidade em toda a sua

área. A APA de São Desidério, por outro lado, apresentou forte vulnerabilidade na maior

parte de sua área. As diferenças entre as categorias de unidades de conservação, como as

FLONAs, também se refletem na determinação das atividades permitidas; no caso das

FLONAs, por exemplo, impõem-se maiores restrições quanto às atividades econômicas e

ao uso dos recursos naturais. Observou-se, ainda, que as áreas com maiores fragilidades

ambientais estavam localizadas próximas aos cursos d’água.

A conservação das áreas protegidas é um mecanismo legalmente garantido em

diversas áreas do Brasil e serve para preservar e gerir recursos naturais. Ainda assim, para

a efetivação da conservação de ecossistemas, são necessários outros mecanismos para que

a proteção ocorra e se mantenha ao longo dos anos, como fiscalização, educação ambiental,

políticas de gestão sustentável dessas áreas. Nesse sentido, evidencia-se que as áreas com

maior vulnerabilidade necessitam de maior atenção quanto aos critérios utilizados na

avaliação e à necessidade de maior integração entre o planejamento agropecuário e as

políticas ambientais.

A partir das variáveis utilizadas para caracterizar a vulnerabilidade ambiental,

foi possível identificar as fragilidades associadas a fenômenos ambientais e à pressão das

atividades humanas sobre essas áreas. As limitações na aplicação da AHP neste estudo

consistiram na dificuldade de construir a matriz de preferências para a obtenção dos pesos

e na imprecisão na definição dos limites na categorização das variáveis. No entanto, para

futuros estudos, recomenda-se utilizar informações sobre os aspectos sociais e econômicos

dessas áreas protegidas para uma perspectiva mais ampla.

Assim, este capítulo não apenas caracteriza as vulnerabilidades específicas das

Unidades de Conservação do Oeste baiano, mas também evidencia a importância de

tratar as incertezas metodológicas da análise multicritério. Os achados aqui apresentados

fortalecem a tese de que a conservação ambiental e a sustentabilidade agropecuária devem

ser tratadas de forma articulada.
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5 AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE AGROAMBIENTAL NO MATOPIBA

USANDO ANÁLISE MULTICRITÉRIO ESPACIAL BASEADA EM LÓGICA

FUZZY

O setor agropecuário tem participação importante na economia brasileira e é

responsável pelo provimento de alimentos para abastecer a população do país. O Brasil

apresenta diversos produtos dinâmicos para o mercado interno e internacional, como

algodão, milho, leite, carne suína, carne de frango, soja, açúcar, manga, mamão papaia,

uva e melão e na produção de grãos, estima-se a projeção do crescimento de 196,5

milhões de toneladas em 2015/16 para 255,3 milhões em 2025/26 (MAPA, 2016). No

entanto, as atividades agropecuárias têm gerado diversos impactos ambientais, tais como

a contaminação dos solos, intensificação de processos erosivos, riscos à saúde da população

e dos trabalhadores rurais e perda de biodiversidade (Bini et al., 2018).

A sustentabilidade na agricultura pode ser entendida a partir das práticas agrícolas

que priorizem a redução de impactos ambientais, para isso presume-se o manejo adequado

dos solos, proximidade na relação entre produtores e consumidores, uso de insumos agrícolas

sustentáveis (Botega et al., 2020). A FAO (Food and Agriculture Organization of the United

Nations) designou a agricultura sustentável como a existência de manejo e a conservação

dos recursos naturais de forma a atender às necessidades humanas e à manutenção de

recursos para gerações futuras (FAO, 2016; Weid, 2010).

A Sustentabilidade na Agropecuária pode ser compreendida como o conjunto de

práticas e ações que asseguram a manutenção dos recursos naturais para as futuras gerações

e promovem o equilíbrio entre os seus três pilares: meio ambiente, economia e sociedade

(Sambuichi et al., 2014; Opon e Henry, 2020). A demanda por alimentos e a expansão das

atividades agropecuárias evidenciam a necessidade e importância da adoção de práticas

direcionadas para a sustentabilidade agroambiental em escala global para minimizar os

impactos negativos comumente atrelados a essas atividades.

O Governo e instituições estabeleceram algumas políticas para viabilizar a sus-

tentabilidade na agricultura, como o plano ABC (Plano de Adaptação à Mudança do

Clima e Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária), Pronaf (Programa Nacional de

Fortalecimento da Agricultura Familiar), o CAR (Cadastro Ambiental Rural), Programa

de Apoio a regularização Ambiental de Imóveis Rurais, e o Programa de Desenvolvimento

da Agricultura Orgânica (Bini et al., 2018; Sambuichi et al., 2014). Apesar das iniciativas

para conciliar a expansão da produção agrícola, a redução dos impactos ambientais ainda

é um desafio, especialmente em regiões de rápida expansão agrícola.
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O Matopiba foi criado em 2015 por decreto federal após uma série de políticas de

estímulo à expansão da agricultura e pecuária em uma região que abrange as regiões Norte

e Noroeste do Brasil com forte presença do bioma Cerrado1. A região tem apresentado

aumento considerável na produção de grãos e mudança no uso e ocupação das terras,

provenientes da criação de novas áreas agrícolas (Bolfe et al., 2016; Gomes et al., 2017).

Essas ações têm resultado em uma série de impactos como a supressão da vegetação nativa

do Cerrado (Vieira et al., 2021), bioma que ocupa maior parte da região.

No ano de 2023, o Governo Federal publicou o decreto nº 11.767 que trata sobre o

Plano de Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial do Matopiba com o objetivo de

fomentar e orientar políticas públicas voltadas ao desenvolvimento econômico, ambiental e

social de maneira sustentável (Brasil, 2023b). O decreto especifica a promoção de programas

e projetos que promovam o desenvolvimento agropecuário baseado na sustentabilidade

agroambiental e na gestão territorial.

A avaliação da sustentabilidade pode ocorrer por meio da elaboração de indicadores

múltiplos que possibilitem o suporte à tomada de decisão. Logo, é um problema que

pode ser estudado sob a ótica da análise multicritério devido a multiplicidade de conceitos

associados à sustentabilidade (Opon e Henry, 2020). Mesmo não havendo um método

padrão para medir a sustentabilidade agrícola, o estudo de Talukder et al. (2020) apontou

que as abordagens baseadas em Análise de Decisão Multicritério (MCDA, do inglês Multi-

Criteria Decision Analysis) são apropriadas para gerar indicadores de sustentabilidade

levando em conta os aspectos de sustentabilidade na agricultura. De fato, como os agentes

tomadores de decisão frequentemente se deparam com a complexa tarefa de balancear o

conflito de interesses entre os três pilares da sustentabilidade, que naturalmente possuem

natureza multidimensional e podem ser monetários e não-monetários, a MCDA se mostra

como uma abordagem consistente para auxiliar a tomada de decisão (Opon e Henry, 2020).

Além disso, considerar contextos territoriais específicos permite obter avaliações mais

realistas das especificidades da área de estudo de modo a determinar ações de planejamento

adequadas para sustentabilidade (Boggia et al., 2018).

Nas ações de gestão e planejamento, os dados geográficos são comumente utilizados

por pesquisadores, elaboradores e tomadores de decisão no âmbito das políticas públi-

cas, pois colaboram com o entendimento da localização das problemáticas (Malczewski,

1999). Quando essas informações são incluídas na MCDA, tem-se a chamada MCDA

espacial (Boggia et al., 2018). Na MCDA e MCDA espacial, algumas etapas envolvem

escolhas metodológicas que podem representar escolhas subjetivas dos decisores ou proje-

tistas. No caso da avaliação da sustentabilidade, isso representa uma dificuldade, pois não
1 Cerrado é o bioma composto por savana tropical que possui maior diversidade florística do que outros

tipos de savanas do mundo (Polizel et al., 2021)
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há um modelo padrão para avaliar a sustentabilidade e por isso a MCDA para avaliação da

sustentabilidade é afetada por essa incerteza (Opon e Henry, 2020), especialmente no que

se diz respeito ao tratamento e agregação dos critérios. Uma das formas de tratar incertezas

associadas ao julgamento dos decisores dentro da análise multicritério é a utilização da

lógica fuzzy (Silva, 2020).

Mesmo que a sustentabilidade agroambiental tenha sido mencionada no Plano de

Desenvolvimento Agropecuário do Matopiba, não há uma metodologia sistemática para

quantificar a sustentabilidade agroambiental. Além disso, os estudos acerca dessa temática

ainda são incipientes, especialmente no Matopiba, como pode ser notado pelas análises

bibliométricas realizadas nos capítulos 2 e 3 desta Tese. Esse fato evidencia uma lacuna

significativa na literatura e justifica a necessidade de investigar este tema no contexto do

Matopiba. Outro aspecto evidenciado foi a lacuna significativa na literatura em relação à

análise da sustentabilidade agroambiental utilizando a análise multicritério fuzzy.

Tal evidência aponta para a necessidade de investigações mais aprofundadas nesse

campo, visando o desenvolvimento de instrumentos para subsidiar a avaliação da susten-

tabilidade agroambiental e a tomada de decisão. A expansão e o crescimento do modelo

atual de produção agrícola podem intensificar impactos ambientais. Em vista do exposto,

o objetivo deste capítulo é construir um Indicador de Sustentabilidade Agroambiental para

o Matopiba. Para isso, utilizou-se a metodologia de Análise Multicritério Espacial Fuzzy

para selecionar, normalizar, ponderar e agregar os indicadores individuais que compõem

este índice.

Em vista disso, é notável a necessidade de avaliar a sustentabilidade agroambiental

no Matopiba utilizando uma abordagem de análise multicritério espacial fuzzy, que é

o objetivo principal deste capítulo. Este estudo pode contribuir para a elaboração de

políticas públicas que considerem o aspecto da sustentabilidade agroambiental no Matopiba.

Além disso, a proposta metodológica para quantificar sustentabilidade agroambiental na

fronteira agrícola pode ser adaptada para outros sistemas agrícolas de diferentes escalas

geográficas.

Este capítulo está organizado em quatro seções além desta introdução. A seção 5.1

discutiu brevemente a perspectiva da sustentabilidade nas atividades agrícolas. A Seção 5.2

apresenta a metodologia de análise multicritério espacial baseada em lógica fuzzy. Na

seção 5.3 são apresentadas as ferramentas de análise dos padrões espaciais dos cenários

de sustentabilidade agroambiental. Na Seção 5.4, encontram-se a descrição dos dados

utilizados para a construção dos critérios e os detalhes da aplicação da metodologia no

Matopiba. A Seção 5.5 apresenta os resultados obtidos e a discussão. Por fim, a Seção 5.6

apresenta a conclusão deste capítulo.
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5.1 Breve discussão sobre sustentabilidade nas atividades agrícolas brasileiras

A agricultura brasileira é marcada por características do latifúndio, das mono-

culturas, da concentração fundiária e do trabalho de mão de obra escravizada. Essas

características advêm do seu passado colonial, tendo como marco legal da mudança da

posse de terras a Lei de Terras, criada em 1850, que determinava a posse de terra apenas

por meio da compra, estabelecendo assim uma relação capitalista com a terra (Miralha,

2006). Além disso, a modernização conservadora da agricultura no período ditatorial

contribuiu para a manutenção da concentração fundiária e para uma produção voltada às

necessidades do mercado externo (Delgado, 2009). Essa construção histórica da agricultura

brasileira contribuiu para o crescimento de uma população que se encontra às margens da

grande produção: os pequenos agricultores, a população que vive da agricultura de subsis-

tência e outros. Após o período ditatorial, na democratização do Brasil, evidenciaram-se

os movimentos que reivindicavam reformas no campo, como o Movimento Sem Terra.

Hoje a agricultura brasileira carrega as características do seu passado histórico e

é também reconhecida como grande produtora e exportadora de alimentos numa escala

mundial. Essa característica se deu principalmente a partir dos anos 2000, em específico, em

2008, com a corrida mundial por terras (Pereira e Pauli, 2016). Nesse período houve uma

maior abertura para empresas estrangeiras e subsídios governamentais que fomentaram a

expansão do agronegócio. No caso do Matopiba, o capital estrangeiro contribuiu para o

aumento da especulação de terras e, além do capital externo, a região foi beneficiada por

ações do Estado que se resumem basicamente a investimentos em inovações tecnológicas,

apoio às pesquisas científicas e acesso ao crédito rural (Favareto et al., 2019).

Todo o aporte de investimentos no Matopiba proporcionou expansão de áreas

agrícolas e crescimento econômico. No entanto, o bioma em que a região está inserida é

um dos mais ameaçados, sendo que 50% da sua vegetação nativa foi perdida (Favareto et

al., 2019). A expansão e modificação impulsionadas pela expansão agrícola no Matopiba

evidenciam a preocupação em relação às mudanças climáticas, à perda da biodiversidade,

às questões hídricas, aos impactos às populações tradicionais (Favareto et al., 2019).

O Cerrado desempenha papel importante no setor agrícola brasileiro tanto na criação

de animais quanto na lavoura Santana et al. (2020). Os investimentos em tecnologia da

modernização agrícola tornaram possível o estabelecimento das atividades agrícolas no

bioma e foram responsáveis por alterar a dinâmica do setor em diversas regiões do Cerrado.

Por exemplo, o Cerrado do Triângulo Mineiro passou por um processo de reestruturação

agrícola entre as décadas de 1970 e 1980, em que houve a modernização da produção,

mudança nos produtos e maior adequação da produção a commodities. Em contrapartida,
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essa mudança gerou desigualdades sociais por aumentar a especulação fundiária, reduzindo

o acesso à terra e maior exploração da mão de obra trabalhista, com condições precárias

de trabalho e salários baixos (Rocha, 2025).

No Cerrado mato-grossense, o desenvolvimento das atividades agrícolas possibilitou

ao estado ser o maior produtor de grãos do Brasil e apresenta taxas altas de conversão da

vegetação nativa em monocultivos que aumentam a pressão antrópica sobre esse bioma.

Um dos impactos desse desenvolvimento agrícola é a evidência de um monopólio produtivo

de grãos, como aponta Silva, Evangelista e Melo (2021). Além dos impactos ambientais

gerados por essas atividades. A partir disso, é evidente a necessidade do estabelecimento

de uma agricultura mais sustentável que reduza impactos e priorize a manutenção dos

recursos naturais para gerações futuras.

No Decreto 8.447, de 6 de maio de 2015, o documento oficial da criação do

Plano de Desenvolvimento Agropecuário do Matopiba (PDA-Matopiba) faz menção à

sustentabilidade apenas ao estabelecer como meta o desenvolvimento econômico sustentável

baseado na agricultura e pecuária da região. O desenvolvimento econômico sustentável

é um conceito que envolve o crescimento econômico de forma a promover a redução

de disparidades sociais, a melhoria na qualidade de vida da população e a preservação

ambiental (Arraes, Diniz e Diniz, 2006). Além disso, o PDA-Matopiba é baseado em

políticas de incentivo à infraestrutura e, a partir dessas políticas, houve uma ampliação de

rodovias, ferrovias, portos, investimentos em tecnologia na recente fronteira agrícola do

Cerrado (AATR, 2021).

No ano de 2023 o decreto 11.767 que trata sobre o Plano de Desenvolvimento

Agropecuário e Agroindustrial do Matopiba e cria o seu Comitê Gestor, há a menção do

Plano de Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial do Matopiba de forma a promover

políticas públicas para desenvolvimento econômico, ambiental e social sustentável baseados

nas atividades agrícolas e em específico da promoção do desenvolvimento agropecuário

com base na sustentabilidade agroambiental. Sustentabilidade agroambiental pode ser

definida como sustentabilidade nas práticas agrícolas, buscando o equilíbrio entre os pilares

econômicos, ambientais e sociais.

A criação de uma área com limites geograficamente definidos para expansão do agro-

negócio pode ser entendida como um território criado e organizado por forças econômicas

que objetivam desenvolver as atividades agropecuárias. Território que é recorte espacial de

relações de poder, domínio e pertencimento por indivíduos numa escala micro e envolve o

Estado e a sociedade civil numa escala macro (Moreira, 2011). Nesse sentido, a existência

da fronteira agrícola denominada Matopiba é marcada a partir da sua institucionalização,

embora a viabilização das atividades agropecuárias e os investimentos em políticas públicas
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tenham iniciado na década de 1970, evidenciando o território como recorte tangível da

efetivação das políticas públicas (Becker, 2011).

A questão da agrária no Brasil, mesmo após as reformas e iniciativas do Governo

do Partido dos Trabalhadores, se manteve sob as mesmas problemáticas da exploração

do trabalho, monocultura e latifúndio e foi considerada como uma série de medidas que

resultou numa reforma agrária conservadora (Pereira, Origuéla e Coca, 2021).

No âmbito das relações de poder na escala macro e também no campo das disputas

ideológicas, a institucionalização do Matopiba e o seu Plano de Desenvolvimento Agro-

pecuário foram revogados no ano de 2020, período marcado por reformas impactantes

que alteraram direitos sociais, a agenda da política regional, dispersão de ministérios,

superintendências de desenvolvimento e bancos regionais (Monteiro Neto, Colombo e Neto,

2023). Apesar das discussões sobre a institucionalização e revogação dessa, as atividades

agropecuárias já existiam antes do decreto de 2015 e mesmo após a sua revogação as

atividades agropecuárias continuaram a ocorrer, as principais diferenças consistem na

execução das políticas públicas(AATR, 2021).

No período de 2016 a 2022, o desmonte das políticas ambientais representou o

avanço de uma crise ambiental e reforçou da exploração extrativista dos recursos naturais

do Brasil. Órgãos públicos foram ameaçados de exercerem suas atividades após os cortes

de orçamentos rigorosos, como o caso do Instituto Nacional de Colonização e Reforma

Agrária (INCRA), Instituto Chico Mendesde Conservação da Biodiversidade (ICMBio),

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE) resultando no flexibilização das políticas de desmatamento Pereira,

Origuéla e Coca (2021).

O potencial da nova fronteira agrícola em se tornar um polo de atividades agrope-

cuárias sustentáveis pode contribuir na adesão de novos mercados e a entrada do Brasil em

organizações internacionais de promoção a sustentabilidade e o cumprimento dos objetivos

para agricultura sustentável dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Fome Zero

e entre outros. Para isso é notória a necessidade de uma postura mais rigorosa quanto

às medidas que garantam a sustentabilidade na exploração dos recursos naturais para o

Brasil obter mais notoriedade no mercado internacional e maior competitividade entre

os seus principais concorrentes (Estados Unidos, União Europeia e China) (Thorstensen

e Mota, 2022). Além de possibilitar a redução das desigualdades no campo, alcançar a

segurança alimentar, melhorar a nutrição que podem contribuir também para as questões

de bem estar social da população.

As atividades agrícolas ligadas ao agronegócio brasileiro são importantes para a

economia do país. O Brasil é um dos principais produtores de agrocombustíveis, além
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de ser um dos setores que mais recebem investimentos, resultando em um dos setores

de maior relevância para a economia brasileira (Gomes, 2019). Além da produção para

exportação, as atividades agrícolas brasileiras também têm sua produção voltada para o

abastecimento do mercado interno. Previsões estimam que as regiões de países tropicais

será responsável por garantira a segurança alimentar de aproximadamente mais 2,3 bilhões

de pessoas até 2050 (Gomes et al., 2017).

Os efeitos das mudanças climáticas reforçam a necessidade de se discutir medidas de

mitigação das atividades agrícolas. O modelo do agronegócio é um dos que mais impacta

o meio ambiente por ser uma atividade que presumem a supressão da vegetação natural,

quando associadas a práticas de manejo inadequadas e ao uso irrestrito de agrotóxicos

podem resultar na degradação dos solos (Sambuichi et al., 2014; Gomes, 2019). Além de

ser um dos setores da economia que mais emitem gases do efeito estufa.

O Brasil tem se alinhado a organizações mundiais que visam a sustentabilidade,

como Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável. A agenda

das Nações Unidas para o Desenvolvimento é um compromisso entre diversos chefes de

Estado que assumem o compromisso de erradicar a fome, reduzir desigualdades, proteger

os direitos humanos, proteger os recursos naturais etc. (ONU, 2016). Para além da agenda

das Organizações das Nações Unidas (ONU), há o compromisso entre a comercialização de

produtos sustentáveis, que em 2015 foi reafirmado o esforço do comércio internacional para

fomentar o crescimento sustentável e os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável

(ODS) da Agenda 2030 (Thorstensen e Mota, 2022).

O objetivo de acabar com a fome e promover a agricultura sustentável, a ODS 2,

também está relacionado com a produção e o consumo de alimentos sustentáveis, ressalta-se

as metas 2.1 que preconiza acabar com a fome, em particular das pessoas em situação

de vulnerabilidade socioeconômica e garantir alimentos saudáveis em disponibilidade

contínua; a meta 2.2 que preconiza acabar com a má nutrição, acabar com a desnutrição de

crianças menores de cinco anos de idade, e atender as demandas nutricionais de meninas

adolescentes, mulheres grávidas e lactantes e das pessoas idosas e por fim, a meta 2.3 com

objetivo de garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas

agrícolas que aumentem a produtividade ao mesmo tempo que garanta a existência dos

ecossistemas, fortaleça a capacidade de adaptação às mudanças climáticas e melhore a

qualidade dos solos (IPEA, 2024).

O ODS 12 sobre o consumo e produção sustentável visa promover a mudança dos

padrões de consumo e na produção de alimentos que possibilitem o desenvolvimento social e

econômico sustentável (BRASIL, Ministério do Meio Ambiente, 2025). O ODS 13 sobre as

ações contra as mudanças climáticas que apresenta metas para mitigar os impactos dessas
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mudanças no clima, dentre elas está o fomento à práticas de educação e conscientização

sobre a temática, a integração de políticas e planejamento para as mudanças climáticas,

disponibilidade de subsídios financeiros, focar em grupos minoritárias no planejamento

de ações no combate a mudança do clima (IPEA, 2024). No Matopiba, nos estados do

Maranhão e do Tocantins, existe o projeto UNEP Generation Restoration: Catalyzing

a nature-based transformation in Finance, Jobs, and Cities, que estimula iniciativas

de recuperação de ecossistemas a partir de parcerias governamentais, setor privado e

organizações não-governamentais (IPEA, 2024).

Outro objetivo da ODS que Brasil se comprometeu é a ODS 15 de proteger, recuperar

e fomentar o uso sustentável dos ecossistemas terrestres (IPEA, 2024). No Matopiba,

nos estados do Maranhão e Tocantins há o projeto UNDP BRA/19/005 Strengthened

implementation of Brazil’s National Strategy for Reducing emissions from deforestation and

forest degradation in developing countries (ENREDD+), do português: "Implementação

reforçada da Estratégia Nacional do Brasil para Redução de Emissões por Desmatamento

e Degradação Florestal em Países em Desenvolvimento", que apoia a implementação de

pagamentos pelos resultados alcançados da redução das emissões por desmatamento e

degradação florestal no bioma amazônico (IPEA, 2024).

O Brasil tem a meta de reduzir as emissões em 43% até 2030, baseado no ano

de 2005; o cumprimento dessa meta dependerá do agronegócio (Secaf, 2016). Além dos

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, particularmente os objetivos associados à

promoção de uma agricultura sustentável, o Brasil se comprometeu com o Acordo de

Paris, um acordo internacional para a tomada de medidas de redução na emissão de

gases do efeito estufa, combater o desmatamento e estabelecer limites para o aumento da

temperatura global (Secaf, 2016).

Evidenciam-se os esforços do governo brasileiro no âmbito das políticas públicas e

aspectos legais, quanto a preocupação com as questões ambientais e da sustentabilidade

na agricultura, como a adoção do Programa de Agricultura de Baixo Carbono (Plano

ABC) que visa a mitigação dos gases do efeito estufa advindos da agropecuária por

meio da captação de crédito e investimento em tecnologias que reduzam as emissões

(Wander, Tomaz e Pinto, 2016). O Programa Programa Nacional de Fortalecimento da

Agricultura Familiar (PRONAF) e todas as políticas de suporte à agricultura familiar,

como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Seguro da Agricultura Familiar

(SEAF), Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCR) e outros (Wesz-Junior, 2021).

A legislação ambiental que criou o novo código florestal, a Lei 12.651 de 25 de

Maio de 2012, estabeleceu as normas para a proteção da vegetação nativa e das florestas a

medida que promova o desenvolvimento econômico, ficaram definidas também as áreas
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de preservação permanente, reserva legal, usos restritos, uso alternativo do solo, áreas

consolidadas e áreas de remanescentes de vegetação nativa (Savian et al., 2014). A proteção

dos recursos naturais, o uso sustentável dos solos, água, em resumo, a melhor gestão dos

recursos naturais são também por razões econômicas, pois a competitividade, a inovação e

sustentabilidade estão associadas entre si (Miranda, Carvalho e Martinho, 2020).

O plano ABC de mitigação das emissões de carbono no Matopiba através do crédito

e investimentos é uma política com grande potencial para a promoção da sustentabilidade

nas atividades agrícolas, pois incentiva através do crédito a sustentabilidade sem afetar

o desenvolvimento das atividades agropecuárias e minimiza o impacto dessas atividades,

por meio do fomento de atividades de integração lavoura-pecuária-floresta, recuperação de

áreas degradadas, tratamento de dejetos de animais entre outras ações (Suela, Nazareth e

Cunha, 2020). No Matopiba, os setores que mais contribuíram nas emissões desses gases do

efeito estufa foram a pecuária, refinaria de açúcar, fabricação de Bebidas e Fumo, Produção

Florestal, Pesca e Aquicultura e produção de produtos têxteis no país, ainda assim, as

atividades agropecuárias podem ser ferramenta de mitigação dos danos ambientais, princi-

palmente por meio da redução das emissões de gases e a obtenção de ganhos econômicos,

para isso o Plano ABC representa potencial de estabelecimento da sustentabilidade, no

sentido de possivelmente condicionar o crédito rural aos estabelecimentos que assumirem

uma produção de "baixo-carbono"(Suela, Nazareth e Cunha, 2020).

Apesar das iniciativas de práticas sustentáveis na agricultura, o Brasil ainda

tem muitos obstáculos para alcançar as metas e objetivos estabelecidos nos acordos

internacionais. Em relação aos compromissos com os ODS para uma agricultura sustentável,

como contingências orçamentárias em programas governamentais, ameaça do retorno de

políticas contrárias a segurança alimentar (IPEA, 2024). A Conferência do Clima (COP-

21), um acordo jurídico entre países membros que o Brasil assumiu o compromisso de

reduzir as emissões em até 37% até 2025 e até 43% até 2030, a contribuição foi considerada

bastante otimista e terá grande dependência das práticas adotadas pelo agronegócio (Secaf,

2016).

Em relação ao comércio, o marco inicial da regulamentação entre meio ambiente

e comércio ocorreu em 2001 e foi estabelecido pela Organização Mundial do Comércio

durante as negociações da Declaração de Doha (Thorstensen e Mota, 2022). A organização

para cooperação e desenvolvimento econômico (OCDE) que regulamentou as relações de

comércio e meio ambiente desde a década de 1970, a organização define as diretrizes para

melhorar as políticas públicas dos países membros e representa uma organização central na

intermediação entre essas esferas, considera o conceito de crescimento verde, da promoção

do desenvolvimento econômico a medida que também promova a proteção ambiental e o

bem-estar da população (Thorstensen e Mota, 2022).
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O Brasil precisa estar alinhado as exigências dos grandes mercados de importação

para competir com outros mercados sustentáveis. O Brasil necessita garantir a implemen-

tação das políticas de meio ambiente, avançar nas questões relacionadas a regulação de

carbono, aderir as normas de avaliação da OCDE, aperfeiçoar dados e informações acerca

da sustentabilidade adotada, estreitar as relações entre os setores públicos e privados para

viabilizar a aplicação dos VSS (Voluntary Sustainability Standards) que são certificações,

selos ou normas que a produção agrícola está conformidade com critérios sociais, ambientais

e econômicos sustentáveis (Thorstensen e Mota, 2022). Ainda de acordo com o autor, o

Brasil se destaca em quantidade de VSS no setor agrícola em comparação com os Estados

Unidos e a União Europeia.

Atualmente, o país estabeleceu a regulação da gestão e de processos internos

que trata sobre a regulamentação no enquadramento de pessoas físicas e jurídicas no

cadastro técnico federal de atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras dos recursos

ambientais, por meio da portaria nº 17 do Ministério do Meio Ambiente datada de 27

de janeiro de 2022 (Thorstensen e Mota, 2022). Além disso, a Secretaria de Comércio

Exterior (Secex) pretende contribuir no monitoramento e na implementação da agenda

ODS 30 e na elaboração de indicadores ambientais (Thorstensen e Mota, 2022).

O conselho sobre relatórios sobre o Estado do Meio Ambiente (Recommendation

of the Council on Reporting on the State of the Environment – OECD/LEGAL/0170)

cirado ano de 1979, estabelece recomendação da realização constante de relatórios sobre o

meio ambiente. O exposto evidencia a necessidade de estudos com análises estatísticas

rigorosas, orientadas para a construção e aprimoramento de indicadores ambientais, uma

diretriz reforçada pela necessidade de melhoria contínua das estatísticas e informações

sobre o meio ambiente (Thorstensen e Mota, 2022).

Mesmo a região do Matopiba, que apresenta diversos danos ambientais com o

avanço das atividades agropecuárias, apresenta grande potencial para o estabelecimento

de uma agricultura mais sustentável. Com investimento financeiro, é possível recuperar

aproximadamente um milhão de hectares de terras adequadas para atividades agrícolas de

boa a regular dos solos do Matopiba; para isso, é necessária a adoção de políticas públicas

e planejamento estratégico para o estabelecimento das práticas de manejo sustentável

(Mendes et al., 2024). O cenário atual aponta alguns obstáculos para o cumprimento

dos acordos estabelecidos e para a implementação da sustentabilidade agroambiental. As

dificuldades encontram-se na definição legal do que é a atividade agrícola sustentável,

tanto para o país se inserir em novos mercados quanto para a construção de indicadores

de sustentabilidade (Thorstensen e Mota, 2022). A construção de indicadores por meio

da análise multicritério espacial permite avaliar a sustentabilidade agrícola em regiões de

expansão agrícola.
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5.2 Análise multicritério espacial baseada em lógica fuzzy

A adoção da análise multicritério espacial baseada em lógica fuzzy justifica-se

diretamente pelos resultados apresentados nos capítulos anteriores. O Capítulo 2 evidenciou

lacunas metodológicas para tratar da sustentabilidade agroambiental no Matopiba. Os

capítulos 3 e 4 revelaram o abandono de terras agrícolas e a vulnerabilidade ambiental de

algumas áreas protegidas, bem como processos territoriais de grande complexidade. Esta

seção apresenta a metodologia utilizada para avaliar a sustentabilidade agroambiental.

A análise multicritério foi utilizada, por meio de métodos estatísticos, para formular

uma estrutura para a resolução de problemas que envolvem múltiplos critérios, comumente

conflitantes, com o objetivo de organizar e sintetizar informações acerca da sustentabilidade

agroambiental do Matopiba, avaliando e hierarquizando um conjunto de alternativas, os

cenários da sustentabilidade agroambiental.

5.2.1 Conceitos preliminares de lógica fuzzy

Na definição clássica dos conjuntos, chamados conjuntos crisp, um elemento sempre

pertence inteiramente ou não pertence inteiramente a um certo conjunto. Neste caso, a

função característica é dada por um valor 0 ou 1, da seguinte forma:

mA(x) =











1, se x pertence a A,

0, se x não pertence a A.
(5.1)

Por exemplo, considerando um conjunto A de “pessoas altas”, que medem 1, 80 m

ou mais e x a altura da pessoa, ou seja,

A = {x : x > 1, 80}.

Neste caso, a interpretação será que apenas as pessoas que medem 1, 80 m ou mais

são altas, e as que medem abaixo de 1, 80 m não são. Logo, considera-se apenas o

pertencimento ou não-pertencimento ao conjunto. No entanto, este não é um conceito

preciso e está, intrinsecamente, associado a uma incerteza. Por exemplo, uma pessoa

que mede 1, 79 m, de acordo com a definição acima, seria classificada como uma pessoa

baixa, já que mA(1, 79) = 0. No entanto, é evidente que uma pessoa de 1, 79 m está “mais

próxima” de ser alta do que uma pessoa de 1, 60 m, por exemplo. Com este exemplo,

pode-se perceber que conjuntos clássicos não refletem a natureza de conceitos humanos,

que tendem a ser abstratos e imprecisos.

A lógica fuzzy é comumente utilizada quando os limites entre os conjuntos não são

claramente definidos. Neste caso, a separação desses conjuntos é caracterizada por meio



107

das funções de pertinência que podem assumir valores entre 0 e 1. Com isso, a transição

de “pertencer a um conjunto” e “não pertencer a um conjunto” é gradual e essa transição

suave é caracterizada por funções de pertinência fuzzy (Jang, Sun e Mizutani, 1997).

Outro aspecto dos conjuntos fuzzy é a possibilidade de interpretações linguísticas

que, de acordo com Zadeh (1965), idealizador da lógica fuzzy, o conhecimento humano

é imprescindível para identificação de padrões e interpretação. Neste sentido, a lógica

fuzzy contribui na interpretação das incertezas e na imprecisão de pensamentos e conceitos

abstratos (Jang, Sun e Mizutani, 1997). Essas imprecisões e incertezas são inerentes aos

problemas de tomada de decisão e na quantificação dos critérios associados à sustentabili-

dade.

Na teoria de conjuntos fuzzy é necessário definir o universo de discurso das variáveis

e determinar as funções de pertinência de cada variável. O universo do discurso pode ser

entendido como o intervalo de todos valores possíveis que uma certa variável pode assumir.

A definição das funções de pertinência é um processo subjetivo, pois depende da avaliação

e julgamento individual (Jang, Sun e Mizutani, 1997). Mais precisamente, considerando o

universo de discurso X, que é uma coleção de elementos x, um conjunto fuzzy A em X é

definido como o conjunto de pares ordenados

A = {(x, µA(x)) : x ∈ X} (5.2)

onde µA(x) é chamado de função de pertinência para o conjunto fuzzy. A função de

pertinência mapeia cada elemento de X a um grau de pertinência entre 0 e 1. É possível

perceber que a definição de um conjunto fuzzy é uma extensão da definição de conjunto

clássico. Se os valores de função de pertinência for restrito aos valores 0 ou 1, então

A se reduz a um conjunto clássico e a função de pertinência µA(x) se reduz à função

característica.

5.2.2 Visão geral da AHP espacial fuzzy com S-OWA

A metodologia adotada considera a AHP espacial fuzzy com S-OWA. O S-OWA,

acrônimo para Slide-Ordered Weighted Aggregation, é uma técnica utilizada para gerar os

cenários de análise a partir da ordenação, ponderação e agregação dos critérios normalizados

pelas funções de pertinência.

As etapas metodológicas deste trabalho são apresentadas na Figura 5.1 e foram

adaptadas de Yager (1996). Inicialmente, é definido o conjunto de critérios {C1, C2, . . . , Cn}

que serão utilizados para avaliação das alternativas. Cada critério representa uma variável

relacionada ao processo de tomada de decisão que, no caso deste estudo, os critérios

estiveram associados à sustentabilidade agroambiental do Matopiba.
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Figura 5.1 – Etapas metodológicas da aplicação da MCDA fuzzy com o S-OWA.

{C1, C2, ..., Cn}

Definição dos critérios

Fuzzificação dos

critérios

Gere o vetor de pesos
W = [w1, w2, . . . , wn]

Ordene os critérios
fuzzificados

{b1, b2, . . . , bn}
{A1(x), A2(x), ..., An(x)}

Escolha α e β

Agregação dos
critérios dada por:∑n

j=1
wjbj

Análise e comparação
dos cenários

Fonte: Dados da pesquisa.

Na segunda etapa ocorre a fuzzificação de cada critério. Essa etapa pode ser

entendida como uma etapa de normalização dos critérios Ci. No entanto, ao invés de

realizar uma simples normalização para que todos os critérios estejam em uma escala

entre 0 e 1, aqui são utilizadas funções de pertinência Ai para fuzzificar cada um dos

critérios Ci. Ai(x) corresponde ao valor da pertinência de um elemento x (valor de um

pixel, por exemplo) do critério Ci ao conjunto fuzzy representado pela função Ai. Note

que Ai(x) está necessariamente no intervalo entre 0 e 1. As funções de pertinência são

definidas para cada critério de acordo com a representação e importância do critério para

a sustentabilidade agroambiental.

Na terceira etapa ocorre a definição dos parâmetros α e β a partir dos cenários

que refletem as preferências dos decisores. Os parâmetros α e β definem, respectivamente,

os níveis de otimismo e pessimismo do S-OWA. Esses índices são utilizados para gerar o

vetor de ponderação, dado por W = [w1, w2, . . . , wn] na quarta etapa. Os pesos seguem a

condição wi ∈ [0, 1] e
∑n

i=1 wi = 1.

Na quinta etapa é realizada a ordenação dos critérios fuzzificados. Para cada

pixel x, os critérios fuzzificados {A1(x), A2(x), ..., An(x)} são ordenados decrescentemente,

resultando no conjunto {b1, b2, ...., bn}, onde bj é o j-ésimo maior critério normalizado do

pixel x. Com isso, necessariamente b1 > b2 > . . . > bn.

Na sexta etapa ocorre a aplicação do operador OWA onde ocorre a agregação dos
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critérios utilizando o operador

F (A1(x), A2(x), ..., An(x)) =
n

∑

j=1

wjbj,

que realiza a combinação dos critérios ordenados com os pesos correspondentes para

produzir um único valor agregado. Por fim, realizam-se a análise e comparação das

alternativas para escolha da melhor que irá atender às preferências dos tomadores de

decisão. As alternativas são geradas de acordo com diferentes escolhas para os níveis de

otimismo e pessimismo (parâmetros α e β). As etapas apresentadas são detalhadas a

seguir.

5.2.3 Fuzzificação dos critérios

No contexto espacial, utilizando lógica fuzzy, a interpretação de uma região se dá

de duas maneiras. No conceito de região crisp, os limites são nítidos e as propriedades dos

objetos são homogêneas dentro de seus limites. No conceito de região fuzzy, os objetos ou

atributos são expressos em grades que representam o grau de pertinência de cada célula a

um certo conjunto fuzzy (Malczewski, 1999). As funções de pertinência utilizadas neste

trabalho são apresentadas a seguir.

5.2.3.1 Função de pertinência gaussiana

Esta função transforma a camada raster de entrada em um raster fuzzificado,

atribuindo valores de pertinência a cada pixel entre 0 e 1. Quando o valor do pixel for

zero, significa que não há associação ao conjunto nebuloso e quando o valor for próximo

de 1, significa alta pertinência ao conjunto, sendo que a pertinência de 1 indica pertinência

completa ao conjunto. A função de pertinência gaussiana pode ser definida por:

µ(x) = e−f1(x−f2)2

(5.3)

onde x é cada pixel do raster de entrada, f1 a largura e f2 o ponto central da gaussiana.

Quanto menor for o valor de f1, menor será a abertura da função gaussiana.

Esta função costuma ser utilizada para quantificar variáveis linguísticas como

“em torno de”. Por exemplo, uma função de pertinência gaussiana pode ser usada para

representar a variável linguística de temperatura “em torno de 20◦C”. Assim, o parâmetro

f2 seria 20 e f1 seria escolhido de acordo com a incerteza associada a este valor central.

5.2.3.2 Função de pertinência large

A função de pertinência grande transforma os pixels de um raster em um raster

fuzzificado, com valores entre 0 e 1; quanto mais próximo de 1, maior a pertinência ao
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conjunto, e quanto mais próximo de 0, menor a pertinência. A função large membership

pode ser definida por:

µ(x) =
1

1 + ( x
f2

)−f1

(5.4)

onde f1 representa a largura da função e f2 o ponto médio da função de pertinência.

Esta função costuma ser utilizada para quantificar variáveis linguísticas como “acima

de”. Por exemplo, uma função de pertinência grande pode ser usada para representar a

variável linguística de temperatura “acima de 20◦C”. Assim, o parâmetro f2 seria 20 e f1

seria escolhido de acordo com a incerteza associada a esse valor central.

5.2.3.3 Função de pertinência pequena

A função de pertinência pequena transforma os pixels de um raster em um raster

fuzzificado, com valores entre 0 e 1; quanto mais próximo de 1 for, maior a pertinência ao

conjunto; e quanto mais próximo de 0 for, menor a pertinência. A função large membership

pode ser definida por:

µ(x) =
1

1 + ( x
f2

)f1

(5.5)

onde f1 representa a largura da função e f2 o ponto médio da função de pertinência.

Esta função costuma ser utilizada para quantificar variáveis linguísticas como

“abaixo de”. Por exemplo, uma função de pertinência grande pode ser usada para representar

a variável linguística de temperatura “abaixo de 20◦C”. Assim, o parâmetro f2 seria 20 e

f1 seria escolhido de acordo com a incerteza associada a esse valor central.

5.2.3.4 Função de pertinência linear

A função de pertinência linear implica a transformação linear de um arquivo raster

para um raster fuzzificado com valores entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 0 estiver,

indica ausência de pertinência; quanto mais próximo de 1, indica pertinência total ao

conjunto. A função linear é definida por:

µ(x) =



























0, x ≤ a,

x−a
b−a

, a < x < b,

1, x ≥ b

(5.6)

onde a é o limite inferior e b o limite superior.

Os valores abaixo do limite inferior são atribuídos a 0, indicando nenhuma perti-

nência, e os valores acima do limite superior são atribuídos a 1, significando completa
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pertinência. Esta função de pertinência pode ser vista como uma simples normalização da

variável quando a = min(x) e b = max(x), resultando em

µ(x) =
x − min(x)

max(x) − min(x)
. (5.7)

5.2.4 Agregação dos critérios fuzzy utilizando S–OWA

Na etapa da agregação de conjuntos fuzzy geralmente são utilizados três tipos

básicos de operadores em tratamento de dados espaciais: operadores de intersecção de

conjuntos fuzzy, operadores de união de conjuntos fuzzy e operadores que utilizam a média

(Malczewski, 1999). A operação é a generalização das três funções básicas de operação,

sendo que a ordenação dos pesos é decrescente, o que é um passo fundamental na etapa de

agregação.

Os operadores OWA utilizam um vetor de ponderação W para atribuir pesos

aos critérios, e esses pesos refletem as preferências dos tomadores de decisão quanto à

importância de cada critério (Yager, 1996). Ainda de acordo com o autor, os critérios

são ordenados decrescentemente em relação às preferências, e essa ordenação determina

como os pesos são aplicados e, por fim, o operador que agrega os critérios usando os pesos

resulta numa saída única que representa o cenário baseado nos critérios.

A média ponderada ordenada foi proposta por Yager (1996) e é composta por uma

série de etapas que combinam critérios de acordo com alternativas que visam solucionar

ou identificar a solução de um problema (Silva, 2020). Os pesos são ordenados em

conformidade com as alternativas dos cenários; por exemplo, dado um vetor de pesos

W = (w1, w2, ..., wn), o primeiro peso w1 representa o maior valor de um critério de uma

dada alternativa, o peso w2 é o segundo maior valor de um critério dessa alternativa,

e assim por diante, e o wn representa o menor valor de um critério dessa alternativa

(Malczewski, 1999).

A abordagem que utiliza um operador S-OWA generalizado permite ajustar os

pesos para diferentes cenários que refletem as preferências dos decisores (Silva, 2020). Os

pesos são aplicados aos critérios em ordem decrescente e agregados de acordo com:

wi =



























1
n

(1 − (α + β)) + α, i = 1

1
n

(1 − (α + β)) , i = 2, . . . , n − 1

1
n

(1 − (α + β)) + β, i = n

(5.8)

onde α ∈ [0, 1] é o nível de otimismo, β ∈ [0, 1] é o nível de pessimismo e α + β ≤ 1.

A etapa da agregação é uma etapa importante na sintetização da informação em

problemas multicritérios, pois essa sumarização de informações facilita a toma de decisão
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(Yager, 1996). Segundo Yager (1996), a agregação pode ser definida:

F (A1(x), A2(x), ..., An(x)) =
n

∑

j=1

wjbj (5.9)

onde cada critério ordenado bj de A1(x), A2(x), . . . , An(x), é multiplicado pelo seu peso

correspondente wj e depois é realizada a soma desses produtos, resultando em um valor

único que representa a alternativa baseada nos critérios F (x).

Quando os critérios forem associados ao grau de sustentabilidade agroambiental,

quanto mais próximo de 1, maior o grau de sustentabilidade indicado pelo critério; quanto

mais próximo de 0, menor o grau de sustentabilidade indicado pelo critério. Após a etapa

de agregação, foram realizadas a discussão e comparação dos cenários obtidos.

5.3 Padrões espaciais dos cenários da sustentabilidade agroambiental

Após a obtenção de cada cenário, foi calculado o Índice I de Moran para caracterizar

os padrões espaciais, com base na média dos valores dos pixels de cada microrregião. O

Índice de Moran é um método para medir a autocorrelação espacial em conjuntos de dados

com informações geográficas, possibilitando a identificação de relações estatísticas entre

unidades espaciais (Moran, 1950). Estatísticas de autocorrelação espacial, como os índices

de Moran global e local, fornecem insights sobre fenômenos como hotspots, coldspots e

outliers espaciais. Segundo (Anselin, 1995), a autocorrelação espacial global é utilizada

para testar a hipótese nula de aleatoriedade de um fenômeno, bem como a possibilidade

de agrupamentos nos dados, o que permite identificar padrões, ainda que não em suas

localizações precisas. Em contraste, as estatísticas de associação espacial local permitem

detectar agrupamentos espaciais e avaliar sua significância estatística (Anselin, 1995).

Na análise de associação espacial local, a matriz de pesos W atende a certos

critérios: o número de observações deve ser igual, formando uma matriz quadrada, em que

n corresponde ao número de unidades espaciais. Cada peso wij representa a influência da

região i sobre a região j, sendo a diagonal principal igual a zero (Anselin, 1995).

Existem três abordagens principais para definir os pesos espaciais. Em abordagens

baseadas em contiguidade, wij = 1 quando duas unidades compartilham um limite e

wij = 0 caso contrário. Alternativamente, em abordagens baseadas em distância, atribui-se

wij = 1 se a região j estiver dentro de um raio especificado em relação à região i. Os

pesos também podem ser padronizados pela soma das colunas, dada por S0 =
∑

i

∑

j Wij

(Anselin, 1995).
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O Índice de Moran Global é calculado da seguinte forma (Anselin, 1995):

I =

∑

i

∑

j wijzizj
∑

i z2
i

(5.10)

onde z representa o desvio padrão em relação à média. O Índice de Moran Local é calculado

pela soma de cada observação, conforme expresso por (Anselin, 1995):

Ii =

∑

j wijzizj
∑

i z2
i

(5.11)

Esse índice mede o valor de uma variável em relação à média ponderada de seus

vizinhos. O I de Moran quantifica a autocorrelação espacial, cujo intervalo depende

dos autovalores da matriz de pesos wij e apresenta valores próximos de 0 e 1, variando

tipicamente entre -0,5 e 1,15 (Jong, Sprenger e Veen, 1984), de modo que valores acima do

limiar esperado indicam autocorrelação espacial positiva, enquanto valores abaixo sugerem

autocorrelação espacial negativa.

Adicionalmente, a significância estatística do Índice de Moran é avaliada por meio

de um pseudo-p-valor obtido por meio de permutações aleatórias (Anselin, 1995). Um

nível de significância de p < 0.05 indica alta significância estatística e sugere a presença

de padrões espaciais, ao passo que p > 0.05 indica baixa significância.

Neste estudo, a autocorrelação espacial foi calculada utilizando a média dos valores

pixels em cada microrregião do Matopiba. Os pesos espaciais foram definidos com base

na conectividade binária, em que wij = 1 se as regiões i e j são contíguas e wij = 0 caso

contrário. O critério de contiguidade adotado foi o de “rainha” (queen contiguity), que

considera regiões contíguas se compartilharem ao menos um ponto no espaço. O teste de

significância estatística foi realizado com 999 permutações, adotando um limiar de p-valor

de 0,05.

O Índice de Moran Local foi calculado com base em uma matriz de pesos espaciais

definida por um critério de vizinhança com padronização por linha, garantindo que a

soma dos pesos em cada linha fosse igual a 1. Os valores de entrada para os cálculos

foram derivados da média dos valores dos pixels em cada microrregião. O nível de

significância foi definido em 0,05, com p-valores ajustados para múltiplos testes utilizando

a correção de Bonferroni. Os agrupamentos identificados (Alto-Alto, Baixo-Baixo, Alto-

Baixo, Baixo-Alto) foram analisados comparando os valores da variável com a média global.

Os agrupamentos Alto-Baixo e Baixo-Alto foram classificados como outliers espaciais,

representando valores que divergiam significativamente das áreas vizinhas.
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5.4 Análise multicritério espacial fuzzy aplicada à sustentabilidade agroambiental no

Matopiba

Nesta seção, são apresentados os aspectos metodológicos considerados para a

análise multicritério da sustentabilidade agroambiental do Matopiba. Para a avaliação

da sustentabilidade agroambiental no contexto do Matopiba, dados geográficos foram

utilizados para avaliação, comparação e classificação dos municípios de acordo com os

níveis de sustentabilidade, como mostrado na Figura 5.2. Para avaliar a sustentabilidade

agroambiental do Matopiba, foi utilizada uma técnica de análise multicritério associada

às ferramentas de geoprocessamento que possibilitem a elaboração de mapas sintéticos a

partir da combinação apropriada de diversas variáveis de naturezas sociais, econômicas e

ambientais (Silva, 2014).

Figura 5.2 – Etapas metodológicas da aplicação da MCDA fuzzy com o S-OWA.

Dados ambientais

Dados sociais

Critérios Critérios fuzzificados

Decisão

Dados econômicos

Fuzzificação

0

1

Agregação

(Dados geoespaciais)

0

1

Fonte: Dados da pesquisa.

A seleção dos critérios reflete a disponibilidade de dados sobre sustentabilidade nas

três dimensões (econômica, social e ambiental) e a incorporação de indicadores referentes

às terras agrícolas abandonadas detalhados no Capítulo 3, agora integrada ao conjunto de

critérios multicritério. De modo semelhante, a dimensão ambiental considerada no Capítulo

4 é aqui incorporada como uma etapa metodológica da AHP que, na avaliação integrada da

sustentabilidade agroambiental do Matopiba, foi utilizada a análise multicritério espacial

fuzzy.

5.4.1 Seleção e descrição dos critérios adotados

Para a realização desta pesquisa, foram utilizados dados do Censo Agropecuário

de 2017 e as informações de uso e ocupação de terras do (MapBiomas, 2021), imagens

de satélite coletadas do Google Earth Engine, em resumo, as variáveis correspondem às
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dimensões sociais, econômicas e ambientais do Matopiba. Os critérios selecionados para a

caracterização da sustentabilidade agroambiental estão apresentados na Tabela 5.1.
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Quadro 5.1 – Descrição das variáveis selecionadas como critérios para caracterizar a
sustentabilidade agroambiental.

Variável Código IBGE Descrição
Atividade-Lavoura Tempo-
rária (%)

V8 Percentual de estabelecimentos pertencentes ao Grupo de
Atividade Econômica Produção de lavouras temporárias,
em relação ao total de estabelecimentos agropecuários
do município.

Atividade-Pecuária (%) V10 Percentual de estabelecimentos pertencentes ao Grupo
de Atividade Econômica Pecuária, em relação ao total
de estabelecimentos agropecuários do município.

Atividade-Produção Flores-
tal (%)

V13 Percentual de estabelecimentos pertencentes ao Grupo
de Atividade Econômica Produção Florestal (florestas
plantadas e florestas nativas), em relação ao total de
estabelecimentos agropecuários do município.

Uso das terras-Lavoura (%) V16 Percentual de área classificada como lavoura (temporá-
ria + permanente) no tema Utilização das Terras, em
relação à área total dos estabelecimentos agropecuários
do município.

Uso das terras-Pastagem
(%)

V17 Percentual de área classificada como pastagem (natural
+ plantada) no tema Utilização das Terras, em relação à
área total dos estabelecimentos agropecuários do municí-
pio.

Cisterna (%) V33 Percentual de estabelecimentos agropecuários com cis-
terna, em relação ao total de estabelecimentos no muni-
cípio.

Utilização de Agrotóxicos
(%)

V34 Percentual de estabelecimentos agropecuários com de-
claração de uso de agrotóxicos em relação ao total de
estabelecimentos agropecuários no município. A variável
totaliza os que usaram agrotóxicos e os que não precisa-
ram usar em 2016.

Despesa com Agrotóxicos
(%)

V35 Participação da despesa com agrotóxicos na despesa total
do estabelecimento agropecuário, por município.

Uso de irrigação (%) V36 Percentual de estabelecimentos agropecuários com decla-
ração de uso de irrigação em relação ao total de estabe-
lecimentos agropecuários no município.

Assistência Técnica (%) V37 Percentual de estabelecimentos agropecuários com de-
claração de assistência técnica em relação ao total de
estabelecimentos agropecuários no município.

Agricultura familiar (%) V38 Percentual de estabelecimentos agropecuários classifica-
dos como Agricultura Familiar em relação ao total de
estabelecimentos agropecuários no município. A defini-
ção legal consta no Decreto nº 9.064/2017.

Produtor com escolaridade
até Ensino Fundamental (%)

V39 Percentual de produtores cujo curso escolar frequentado
mais elevado corresponde, no máximo, ao Ensino Funda-
mental (inclui alfabetização, EJA e antigo primário).

Presença de terras agrícolas
abandonadas

- Estimativa da densidade de Kernel (KDE) das terras
agrícolas abandonadas identificadas no Capítulo 3.

NDVI - Mensura a densidade da biomassa das áreas verdes.
Índice Gini Terras - Estima a concentração fundiária (Santos et al., 2023).
Vab agropecuária - Participação do valor adicionado Bruto do setor agrope-

cuário.
Carbono no solo - Quantidade de carbono nos solos.
Áreas queimadas - Cicatrizes de queimadas.

Fonte: Dados da pesquisa.
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Os critérios selecionados se relacionam com a sustentabilidade agroambiental nas

dimensões ambientais, sociais e econômicas. Em relação às atividades econômicas, elas

designam o uso e a ocupação do solo. Por exemplo, estabelecimentos agropecuários com

maior participação em atividades ligadas à pecuária podem indicar maior área de pastagem.

Se houver manejo inadequado, isso pode levar à degradação dos solos, à redução do carbono

no solo e a um baixo NDVI, fatores que, por sua vez, podem estar relacionados a áreas de

queimadas.

Em outra perspectiva, as áreas de lavoura temporária geralmente exigem maior

uso de insumos agrícolas, como irrigação e agrotóxicos. No que se refere ao uso de

insumos, o uso exacerbado de agrotóxicos pode estar associado à ausência de orientações

da Assistência Técnica. A presença da agricultura familiar tende a apresentar um baixo

Índice de Gini (indicando menor concentração fundiária) e menor dependência de insumos,

como defensivos agrícolas. Os indicadores ambientais, como NDVI, carbono no solo e

áreas queimadas, são resultados diretos das práticas de manejo e do uso da terra. Sendo

assim, todos os critérios abordados pertencem às esferas temáticas da sustentabilidade

agroambiental.

5.4.2 Construção das funções de pertinência para os critérios adotados

As funções de pertinência definem o grau de pertencimento a um conjunto fuzzy,

ao qual é atribuído um valor entre 0 e 1: quanto mais próximo de 1, mais pertencente;

quanto mais próximo de 0, menos pertencente. As funções de pertinência podem assumir

diferentes formas, como a gaussiana, a linear, a grande pertinência, a pequena pertinência,

etc.

5.4.2.1 Atividade-Lavoura Temporária (%)

A lavoura temporária é caracterizada por culturas de curta duração, em que há

a retirada da planta do solo, sendo necessário um novo plantio para se obter uma nova

colheita. A longo prazo, sem o manejo adequado, a lavoura temporária pode empobrecer

o solo, favorecendo processos erosivos. Ao mesmo tempo que o solo sem a cobertura

vegetal também está suscetível à erosão. Nesse sentido, no contexto da sustentabilidade

agroambiental, a função de pertinência para a variável da lavoura temporária foi a função

de pertinência gaussiana.

A função de pertinência utilizada é apresentada na Figura 5.3a. A escolha da função

de pertinência está associada à noção de equilíbrio, segundo a qual a variável da lavoura

temporária assume que a ausência completa ou a presença em grande número desse tipo

de atividade econômica não seria um cenário ideal para a sustentabilidade agroambiental.
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5.4.2.2 Atividade-Pecuária (%)

A atividade pecuária pode gerar impactos diretos ao solo, como compactação,

quando a atividade pecuária é de animais de grande porte, erosão e desmatamento. Na

região do Matopiba, as atividades da pecuária compreendem animais de grande, médio e

pequeno porte, bem como a criação de aves, bovinos, caprinos, etc. A função de pertinência

gaussiana foi utilizada para fuzzificar o raster da variável Pecuária, considerando também

o equilíbrio no contexto da sustentabilidade agroambiental.

A função de pertinência utilizada é apresentada na Figura 5.3b. O equilíbrio da

atividade pecuária seria o cenário em que houvesse atividades pecuárias para garantir a

renda, sem que essa atividade fosse predominante na região e causasse impactos ambientais.

5.4.2.3 Atividade-Produção Florestal (%)

A produção florestal compreende as práticas de manutenção da floresta nativa, com

o objetivo de preservação da biodiversidade, e as atividades de produção florestal, que

incluem a silvicultura, que é a produção de cultivo florestal. Apesar da silvicultura ser

considerada uma prática sustentável por alguns autores, a sustentabilidade agroambiental

depende de diversos fatores, como as condições prévias de plantio, plano de manejo

adequado, distâncias de bacias, declividade, entre outros fatores ambientais.

A função de pertinência utilizada está apresentada na Figura 5.3c. Para a fuzzifi-

cação da variável da produção florestal, foi adotada a função de pertinência gaussiana,

considerando o equilíbrio da atividade na região.

5.4.2.4 Uso das Terras - Lavoura (%)

O uso de terras para lavoura é a variável que mensura a utilização das terras

da região destinadas ao plantio de lavouras temporárias e permanentes. A função de

pertinência gaussiana foi utilizada, considerando o cenário de equilíbrio entre a vegetação

nativa e as atividades agrícolas.

A função de pertinência utilizada é apresentada na Figura 5.4a. O equilíbrio no

sentido da sustentabilidade agroambiental, em que nenhuma área de lavoura seria boa e

toda a área da região ocupada por lavoura também não é um cenário positivo.

5.4.2.5 Uso das Terras - Pastagem (%)

A variável sobre o uso de terras para pastagem corresponde a dados de áreas com

pastagem natural ou plantada destinadas a pastoreiros. Áreas para pastagens geralmente

são ambientes que sofreram algum tipo de transformação, como retirada da vegetação,
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Figura 5.3 – Funções de pertinência dos critérios (a) Atividade - Lavoura-Temporária,
(b) Atividade - Pecuária, (c) Atividade - Produção Florestal.

(a) Atividade - Lavoura-Temporária (b) Atividade - Pecuária

(c) Atividade - Produção Florestal

Fonte: Dados da pesquisa.

queimadas, que se ocorrem por meio de um manejo inadequado, podem gerar impactos

negativos.

A função de pertinência utilizada é apresentada na Figura 5.4b. A função de

pertinência gaussiana foi escolhida considerando o equilíbrio nas áreas de pastagem da

região, que, para a sustentabilidade agroambiental, seria a presença de áreas de pastagem

que não ocupem a totalidade do Matopiba.
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Figura 5.4 – Funções de pertinência dos critérios (a) Uso das terras - Lavoura, (b)
Uso das terras - Pastagem, (c) Cisternas.

(a) Uso das terras - Lavoura (b) Uso das terras - Pastagem

(c) Cisternas

Fonte: Dados da pesquisa.

5.4.2.6 Cisterna (%)

A cisterna é um reservatório de água que auxilia a população na manutenção de

recursos hídricos para consumo próprio ou para irrigação em períodos de estiagem e seca.

Para a fuzzificação dessa variável, foi escolhida a função de pertinência larga. A escolha

dessa função considerou um cenário da agro-sustentabilidade com maiores quantidades de

cisternas. A função de pertinência utilizada está apresentada na Figura 5.4c.

5.4.2.7 Utilização de Agrotóxicos (%)

A utilização de agrotóxicos é a variável que abrange os estabelecimentos agrícolas

que declararam o uso de agrotóxicos. A função escolhida para fuzzificar essa variável foi

a função de pertinência pequena, no sentido da sustentabilidade agroambiental: quanto

menor for o uso de agrotóxicos, maior será a sustentabilidade agroambiental, pois esse uso

está relacionado a inúmeros impactos negativos, como a contaminação de solos e águas. A

função de pertinência utilizada é apresentada na Figura 5.5a.
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Figura 5.5 – Funções de pertinência dos critérios (a) Utilização de Agrotóxicos, (b)
Despesas com Agrotóxicos, (c) Uso de Irrigação.

(a) Utilização de Agrotóxicos (b) Despesas com Agrotóxicos

(c) Uso de Irrigação

Fonte: Dados da pesquisa.

5.4.2.8 Despesa com Agrotóxicos (%)

A despesa com agrotóxicos segue a ideia de que quanto maior a utilização, maior

será a despesa e menor será a sustentabilidade agroambiental. Desta forma, foi escolhida a

função de pertinência pequena, pois o uso mínimo ou zero de agrotóxicos seria ideal para

a sustentabilidade agroambiental.A função de pertinência utilizada está apresentada na

Figura 5.5b.

5.4.2.9 Uso de Irrigação (%)

A variável sobre irrigação diz respeito aos estabelecimentos que utilizaram irrigação.

A função de pertinência gaussiana foi escolhida para transformação do raster da variável,

considerando o equilíbrio no uso de irrigação. A função de pertinência utilizada está

apresentada na Figura 5.5c.
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5.4.2.10 Assistência Técnica (%)

A assistência técnica é um projeto do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento (MAPA) para a execução de projetos por meio da assistência técnica. A função

de pertinência larga foi utilizada para fuzzificar essa variável, pois, considerando a sus-

tentabilidade agroambiental, quanto maior o número de estabelecimentos com acesso à

assistência técnica, melhor será a sustentabilidade agroambiental. A função de pertinência

utilizada está apresentada na Figura 5.6a.

Figura 5.6 – Funções de pertinência dos critérios (a) Assistência técnica, (b) Agri-
cultura familiar

(a) Assistência técnica (b) Agricultura familiar

Fonte: Dados da pesquisa.

5.4.2.11 Agricultura Familiar (%)

A agricultura familiar corresponde à categoria que foi institucionalizada por meio da

Lei nº 11.326/2006, que definiu a agricultura familiar brasileira a partir de parâmetros sobre

a delimitação de posse de terras, de até quatro módulos fiscais, renda predominantemente

advinda das atividades vinculadas ao estabelecimento, mão de obra preferencialmente

familiar e a direção desse estabelecimento ser de responsabilidade da família (Brasil,

2006b).

A função de pertinência utilizada está apresentada na Figura 5.6b. A função

escolhida para essa variável foi a função de pertinência grande, pois no contexto da

sustentabilidade agroambiental, quanto maior o número de estabelecimentos da agricultura

familiar, maior será a sustentabilidade.

5.4.2.12 Densidade de Terras Agrícolas Abandonadas

A densidade de terras agrícolas corresponde à variável que denota a concentração

de terras abandonadas no Matopiba, obtida a partir do mapa de densidade Kernel. As



123

terras abandonadas são as áreas que anteriormente eram destinadas à agricultura, pecuária

ou pastagem que entraram em desuso nos anos seguintes (ver Capítulo 3). Para fuzzificar

essa variável, foi utilizada a função de pertinência linear, atribuindo-se 0 quando não há

terras abandonadas e 1 quando há terras abandonadas no raster.

5.4.2.13 Área Queimada Anual

As cicatrizes de queimadas consistem nos dados do MapBiomas Fogo, coleção 3, que

denotam áreas queimadas durante os meses de 2017. O Mapbiomas realiza o mapeamento

do fogo por meio da coleta de imagens Landsat 5, 7, 8 e 9 e da elaboração de um algoritmo

de treinamento Deep Neural Network a partir de amostras de imagens de áreas queimadas e

não queimadas em cada bioma brasileiro. Além disso, os autores realizaram procedimentos

de validação dos resultados (MapBiomas, 2022). Os dados sobre as queimadas no Matopiba

foram coletados no toolkit do Mapbiomas no Google Earth Engine, na escala 1000 x 1000

px, referentes ao ano de 2017.

A função de pertinência crisp foi utilizada para representar o pertencimento dos

pixels, ou o conjunto pertence ou não pertence; em outras palavras, a representação no

raster é 0 para áreas onde não houve queimada e 1 onde houve queimadas. Apesar da

prática de queimar a vegetação ser comum nas atividades agrícolas do Cerrado, pode

fomentar incêndios florestais e causar impactos ambientais, como influenciar a fertilidade

dos solos, promover a poluição atmosférica, impactar negativamente a biodiversidade e os

ecossistemas (Neves et al., 2018).

Figura 5.7 – Funções de pertinência dos critérios (a) Carbono no solo T/ha, (b) Gini
Terras

(a) Carbono no solo T/ha (b) Gini Terras

Fonte: Dados da pesquisa.
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5.4.2.14 Índice de Gini da Concentração Fundiária

O índice de Gini é comumente utilizado para mensurar a concentração de renda.

No entanto, este índice foi utilizado para medir a concentração de terras a partir dos

dados de área e número de estabelecimentos do Matopiba, conforme proposto por Santos

et al. (2023)). A função de pertinência pequena foi utilizada, a qual está mostrada na

Figura 5.7b.

5.4.2.15 Estoque de Carbono no Solo

Os solos são um dos subsistemas que armazenam carbono na forma orgânica e

inorgânica através de processos como a humificação, agregação, sedimentação; no sentido

oposto, a liberação desse carbono ocorre pelos processos erosivos, lixiviação, decomposição

e volatilização (Rufino et al., 2022). Os dados sobre estoque de carbono foram coletados

da plataforma toolkit do Mapbiomas no Google Earth Engine, na escala de 1000 x 1000

pixels do ano de 2017. A coleção 2 do Mapbiomas solo corresponde ao estoque de carbono

orgânico no solo em toneladas por hectare do ano 2017.

O método de obtenção dos mapas de estoque de carbono do Mapbiomas foi gerado

a partir de imagens de satélite, coletas de dados em campo dos solos e do uso do algoritmo

Radom Forest para treinamento do modelo espaço-temporal (MapBiomas, 2023). A função

de pertinência grande foi utilizada para essa variável (Figura 5.7a).

5.4.2.16 Índice de Vegetação por Diferença Normalizada

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada é comumente utilizado para

monitorar a cobertura e crescimento da vegetação, dado pela razão inversa entre a

reflectância das bandas do infravermelho próximo e vermelho que contêm 90% da informação

da vegetação (Li et al., 2021), conforme a equação a seguir:

NDV I = (NIR − R)/(NIR + R). (5.12)

O indicador assume valores entre -1 e 1; quanto mais próximo de valores positivos, indica

maior densidade do dossel. Foram utilizadas imagens do Landsat 8 dos meses do ano de

2017 para obtenção do NDVI, definido por Rouse Jr et al. (1973). A função de pertinência

utilizada para o NDVI foi a função de pertinência linear; o NDVI foi normalizado para

uma representação entre 0 e 1.

5.4.2.17 Valor Adicionado Bruto da Agropecuária

O valor adicionado bruto da agropecuária também pode ser chamado de VAB do

setor primário, é um setor capaz de impulsionar outros setores da economia e demonstra



125

a participação das atividades econômicas no Produto Interno Bruto (PIB). A função de

pertinência linear foi utilizada para fuzzificar a camada raster.

5.5 Resultados e discussão

Esta seção apresenta os resultados obtidos a partir da aplicação da metodologia de

análise multicritério espacial fuzzy. Para avaliação da metodologia, foram considerados

quatro cenários obtidos a partir de diferentes combinações de níveis de pessimismo e

otimismo. A fim de estabelecer uma comparação entre os cenários, realizou-se uma

normalização entre 0 e 1 de cada um dos cenários obtidos. Os cenários obtidos como

resultado denotaram quatro possibilidades: o cenário do máximo otimismo, do máximo

pessimismo, do cenário neutro e da média dos critérios. Além disso, para cada cenário foi

realizada a análise de autocorrelação espacial entre as microrregiões do Matopiba.

5.5.1 Cenário de máximo otimismo

No cenário do máximo otimismo, para α = 1 e β = 0 , tem-se que o único peso

diferente de zero é o w1 = 1. Isto reduz a função de agregação em (5.9) a um operador de

agregação máximo, ou seja, o valor da sustentabilidade agroambiental de cada pixel será o

maior valor entre todos critérios A1(x), . . . , An(x), correspondendo a

F (A1(x), A2(x), . . . , An(x)) = max(A1(x), A2(x), . . . , An(x)).

O máximo otimismo foi definido pelos valores de α e β. Para esse caso, α é igual

a 1 e β é igual a 0; no operador da soma ponderada, o valor de sustentabilidade será

atribuído a cada pixel de forma que o maior valor dos critérios será atribuído a cada pixel

no cenário otimista.

No cenário do máximo otimismo, os pixels mais próximos a 1 foram representados

na cor verde e são os que apresentaram maior sustentabilidade agroambiental; os pixels

mais próximos de 0, representados na cor laranja, são os que apresentaram menor susten-

tabilidade. No cenário otimista, foram poucas as áreas indicando menor sustentabilidade,

localizadas mais a sudoeste do Matopiba, principalmente no estado do Tocantins, como

exposto na Figura 5.8. Os resultados indicaram predominância de geocampos com alta

sustentabilidade agroambiental. Mesmo considerando o melhor caso, algumas áreas no

estado do Tocantins apresentaram baixa sustentabilidade agroambiental, esse fenômeno

indica mesmo em condições favoráveis para sustentabilidade, persistem áreas com baixa

sustentabilidade.
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valores (Grupo “Alto-Alto”) representam indicadores acima da média e o Baixo-Baixo,

valores abaixo da média. A microrregião Dianópolis representa um outlier na autocorre-

lação espacial, pois, apesar de apresentar alguns geomcampos da alta sustentabilidade,

está localizada próxima ao grupo com baixos valores de sustentabilidade. Destaca-se o

grupo "Baixo-Baixo"que, mesmo considerando um cenário positivo para sustentabilidade

agroambiental, apresentou geocampos com sustentabilidade menor em comparação ao

total daquela cenário. No que se trata do uso e ocupação dos solos os geocampos de

menor sustentabilidade, correspondiam a áreas de atividades da agropecuária, arroz, soja,

pastagem e áreas não vegetadas, campo alagado, formação campestre e formação savânica.

As classes de uso e ocupação encontradas nas áreas com menores sustentabilidades têm

relação com a agropecuária do Matopiba e com aspectos ambientais. O fato de as classes

de formação florestal e não florestal aparecerem com sustentabilidade menor pode estar

associado à densidade do dossel ou a cicatrizes de queimadas.

5.5.2 Cenário de máximo pessimismo

Os resultados indicaram predominância dos geocampos (pixels) com baixa susten-

tabilidade agroambiental (tons alaranjados); para esse cenário, o índice assume o valor

do menor critério em cada pixel. Os geocampos com maior sustentabilidade estavam

localizados nas microrregiões de Gurupi e Dianópolis, no Tocantins, como exposto na

Figura 5.10. Foram identificados geocampos com a maior sustentabilidade agroambiental

no noroeste da microrregião de Gurupi, em específico, no município de Brejinho de Nazaré,

Tocantins. Os resultados do cenário de máximo pessimismo indicam uma situação de pior

caso, sob a ótica da sustentabilidade agroambiental, a partir das variáveis utilizadas no

modelo.
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5.5.3 Cenário neutro

No cenário neutro, assume-se o valor de zero para α e β, o que significa dizer que

não se assume nenhuma preferência; assim, obtém-se a média dos critérios. No panorama

geral observou-se pixels mais próximos a 1 na porção norte e ao leste da região, portanto

entende-se a localidade desses geocampos com maior sustentabilidade agroambiental para

esse cenário. Os pixels mais próximos a zero foram observados na porção oeste da região;

esses representam menor sustentabilidade agroambiental e podem ser observados na Figura

5.12. Esse cenário representa a perspectiva mais próxima da realidade da sustentabilidade

agroambiental em 2017.

Os geocampos com menor sustentabilidade agroambiental estavam localizados

nas microrregiões do Tocantins, que eram áreas de uso e ocupação de campos alagados,

formação savânica, formação florestal, formação campestre, áreas de soja, arroz, pastagem,

entre outros. No Maranhão, os geocampos com menor sustentabilidade foram áreas de

formação florestal, de formação savânica, de pastagem, de soja etc. No Piauí, as áreas de

menor sustentabilidade foram de formação florestal; na Bahia, corresponderam a pastagem,

formação florestal etc. As áreas que apresentaram menor sustentabilidade coincidem com

as de maior densidade de terras agrícolas abandonadas.

No cenário neutro, a sustentabilidade agroambiental nas microrregiões do Tocantins

e do Maranhão revelou uma heterogeneidade espacial marcante, com os menores indi-

cadores de sustentabilidade agroambiental. Essas áreas se caracterizam por geocampos

que integram tanto fitofisionomias nativas, como formações savânicas, florestais e áreas

pantanosas, quanto zonas de expansão antrópica (pastagens e cultivos de soja e arroz),

o que denota uma convergência crítica entre o baixo desempenho da sustentabilidade

agrícola e a alta densidade de terras agrícolas abandonadas. Tal relação sugere que o

declínio da integridade ecológica nessas localidades não decorre apenas das características

biofísicas, mas também de um ciclo de ocupação e abandono do solo, que compromete a

resiliência dos ecossistemas locais perante os critérios de sustentabilidade adotados.
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O grupo Alto-Alto caracteriza-se por uma forte predominância de vegetação nativa,

liderada pela Formação Savânica, que abrange uma vasta extensão de aproximadamente

6,85 milhões de hectares. Logo em seguida, destacam-se a Formação Campestre, com

1,3 milhão de hectares, e a Pastagem, que ocupa cerca de 787 mil hectares. Este grupo

também apresenta uma diversidade significativa de usos produtivos e naturais em escalas

menores, como a Formação Florestal (414 mil ha), o cultivo de soja (519 mil ha) e o

Mosaico de Usos (502 mil ha). Áreas menores são destinadas a culturas específicas, como

algodão, arroz e café, e a áreas urbanizadas.

Já o grupo Baixo-Baixo apresenta números expressivos em termos de ocupação

produtiva e de áreas alagadas e de alta umidade. Embora a Formação Savânica também

seja a categoria líder (6,54 milhões de hectares), a área de Pastagem é massiva, com 5,91

milhões de hectares, valor quase oito vezes superior ao registrado no grupo Alto-Alto.

Outro ponto de grande relevância é a presença de Formações Florestais (2,96 milhões ha)

e de Campos Alagados e Áreas Pantanosas (1,59 milhão ha), o que indica um perfil de

terreno com forte influência hídrica.

Ao comparar ambos, percebe-se que o grupo Baixo-Baixo concentra a maior parte

da atividade pecuária e das zonas de conservação florestal e pantaneira. Por outro lado,

o grupo Alto-Alto, embora possua uma base savânica similar, demonstra uma escala

menor de pastagens e uma distribuição diferente de lavouras temporárias e permanentes.

Categorias como Mineração e Afloramento Rochoso apresentam as menores participações

territoriais em ambos os cenários, mas o grupo Baixo-Baixo chega a registrar apenas

77 hectares para atividades minerárias, o menor valor de toda a tabela. Além disso, o

abandono de terras agrícolas apresentou concentração na região do Tocantins, enquanto o

oeste da Bahia demonstrou baixa vulnerabilidade ambiental das áreas protegidas frente ao

avanço das atividades agropecuárias, aspectos observados nos capítulos 3 e 4, os quais se

evidenciam nas principais diferenças entre os dois grupos.
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Tabela 5.1 – Uso e ocupação dos solos nos grupos de dependência espacial “Baixo-
Baixo” e Alto-Alto”.

Alto-Alto Baixo-Baixo
Código Categoria de Uso e ocupação Área (hectares) Código Categoria de Uso e ocupação Área (hectares)
48 Outras Lavouras Perenes 505 30 Mineração 77
46 Café 2.136 29 Afloramento Rochoso 1.200
9 Silvicultura 3.016 20 Cana 9.254
29 Afloramento Rochoso 3.681 9 Silvicultura 49.045
24 Área Urbanizada 8.166 24 Área Urbanizada 49.487
33 Rio, Lago e Oceano 8.289 25 Outras Áreas não Vegetadas 53.893
62 Algodão 16.895 40 Arroz 93.157
11 Campo Alagado e Área Pantanosa 72.877 41 Outras Lavouras Temporárias 103.097
25 Outras Áreas não Vegetadas 90.096 33 Rio, Lago e Oceano 287.534
41 Outras Lavouras Temporárias 323.073 21 Mosaico de Usos 338.076
3 Formação Florestal 414.785 12 Formação Campestre 555.826
21 Mosaico de Usos 502.627 39 Soja 645.572
39 Soja 519.461 11 Campo Alagado e Área Pantanosa 1.590.438
15 Pastagem 787.880 3 Formação Florestal 2.961.759
12 Formação Campestre 1.304.319 15 Pastagem 5.911.668
4 Formação Savânica 6.850.769 4 Formação Savânica 6.547.671

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos dados MapBiomas (2021).

De modo geral, os cenários de máximo otimismo (Figuras 5.8) apontam para uma

predominância de áreas com alta sustentabilidade, sobretudo no norte e no leste da região,

enquanto o cenário de máximo pessimismo (Figuras 5.10) reforça a baixa sustentabilidade

do sudoeste do Matopiba, especialmente nas microrregiões do Tocantins. Ressalta-se que,

quanto à sustentabilidade agroambiental, as microrregiões do Tocantins apresentaram

baixo desempenho em todos os cenários, o que indica a necessidade de atenção às políticas

de sustentabilidade. Além disso, as microrregiões desse Estado, no cenário neutro, eram

ocupadas por aproximadamente 6,54 milhões de hectares de formação savânica, o que

evidencia a importância no âmbito da preservação do Cerrado.

Para viabilizar o cenário de máximo otimismo, será necessário superar os desafios

para o estabelecimento de uma agricultura sustentável no Matopiba. Nesse sentido, o

cumprimento dos acordos internacionais de sustentabilidade da agricultura será possível

por meio da ampliação do Plano ABC, da recuperação de áreas degradadas com manejo

sustentável, do fortalecimento do crédito para agricultores familiares, da expansão das

VSS, do acesso à assistência técnica especializada e do planejamento de ações de combate a

incêndios. Essas medidas dependem de investimentos em políticas públicas voltadas para o

estabelecimento de uma agricultura sustentável e para que os acordos com as organizações

internacionais se cumpram.

Em síntese, os resultados apontam para a necessidade de políticas diferenciadas

no Matopiba, considerando suas heterogeneidades internas. No Tocantins, medidas de

combate ao desmatamento e às queimadas, de recuperação de áreas degradadas e de

fortalecimento da agricultura familiar são prioridades imediatas. No Maranhão e no Piauí,

investimentos em assistência técnica e infraestrutura podem alavancar o desempenho de
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pequenos agricultores, ampliando a sustentabilidade regional (Figura 5.2). Já na Bahia,

onde os indicadores de desenvolvimento socioeconômico apresentam uma trajetória de

melhora, o desafio é consolidar práticas sustentáveis na agropecuária, evitando retrocessos

ambientais.

Tabela 5.2 – Síntese dos cenários de sustentabilidade agroambiental.

Cenário
Interpretação
linguística

Padrão espacial predominante I de Moran Clusters principais

Máximo
Otimismo

Ênfase no
melhor caso

Alta sustentabilidade predominante;
Baixas no sudoeste do Matopiba,
geocampos do Tocantins.

0,43
Alto-Alto: Microrregiões da Bahia, Maranhão e Piauí;
Baixo-Baixo: Microrregiões do Tocantins;
Alto-Baixo: Dianópolis (Outlier).

Máximo
Pessimismo

Ênfase no
pior caso

Baixa sustentabilidade predominante;
Geocampos com alta sustentabilidade
em Gurupi (TO) e Dianópolis (TO).

0,393
Alto-Alto: Microrregiões do Tocantins;
Baixo-Baixo: Microrregiões do Maranhão.

Neutro
Não se assume
preferências

Norte/Leste do Matopiba mais altos;
Oeste do Matopiba mais baixos.

0,595
Alto-Alto: Microrregiões da Bahia e do Piauí;
Baixo-Baixo: Microrregiões do Tocantins e Maranhão.

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

O Matopiba em seu Plano de Desenvolvimento agropecuário prevê o desenvolvi-

mento sustentável do agronegócio, e o que vem sendo retratado em diversas pesquisas é o

aumento dos impactos ambientais provenientes do agronegócio. Em vista disso, é urgente

a necessidade de priorizar políticas de sustentabilidade para reverter essa situação e o

compromisso com a sustentabilidade e toda a sociedade. A extensão do Matopiba, de

aproximadamente 73 milhões de hectares, integrando quatro estados diferentes, representa

um desafio para análises espaciais, pois há características sociais e econômicas internas

muito heterogêneas. Apesar disso, o modelo de análise multicritério foi capaz de repre-

sentar a sustentabilidade da região como um todo e apontar direcionamentos específicos.

Portanto, a análise integrada dos cenários reforça a contribuição da metodologia de análise

multicritério fuzzy para o entendimento da sustentabilidade agroambiental em regiões

complexas como o Matopiba. Mais do que fornecer um diagnóstico estático, a cenarização

possibilita explorar futuros possíveis e preferenciais, alinhando-se a uma perspectiva propo-

sitiva de planejamento territorial. Essa discussão prepara o terreno para a seção seguinte

5.6, dedicada às conclusões do capítulo, onde os principais achados serão articulados às

questões centrais da tese e às implicações para o planejamento das atividades agrícolas de

forma sustentável.

5.6 Conclusão do capítulo

A sustentabilidade agroambiental do Matopiba foi avaliada por meio de análise

multicritério espacial baseada em lógica fuzzy. Os resultados evidenciaram diferentes cená-

rios de sustentabilidade para a região. Em geral, os geocampos com baixa sustentabilidade

estavam localizados em microrregiões do Tocantins. Nessas áreas, as atividades econômicas
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mais proeminentes eram ligadas à pecuária, e a pastagem ocupava uma área considerável.

Os resultados apontaram as localidades que, em cada cenário, necessitam de maior atenção

quanto a políticas públicas de fomento à sustentabilidade agroambiental, o que possibilita a

construção de alternativas para o cumprimento do Plano de Desenvolvimento Agropecuário

da região.

O Matopiba, apesar da intencionalidade de estabelecer a sustentabilidade nas

práticas agrícolas, não consegue garantir essa perspectiva em toda sua região. Visto que,

no cenário neutro, o mais aproximado da realidade, havia áreas com sustentabilidade

agroambiental muito baixa. Os resultados, ao identificarem as áreas de maior atenção e a

necessidade de práticas mais sustentáveis, reforçam a urgência de políticas públicas que

garantam a prática de atividades agrícolas de menor impacto, bem como o desenvolvimento

de estudos direcionados a essas localidades específicas.

Conforme apontado pelas organizações internacionais de meio ambiente, a avaliação

da sustentabilidade em sistemas agrícolas é de suma importância para a construção de

políticas públicas. A ferramenta de análise multicritério espacial fuzzy demonstrou ser

eficiente para a avaliação da sustentabilidade agroambiental do Matopiba, além de oferecer

a vantagem de uma análise flexível, de acordo com as preferências quanto à sustentabilidade,

e pode ser aplicada em diversas áreas de interesse.

As limitações deste estudo decorrem, principalmente, da dificuldade inerente de

captar variáveis agrícolas diretamente relacionadas à sustentabilidade no escopo do Censo,

além do vasto intervalo temporal entre as edições do Censo. Os dados primários sobre a

agropecuária brasileira são predominantemente obtidos por meio do Censo Agropecuário,

realizado aproximadamente a cada dez anos pelo IBGE. Contudo, é fundamental notar que

as informações coletadas são de natureza autodeclaratória, o que pode introduzir vieses

na análise. Ainda assim, a metodologia adotada permitiu demonstrar cenários e oferecer

uma avaliação que se aproxima da realidade da sustentabilidade agroambiental em 2017.
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6 SÍNTESE INTEGRADA: TERRAS AGRÍCOLAS ABANDONADAS, VULNERA-

BILIDADE EM ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE

AGROAMBIENTAL NO MATOPIBA

O objetivo central desta tese foi avaliar aspectos associados à sustentabilidade

agroambiental do Matopiba sob diferentes perspectivas espaciais e analíticas. Para isso,

a pesquisa estruturou-se em três investigações principais: a identificação de terras agrí-

colas abandonadas no Matopiba (Capítulo 3), a análise da vulnerabilidade ambiental

em áreas protegidas do Oeste da Bahia (Capítulo 4) e a proposição de um indicador de

sustentabilidade agroambiental por meio de análise multicritério espacial fuzzy (Capítulo 5).

O produto central desta tese consiste em uma leitura integrada da sustentabilidade

agroambiental do Matopiba, construída por meio da articulação entre esses três eixos

analíticos. Este capítulo tem, portanto, a finalidade de materializar essa integração,

explicitando como os resultados se complementam no território e, em conjunto, constroem

um diagnóstico espacialmente explícito da sustentabilidade agroambiental na recente

fronteira agrícola brasileira.

6.1 A construção progressiva do diagnóstico: do problema ao modelo

A avaliação proposta consistiu em desagregar a complexidade inerente ao conceito

de sustentabilidade agroambiental em frentes analíticas específicas para, em seguida,

promover sua síntese integrativa. Essa estratégia permitiu abordar diferentes manifestações

da (in)sustentabilidade na região, preservando a coerência metodológica de cada análise e

possibilitando uma leitura integrada ao final.

6.1.1 A identificação de um sintoma crítico: terras agrícolas abandonadas (Capítulo 3)

O Capítulo 3 partiu da identificação do fenômeno de abandono de terras agrícolas.

Ao mapear e quantificar aproximadamente 4 milhões de hectares abandonados entre 2006 e

2021, o estudo revelou sintomas associados a falhas no manejo agrícola, pressões socioeconô-

micas e conflitos fundiários, frequentemente relacionados a processos de insustentabilidade

agroambiental. A distribuição espacial heterogênea do abandono, com destaque para um

arco do abandono localizado na porção oeste do Matopiba, indica que os processos de

expansão e consolidação agrícolas não ocorrem de forma homogênea no território.

Esse resultado demonstrou que , paralelamente à narrativa de crescimento produtivo,
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coexistem dinâmicas de abandono que comprometem a renda dos agricultores, afetam

a segurança alimentar local e ampliam a suscetibilidade à erosão e à degradação dos

solos (Santos e Ruchkys, 2025). Assim, o abandono de terras agrícolas foi interpretado

como uma manifestação terminal de processos produtivos insustentáveis.

6.1.2 A avaliação da pressão sobre elementos naturais protegidos (Capítulo 4)

O Capítulo 4 direcionou o foco para os elementos destinados à conservação ambiental

na região oeste da Bahia, por meio da análise da vulnerabilidade ambiental. A aplicação

da Análise Hierárquica de Processos (AHP) espacial permitiu avaliar a exposição dessas

unidades à pressão das atividades antrópicas provenientes do entorno, evidenciando

diferenças significativas entre categorias de proteção, como a FLONA de Cristópolis e a

APA de São Desidério.

Os resultados confirmaram a existência de pressões ambientais relevantes, sobretudo

em áreas próximas a cursos d’água, destacando conflitos espaciais entre a expansão

agropecuária e os limites ecológicos representados pelas unidades de conservação. Este

capítulo acrescentou uma dimensão fundamental ao diagnóstico ao evidenciar que a

proteção legal, por si só, não garante a integridade ambiental, reforçando a necessidade de

abordagens integradas de gestão ambiental.

6.1.3 A modelagem integrada da sustentabilidade agroambiental (Capítulo 5)

O Capítulo 5 constituiu o esforço de integração metodológica da tese, por meio

da proposição de um indicador de sustentabilidade agroambiental baseado em análise

multicritério espacial fuzzy. A metodologia integrou dimensões ambientais, econômicas

e sociais, incluindo, entre seus critérios, a densidade de terras agrícolas abandonadas

identificadas no Capítulo 3.

A aplicação do modelo resultou em cenários distintos de sustentabilidade (otimista,

pessimista e neutro), evidenciando padrões espaciais claros de (in)sustentabilidade no

Matopiba, com destaque para as microrregiões do Tocantins associadas à pecuária extensiva.

O modelo permitiu identificar áreas prioritárias para intervenção, além de reduzir as

incertezas metodológicas observadas em abordagens multicritério tradicionais, como as

empregadas no Capítulo 4, por meio do uso de funções de pertinência fuzzy.
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6.2 Conexões e articulações entre os resultados

Embora os capítulos tenham sido desenvolvidos de forma metodologicamente inde-

pendente, seus resultados não são isolados. Ao contrário, formam um conjunto coerente

de evidências que se reforçam mutuamente quando analisadas de forma integrada.

6.2.1 Convergência metodológica

Os desafios metodológicos enfrentados na aplicação da AHP no Capítulo 4, es-

pecialmente relacionados à subjetividade na ponderação dos critérios e à categorização

rígida das variáveis, subsidiaram a adoção da lógica fuzzy no Capítulo 5. Esse percurso

metodológico evidencia um amadurecimento da abordagem multicritério ao longo da tese,

culminando em um modelo mais flexível e adaptável à complexidade da sustentabilidade

agroambiental.

6.2.2 A convergência espacial e conceitual

Há uma convergência espacial e conceitual significativa entre os achados. As áreas

identificadas com baixa sustentabilidade agroambiental no modelo baseado em lógica

fuzzy (Capítulo 5), particularmente no Tocantins, são regiões que potencialmente integram

o “arco de abandono” mapeado no Capítulo 3, sugerindo uma relação entre práticas

insustentáveis, possível degradação e eventual abandono da terra. Simultaneamente, a

pressão antrópica sobre as áreas protegidas no Oeste da Bahia, avaliada no Capítulo 4,

constitui uma faceta do conflito entre o modelo de expansão agrícola e a conservação,

contribuindo para a baixa sustentabilidade na região. Juntos, os capítulos desenham

um panorama em que expansão, abandono e vulnerabilidade coexistem, revelando as

contradições internas do processo de fronteira.

Observa-se uma convergência espacial e conceitual entre os achados. As áreas

identificadas com baixa sustentabilidade agroambiental no modelo baseado em lógica

fuzzy tendem a coincidir com regiões onde se concentram terras agrícolas abandonadas,

sugerindo uma relação entre práticas produtivas insustentáveis, degradação ambiental

e abandono da terra. De forma complementar, a vulnerabilidade ambiental das áreas

protegidas no oeste da Bahia evidencia a pressão exercida pela dinâmica agrícola sobre os

remanescentes naturais.

Ressalta-se que a detecção de geocampos de abandono agrícola em Áreas Protegidas

justifica-se por existirem diferentes categorias de Unidades de Conservação, nas quais a

exploração de recursos por populações residentes é permitida, desde que condicionada a

um Plano de Manejo e às normas dos órgãos fiscalizadores, como, por exemplo, a categoria
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O mapa apresenta, como camada de base, o cenário neutro do índice de sustentabi-

lidade agroambiental, obtido por meio de análise multicritério espacial fuzzy (Capítulo 5).

Neste cenário, os pontos amostrais de terras agrícolas abandonadas (Capítulo 3) são sobre-

postos aos limites das unidades de conservação analisadas (Capítulo 4). Observa-se que a

maior densidade de pontos de abandono concentra-se em áreas de baixa sustentabilidade

agroambiental. Sob outra perspectiva, identificaram-se zonas críticas de vulnerabilidade

ambiental nas áreas protegidas do Oeste da Bahia, associadas também a baixos índices

de sustentabilidade. Contudo, prevaleceram áreas de alta vulnerabilidade com elevada

sustentabilidade agroambiental, o que reforça a coexistência desses fenômenos no interior

das unidades de conservação e a complexidade da gestão territorial nessa parcela do

Matopiba.

Destaca-se que este mapa não representa um novo modelo analítico, mas sim uma

síntese interpretativa, destinada a evidenciar as relações entre o abandono de terras, a

pressão sobre áreas protegidas e a sustentabilidade agroambiental no Matopiba.

6.3 Implicações consolidadas para políticas públicas e gestão ambiental

A leitura integrada dos resultados desta tese, ao articular os processos de abandono

de terras agrícolas, a vulnerabilidade ambiental em áreas protegidas e os cenários de

sustentabilidade agroambiental, permite orientar políticas públicas de forma espacialmente

explícita, superando abordagens setoriais fragmentadas. As evidências produzidas de-

monstram que os desafios da sustentabilidade no Matopiba não se distribuem de forma

homogênea na região, o que exige estratégias diferenciadas de gestão ambiental e de

planejamento territorial.

6.3.1 Direcionamento espacialmente explícito de políticas públicas

Para as áreas com elevada concentração de terras agrícolas abandonadas (Capítulo

3), tornam-se prioritárias políticas de revitalização produtiva que fortaleçam a agricultura

familiar, ampliem o acesso ao crédito e à assistência técnica e incentivem práticas adequadas

de manejo do solo. Essas ações podem contribuir para reduzir o abandono de terras

e fomentar sistemas produtivos mais resilientes, alinhados a princípios agroecológicos,

consórcios de culturas e à integração lavoura-pecuária.

Nas áreas protegidas que apresentaram maior vulnerabilidade ambiental (Capítulo

4), destacam-se como prioritárias ações de fiscalização integrada, a implantação e o

fortalecimento de zonas-tampão e o desenvolvimento de programas de educação ambiental
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voltados aos proprietários do entorno. Essas medidas são fundamentais para mitigar

os impactos indiretos da expansão agropecuária e preservar os serviços ecossistêmicos

associados às unidades de conservação.

Para microrregiões com baixos níveis de sustentabilidade agroambiental identificados

no modelo (Capítulo 5), recomenda-se a adoção de políticas específicas de transição

produtiva, associadas ao monitoramento rigoroso do desmatamento, da degradação do solo

e do uso de insumos agrícolas. Além disso, estudos mais detalhados sobre as causas locais

da insustentabilidade podem subsidiar ações diretas de orientação técnica e de promoção

de práticas de manejo sustentável.

6.3.2 Fortalecimento da governança e do planejamento integrado

A superação das contradições apontadas requer uma governança que articule as

políticas setoriais, de forma a promover a descentralização das políticas públicas por meio

da combinação de estratégias bottom-up com as top-down, organizadas por intervenção

governamental, no sentido de financiar políticas de infraestrutura e de envolvimento da

população local. Os planos de desenvolvimento agrícola (como o próprio PDA-Matopiba)

podem incorporar os diagnósticos de abandono e de vulnerabilidade ambiental, utilizando

ferramentas quantitativas, como o modelo baseado em lógica fuzzy proposto, para definir

zonas prioritárias de ação. Além disso, a gestão territorial deve ser integrada, conside-

rando simultaneamente critérios ambientais, econômicos e sociais, como os abordados no

Capítulo 5, bem como os das populações envolvidas no processo.

6.4 Reflexões finais sobre a abordagem da pesquisa e perspectivas

Estudos espaciais e estatísticos são fundamentais para o monitoramento ambiental.

No Matopiba, tais ferramentas permitiram o diagnóstico de áreas críticas, fundamentando

as discussões sobre os limites e os desafios da sustentabilidade.

6.4.1 Avaliação da abordagem metodológica integrada

A avaliação conjunta dos métodos e dos resultados dos Capítulos 3, 4 e 5 mostrou-se

eficaz para capturar a multidimensionalidade e a complexidade espacial da sustentabilidade

agroambiental no Matopiba. As abordagens permitiram a identificação de problemas

específicos e a avaliação integrada, atendendo ao objetivo proposto para a tese e oferecendo

metodologias quantitativas replicáveis.



144

6.4.2 Limitações da pesquisa

As principais limitações observadas ao longo do desenvolvimento dessa pesquisa são

discutidas nesta seção. Especialmente no Capítulo 5, pode-se mencionar a dependência de

dados do Censo Agropecuário, de natureza autodeclaratória e com um grande intervalo

temporal entre os Censos. Além disso, a dificuldade inerente à definição das variáveis

relevantes para a sustentabilidade. Finalmente, a subjetividade envolvida na definição das

funções de pertinência e na ponderação de critérios, que dependem, respectivamente, do

agente responsável pela definição do modelo e do interesse do cenário a ser construído. A

análise também poderia ser enriquecida com a incorporação de outros indicadores sociais

e ambientais. Apesar disso, a metodologia proposta no Capítulo 5 pode ser aplicada com

novas variáveis e considerando outras funções de pertinência, o que a torna uma ferramenta

quantitativa replicável.

6.5 Sugestões para pesquisas futuras

Com base nas limitações e nos achados, sugere-se:

a) A aplicação do modelo fuzzy com dados mais recentes;

b) Inclusão de variáveis sociais e de bem-estar mais diretas;

c) Investigações qualitativas aprofundadas sobre as causas locais do abandono de

terras nas microrregiões críticas;

d) Estudos de longo prazo sobre a efetividade das diferentes categorias de áreas

protegidas no Matopiba em frear a degradação;

e) A adaptação da metodologia para avaliar a trajetória temporal da sustentabili-

dade na região.

6.6 Conclusão do capítulo

A análise integrada dos Capítulos 3, 4 e 5 demonstra que o Matopiba constitui

uma região marcada por dinâmicas contraditórias, na qual a expansão produtiva convive

com o abandono de terras agrícolas, a pressão sobre áreas legalmente protegidas e padrões

heterogêneos de sustentabilidade agroambiental.

A contribuição central desta tese reside em oferecer uma leitura integrada da

sustentabilidade agroambiental no Matopiba, sustentada por metodologias quantitativas
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robustas e espacialmente explícitas. Ao articular os processos de abandono de terras, a

vulnerabilidade ambiental em áreas protegidas e os cenários de sustentabilidade agroambi-

ental, a pesquisa materializa um diagnóstico capaz de subsidiar o planejamento territorial

e a revisão de políticas públicas, como o PDA-Matopiba.

Esses subsídios são fundamentais para que a mais recente fronteira agrícola brasileira

avance no equilíbrio entre a produção agropecuária, a conservação ambiental e a justiça

social, contribuindo para a construção de um modelo de desenvolvimento verdadeiramente

sustentável.
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7 CONCLUSÃO

Esta tese buscou compreender e avaliar a sustentabilidade agroambiental no Ma-

topiba, região que se consolidou como a mais recente fronteira agrícola brasileira e que

concentra tanto potencial produtivo quanto intensos desafios socioambientais. O trabalho

foi estruturado em formato de coletânea de artigos científicos, permitindo que cada capítulo

explorasse dimensões específicas do problema e, ao mesmo tempo, contribuísse para a

construção de uma abordagem metodológica integrada. Assim, a pesquisa partiu do

reconhecimento das lacunas teóricas e metodológicas, avançou para a análise de questões

concretas e culminou na aplicação de um modelo de análise multicritério espacial fuzzy,

que possibilitou a identificação de áreas de sustentabilidade agroambiental.

No Capítulo 2, as revisões bibliométricas evidenciaram a ausência de estudos que

tratassem de forma sistemática a sustentabilidade agroambiental do Matopiba, ao mesmo

tempo em que revelaram a ampla difusão das análises multicritério em contextos de

decisão ambiental e agrícola. Identificou-se, contudo, que parte dos trabalhos negligencia o

tratamento das incertezas, aspecto que justificou a adoção da lógica fuzzy nesta pesquisa.

Esse capítulo forneceu, portanto, a base teórica e metodológica sobre a qual os demais se

apoiaram.

No Capítulo 3, com a identificação de áreas agrícolas abandonadas entre 2006 e

2021, a análise espacial revelou aproximadamente quatro milhões de hectares de terras

abandonadas, principalmente no Tocantins e no Maranhão, áreas que apresentam riscos à

segurança alimentar, erosão e vulnerabilidade ao fogo. Esses achados não apenas revelam

uma problemática agrária de grande relevância, mas também serviram como critério na

avaliação posterior da sustentabilidade agroambiental.

No Capítulo 4, a análise da vulnerabilidade ambiental de áreas protegidas do

oeste baiano reforçou a importância de integrar aspectos ambientais e territoriais ao

planejamento de áreas protegidas. Os resultados mostraram que as maiores vulnerabilidades

se concentram nas áreas próximas aos rios, destacando fragilidades que, se não tratadas,

podem comprometer a conservação ambiental em um contexto de forte pressão antrópica.

Além de seu valor empírico, este capítulo trouxe um avanço metodológico ao explorar a

atribuição de pesos via análise hierárquica de processos, evidenciando a necessidade de

lidar com as incertezas inerentes a esse procedimento.

Essas etapas convergiram no Capítulo 5, no qual se aplicou a análise multicritério

espacial baseada em lógica fuzzy para avaliar a sustentabilidade agroambiental do Matopiba

em três cenários distintos de pessimismo, otimismo e neutro. O modelo mostrou-se flexível
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e eficaz, permitindo captar a heterogeneidade regional e identificar microrregiões críticas,

com foco no Tocantins, onde a pecuária é predominante e houve registro de impactos

como desmatamento e queimadas. Ao mesmo tempo, os cenários otimistas revelaram

potencialidades associadas à contextos de menor pressão produtiva, demonstrando que

a sustentabilidade agroambiental não é homogênea, mas resultado de dinâmicas locais

específicas.

No conjunto, os capítulos revelam que a sustentabilidade agroambiental do Matopiba

é marcada por contrastes e contradições: de um lado, a expansão do agronegócio e os

impactos ambientais decorrentes; de outro, experiências ligadas à pequena agricultura,

como a agricultura Familiar no Matopiba que é superior em número de estabelecimentos

e responsável por uma produção agrícola mais diversificada e com características de

abastecimento do mercado interno (Santos et al., 2024). A principal contribuição desta

tese reside na demonstração de que a análise multicritério fuzzy, aplicada em escala espacial,

constitui uma ferramenta capaz de lidar com a complexidade e a incerteza desses processos,

oferecendo subsídios valiosos para políticas públicas mais ajustadas às realidades locais.

As limitações deste estudo derivaram, principalmente, da dependência de bases de

dados secundários e agregados, o que impôs restrições à captação de variáveis qualitativas

relacionadas às práticas sociais e institucionais. Adicionalmente, a escala de análise adotada

(municipal/microrregional) limita a observação detalhada de processos que se manifestam

em nível intramunicipal. Tais limitações, contudo, abrem caminho para pesquisas futuras,

como a integração de indicadores de serviços ecossistêmicos, a incorporação de dados

climáticos e a articulação com metodologias participativas que incluam agricultores e

comunidades locais.

Em síntese, a tese cumpriu o objetivo de propor e aplicar uma ferramenta inovadora

para avaliar a sustentabilidade agroambiental no Matopiba, gerando produtos científicos

originais e contribuindo para a ciências ambientais, econômicas, geográficas, de modo amplo

para a literatura sobre fronteiras agrícolas e para o planejamento territorial sustentável.

Ao integrar análises bibliométricas, exercícios empíricos e modelagem fuzzy, o trabalho

avançou no sentido de oferecer não apenas um diagnóstico, mas também um instrumental

metodológico que pode ser aplicado a outros contextos, dentro e fora do Brasil. O Matopiba,

nesse sentido, não é apenas um objeto de estudo, mas um lugar para refletir sobre os

desafios globais de conciliar produção agrícola, conservação ambiental e justiça social.

Além dos avanços metodológicos e empíricos, a tese também resultou em produtos

científicos relevantes. O Capítulo 3, que tratou do abandono de terras agrícolas no

Matopiba, originou o artigo “A geospatial insight into farmland abandonment in Matopiba:

the emerging frontier of Brazilian agriculture”, publicado em 2025 na revista Regional



148

Environmental Change, periódico de alto impacto internacional. Esse resultado atesta não

apenas a originalidade da pesquisa, mas também sua inserção no debate científico global

sobre fronteiras agrícolas, mudanças de uso da terra e sustentabilidade.

Os resultados desta tese demonstram que o desafio da sustentabilidade no Matopiba

transcende o debate sobre a mera expansão agrícola, exigindo, em vez disso, uma reforma

profunda nas políticas de uso e manejo do solo para garantir a integridade do Cerrado. Que

esta pesquisa sirva como um ponto de partida crucial para que os tomadores de decisão

transformem os achados em ações concretas, assegurando que essa fronteira agrícola se

torne local de valorização da pequena agricultura e de comunidades tradicionais. Pois, os

resultados demonstram que o Matopiba é uma fronteira resultado da expansão do capital

mundial que apesar de mencionar em seu documento de institucionalização a preocupação

com os impactos ambientais e sociais a população e ao meio ambiente, apresenta áreas que

necessitam de atenção quanto a sustentabilidade agroambiental e que a priori o conteúdo

do documento de institucionalização do Matopiba ao utilizar o termo sustentabilidade

agroambiental aparenta uma ação chamada de greenwashing, como uma maneira de

maquiar os impactos negativos da expansão do agronegócio na região.

A alteração desse cenário depende da implementação de políticas públicas que

assegurem a permanência digna no campo, isso abrange desde pequenos agricultores

até povos originários e demais grupos historicamente marginalizados no meio rural. A

soberania e a segurança alimentar no Brasil estão intrinsecamente ligadas a políticas de

fomento à agricultura familiar, uma vez que este setor é o principal responsável pelo

abastecimento do mercado interno.

7.1 Implicações para políticas públicas e planejamento territorial

O modelo de avaliação da sustentabilidade agroambiental proposto evidenciou áreas

com baixa sustentabilidade. Em específico, a necessidade de revisão do crédito (Plano

ABC+): O estudo revelou que as áreas com baixa sustentabilidade agroambiental (agrupa-

mento Baixo-Baixo no Tocantins) estão fortemente correlacionadas com a predominância

de atividades extensivas, como a pecuária tradicional. Recomenda-se que as instituições

financeiras (como o Banco do Brasil e BNDES), responsáveis pela liberação de crédito no

âmbito do Plano ABC+, condicionem o acesso a taxas de juros mais favoráveis à adoção

de tecnologias de Intensificação Sustentável, como a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta,

desencorajando explicitamente o financiamento para a expansão de pastagens em áreas

recém-desmatadas ou com histórico de manejo inadequado.



149

Direcionamento da Fiscalização e do Monitoramento: A análise espacial multicritério

identificou microrregiões específicas nos estados do Tocantins como pontos focais de baixa

sustentabilidade. O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) pode

utilizar o mapa de cenários de sustentabilidade gerado por este estudo para priorizar e

otimizar os recursos de fiscalização. O monitoramento por satélite agregado aos dados do

Cadastro Ambiental Rural e as vistorias em campo devem ser intensificados nestas áreas,

visando a coibição de práticas de manejo insustentáveis e o abandono de terras, que são

precursores de degradação.

Nas áreas de baixa sustentabilidade os órgãos estaduais e federais de Assistência

Técnica e Extensão Rural (ATER) devem desenvolver programas específicos e metodologias

adaptadas para as microrregiões e áreas de geocmpos destacadas com baixa sustentabilidade

agroambiental e as áreas em abandono de terras agrícolas, focando na capacitação para

a Gestão sustentável de Uso da Terra e no Plano de Recuperação de Áreas Degradadas

(PRAD), com ênfase na adoção de Padrões Voluntários de Sustentabilidade (VSS) como

ferramenta de mercado.
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